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NOTA INTRODUTÓRIA 
 

O Relatório de Atividades tem como objetivo relatar a atividade anual desenvolvida pela organização. É um 

instrumento de retrospetiva onde se procura fazer o balanço do ano, descrevendo as atividades realizadas em 

prol dos objetivos previamente traçados no início do ano. É um instrumento que procura evidenciar os vários 

fatores que contribuíram para o atingimento dos objetivos e paralelamente decifra as razões do não 

atingimento de outros objetivos. Esta análise é absolutamente necessária para que as organizações procurem 

compreender os seus pontos fortes no sentido da sua maximização mas também as suas debilidades, 

resultando o autoconhecimento que permitirá a melhoria contínua.  

As organizações com uma gestão orientada a objetivos obrigam-se a uma análise ainda mais cuidada e a um 

exercício mais aprofundado, no qual deverão ser apreciadas as ações e projetos que foram desenvolvidos e o 

seu contributo individual para o engrandecimento quer das áreas de negócio quer da Instituição como um 

todo.  

Importa salientar que o presente Relatório de Atividades é elaborado em consonância com o Plano de 

Atividades de 2013, o qual incluiu apenas as unidades orgânicas dos serviços centrais - ou seja as 

áreas de suporte e apenas uma das áreas de negócio, designadamente a da identificação civil - e não as 

unidades orgânicas cos serviços de registo.  

Assim sendo, este relatório circunscreve-se a estas áreas, não deixando, contudo, de versar de forma 

genérica sobre a área de negócio registral. 

 

Em termos metodológicos, para melhor compreensão das atividades desenvolvidas pelo IRN e da sua inter-

relação são identificadas, dentro de cada uma das áreas de gestão dos serviços centrais, quais as grandes 

áreas de atuação. Dentro destas as iniciativas são então descritas, sendo ainda feita uma diferenciação, 

física e iconográfica, entre: 

 Atividade prevista no Plano de Atividades; e 

 

 Atividade extraordinária desenvolvida para além do previsto no Plano de Atividades. 
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CAP I.  -   

APRESENTAÇÃO 

INSTITUCIONAL 
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1. QUEM SOMOS 

O Instituto dos Registos e do Notariado, abreviadamente designado por IRN, é um instituto público integrado 

na administração indireta do Estado, dotado de autonomia administrativa e património próprio.  

É um organismo central com jurisdição sobre todo o território nacional, com exceção da Região Autónoma da 

Madeira, onde, desde 2003, estão cometidos ao Governo Regional os poderes administrativos de direção, 

orientação e tutela dos serviços dos registos e do notariado. 

O IRN resulta das orientações definidas pelo Programa de Reestruturação da Administração Central do 

Estado (PRACE) e dos objetivos do Programa do Governo no tocante à modernização administrativa, à 

melhoria da qualidade dos serviços públicos com ganhos de eficiência, tendo procedido à reestruturação da 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado (DGRN) e da sua integração na administração indireta do Estado 

sob a designação de IRN, concretizada com a publicação da Lei Orgânica do Ministério da Justiça de 2007.  

A reestruturação pretendeu conformar a sua atividade à privatização do notariado, à eliminação e 

simplificação de atos e ao recurso intensivo às novas tecnologias de informação e comunicação, com a 

perspetiva de incentivar a geração de receitas próprias através da prestação de serviços a entidades públicas 

e privadas. 

Com efeito, a densificação do uso das novas tecnologias criou condições para a inovação e modernização, 

com o seu lado visível na eliminação da competência territorial iniciada nas várias áreas de registo a partir de 

2008, a criação de serviços à luz de uma nova filosofia de centralização de serviços num só local, designados 

de «balcão único», a eliminação de formalidades e simplificação de procedimentos e a disponibilização de 

novos serviços na Internet. 

 

 A nossa Missão, Visão e Valores 

O IRN, tem como missão executar e acompanhar as políticas relativas aos serviços de registo, tendo em 

vista assegurar a prestação de serviços aos cidadãos e às empresas em áreas de negócio distintas: (1) 

identificação civil, (2) registo civil, (3) registo predial, (4) registo comercial, (5) registo de bens móveis, (6) 

nacionalidade e (7) registo de pessoas coletivas, bem como (8) assegurar a regulação, controlo e fiscalização 

da atividade notarial. 

Tem como visão projetar a sua posição como entidade de referência na Administração Pública, impondo-se 

como organismo estratégico na prestação de serviços ao cidadão e aos agentes económicos e sociais, 

através da capacidade de inovação e adaptação ao avanço das tecnologias de informação. 

O IRN tem por base os seguintes valores institucionais: 

 Rigor técnico: Assume elevados padrões profissionais visando garantir a proteção jurídica da 

legalidade garantindo a confiança nos atos registrais e promovendo a credibilidade, no pais e na 

economia, a cidadãos e empresas. 



Relatório de Atividades de 2013 

 

14 

 Inovação: Fomenta a modernização na prestação dos serviços públicos através do recurso intensivo 

às novas tecnologias de informação, da potenciação de sinergias para a disponibilização de novos 

serviços e produtos. 

 Responsabilidade Social: É socialmente responsável, que desenvolve iniciativas que têm como 

objetivo promover a participação dos funcionários em ações de apoio a organizações que promovam o 

bem-estar no contexto da sociedade civil bem como adota outras facilitadoras da conciliação entre a 

vida familiar e profissional. 

 Enfoque no utente: Quer utentes satisfeitos e que reconhecem o IRN como uma instituição de 

referência na procura da superação das suas expectativas. Procura antecipar a necessidade de novos 

modelos de serviço público e novos canais de interação com os utentes, na procura da agilização do 

nível de resposta. 

 

 Os nossos serviços 

O IRN, I.P tem, hoje, um leque muito mais vasto de competências, desempenhando uma função 

preponderante ao nível da desjudicialização dos processos e da elaboração e divulgação de dados 

estatísticos. 

De salientar também o crescimento do seu papel de intermediário no âmbito da prestação de serviços da 

competência de outros organismos da Administração Pública, bem como o seu posicionamento ao nível 

internacional, nomeadamente no âmbito da interconexão de registos, onde assegura a representação de 

Portugal em diversas organizações internacionais. 

Conforme resulta das atribuições constantes do Decreto-Lei n.º 148/2012, de 12 de julho compete ao IRN 

prestar os seguintes serviços ao cidadão, empresas e outras entidades públicas e privadas: 

IDENTIFICAÇÃO CIVIL 

 Identificar os cidadãos e registar dos factos e os atos respeitantes ao estado civil, filiação, 

nacionalidade e capacidade daqueles; 

 Emitir, substituir e proceder ao cancelamento do Cartão de Cidadão (CC) a cidadãos de 

nacionalidade portuguesa e a cidadãos abrangido pelo tratado de Porto Seguro. 

REGISTO CIVIL, PREDIAL, COMERCIAL E BENS MÓVEIS 

 Definir e publicitar a situação jurídica dos bens móveis e imóveis e das entidades comerciais, tendo 

em vista a segurança do comércio jurídico; 

 Disponibilizar balcões únicos que, num só local, permitem a prática de vários atos associados ao 

mesmo evento de vida de cidadãos e empresas. (Nascer Cidadão, Empresa na Hora, Documento 

Único Automóvel, Casa Pronta, Heranças e Divórcio com Partilha); 

 Registar casamentos e óbitos ocorridos no estrangeiro, quando o nascimento de algum dos 

nubentes ou do falecido se encontre lavrado em território português; 
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 Integrar os registos lavrados pelos agentes diplomáticos ou consulares portugueses. 

NACIONALIDADE E GESTÃO DE TESTAMENTOS 

 Assegurar a atribuição, aquisição e perda da nacionalidade portuguesa; 

 Organizar e gerir o registo central de testamentos e arquivo da relação de escrituras públicas. 

REGISTO DE PESSOAS COLETIVAS 

 Organizar e gerir do ficheiro central de pessoas coletivas; 

 Apreciar a admissibilidade de firmas e denominações comerciais. 

ATIVIDADE NOTARIAL  

 Fiscalizar a atividade notarial. 

OUTROS SERVIÇOS 

 Disponibilizar os dados constantes das bases de dados registais mediante celebração de protocolos 

ou serviço de assinatura; 

 Receber os elementos para concessão e entrega de Passaporte Eletrónico Português (PEP). 

 

Estas áreas de negócio são apoiadas por uma estrutura central que presta serviços ao nível da (i) gestão de 

recursos humanos, (ii) da gestão financeira, (iii) da gestão patrimonial, (iv) do apoio técnico jurídico aos 

serviços de registo e (v) do controlo de gestão e comunicação. 

 

 Como estamos organizados 

Para desenvolvimento das atividades inerentes aos seus objetivos e atribuições o IRN está estruturado em 

serviços centrais, constituídos por unidades orgânicas nucleares e flexíveis, e serviços de registo.  

Os serviços de registo compreendem serviços desconcentrados e serviços centrais de registo. 
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Ilustração 1 - Organograma dos serviços centrais 

 

 

 

Ilustração 2 - Organograma dos serviços de registo e balcões de atendimento nas Lojas do Cidadão 
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2. OS NOSSOS RECURSOS 

 Recursos Humanos 

Em 31 de dezembro de 2013, exerciam funções nos Serviços Centrais e Serviços de Registo, do IRN um total 

de 5.452 trabalhadores, número apurado de acordo com as instruções da Direção Geral da Administração e 

do Emprego Público (DGAEP) para o Sistema de Informação do Orçamento de Estado (SIOE) e para o 

Balanço Social (BS). 

 

Conforme se verifica no gráfico 

seguinte, no quadriénio 2010-2013 o 

IRN perdeu no total 389 

colaboradores, significando em termos 

percentuais - 6,7%: 

 

 

Ilustração 3 - Evolução dos RH no IRN entre 2010 e 2013 

 

Ao nível da evolução dos recursos humanos o IRN não se diferenciou da tendência generalizada dos 

restantes organismos da Administração Pública no que respeita à saída de colaboradores, tendência em 

grande parte ditada pelo PRACE. 

No que respeita aos RH, a pontuação planeada teve por base o número de colaboradores existentes à data 

de 31 de dezembro de 2012. A pontuação realizada contempla todos os dias trabalhados por colaboradores, 

independentemente de terem entrado ou saído durante o ano de 2013. 

 

DESIGNAÇÃO PONTUAÇÃO 
PLANEADOS REALIZADOS 

EFETIVOS PONTOS EFETIVOS PONTOS 

DIRIGENTES SUPERIORES 8,626 3 25,9 3 25,9 

DIRIGENTES INTERMÉDIOS 7,843 18 141,2 14 109,8 

TÉCNICO SUPERIOR - (INCLUI ESP INFORMÁTICA) 3,959 54 213,8 26 102,9 

COORDENADORES TÉCNICOS 2,654 2 5,3 2 5,3 

ASSISTENTES TÉCNICOS 1,942 353 685,5 308 598,1 

ASSISTENTES OPERACIONAIS 1,363 31 42,3 21 28,6 

ASSISTENTES OPERACIONAIS A TEMPO PARCIAL 0,571 166 94,8 159 90,8 

CONSERVADORES/NOTÁRIOS/ADJUNTOS 9,284 668 6.201,7 651 6.043,9 

OFICIAIS 5,778 4.339 25.070,7 4268 24.660,5 

TOTAL   32.481,2  31.665,9 

Ilustração 4 - Pontuação planeada e realizada referente aos RH 
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Da análise do quadro anterior, verifica-se que, a nível global, o desvio entre a pontuação planeada e a 

realizada é negativo. Ou seja, o IRN trabalhou com 97% dos recursos planeados. 

 

Ilustração 5 - Comparação entre a pontuação planeada e realizada para os RH 

 

 

No IRN os RH desempenham funções 

nos Serviços Centrais e nos Serviços 

de Registo, tendo estes últimos 

acolhido, no ano passado, 93% do 

total dos funcionários. 

 

 

 

Os RH do IRN dividem-se em dois 

grupos em função da carreira:  

(i) carreira de regime especial dos 

registos e notariado - “Conservador e 

Notário” e “Oficial dos Registos e do 

Notariado” - e  

(ii) carreira do regime geral da 

administração pública - “Técnicos 

Superiores”, “Assistentes técnicos”, 

“Assistentes operacionais” e” 

Especialistas de Informática”.  

 

A carreira de regime especial reúne a maior fatia do total dos 5.452 trabalhadores do IRN - 90,4% - 

encontrando-se, àquela data, distribuídos da seguinte forma, no total e por local de exercício de funções: 

 

32.481,17 

31.665,86 
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Ilustração 7 - Distribuição dos RH por regime 
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Ilustração 6 - Distribuição dos RH por local de exercício de funções 
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Dos 4.927 trabalhadores das 

carreiras de regime especial, 201 

encontravam-se, a 31.12.2013, a 

exercer funções nos Serviços 

Centrais do IRN, I.P, pelo que, 

efetivamente, exerceriam funções 

em Serviços de Registo e Lojas do 

Cidadão 96% trabalhadores das 

carreiras especiais. 

 

 

 

 

Os 394 trabalhadores a exercer funções nos Serviços Centrais encontram-se distribuídos pelas unidades 

orgânicas conforme ilustrado pelo gráfico seguinte. Conforme se constata a identificação civil é aquela que 

integra um maior número de RH pelo facto de, entre todas as unidades orgânicas, ser o único que assegura 

uma componente de negócio nas vertentes CC, Bilhete de Identidade (BI) urgente e Passaporte (PEP). 

 

 

Já no que respeita à distribuição dos 

364 RH afetos às diversas Lojas do 

Cidadão de salientar que os grandes 

centros urbanos de Lisboa e do Porto 

são aqueles que mais RH têm afetos 

às respetivas lojas, resultado da 

densidade populacional e 

subsequente maior número de 

atendimentos. 
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Ilustração 8 - Distribuição dos RH por regime, em função do local de exercício de funções 
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Ilustração 10 - Distribuição dos RH nas Loja do Cidadão 
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Ilustração 9 - Distribuição dos RH pelas unidades orgânicas dos serviços centrais do IRN 
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 Recursos Financeiros 

Em 2013 o valor total da receita do IRN foi 

superior à despesa de investimento (PIDDAC) e 

de funcionamento em 2,9%. 

 

 

Enquanto o ano de 2012 refletiu o esforço de contenção do lado da despesa e a expressão da retração da 

economia do lado da receita, já o ano de 2013 mostrou, nestas duas vertentes, uma tendência crescente mas 

com explicações diversas.  

 

Com efeito, se a evolução positiva da receita tem origem sobretudo na alteração ao regulamento 

emolumentar dos registos e notariado (RERN), já do lado da despesa o crescimento é fortemente justificado 

pelo processo excecional de pagamentos.  

Este processo inclui a reposição de retroativos relativos à promoção para a categoria de escriturário superior, 

dos trabalhadores da carreira de escriturário, que reuniram os requisitos legais para esse efeito até 

31.12.2010, ao pagamento dos prémios de desempenho referentes ao ano de 2010 e à alteração com efeito 

retroativo do posicionamento dos trabalhadores que, no mesmo ano, adquiriram os necessários pressupostos 

legais. 

O acréscimo da despesa com RH encontra-se também justificado pelo impacto do programa de rescisões, 

que decorreu em 2013, designadamente o pagamento das correspondentes indeminizações. 

Face ao orçamento de despesa e de receita, após as correções relativas a cativações, descativações e 

integração de saldos, a execução financeira em 2013 cifrou-se em: 

 

 

RECEITA (COBRANÇA) 252.905.156,9 €  

DESPESA (PAGAMENTO)   245.728.774,3 € 

 RECEITA VS DESPESA + 2,9% 

Ilustração 11 - Despesa total versus receita total 

EXECUÇÃO DA DESPESA  82,4% 

EXECUÇÃO DA RECEITA  105,0% 

Ilustração 13 - Percentagem da execução da despesa e da receita 
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Ilustração 12 - Evolução da receita e despesa no triénio 2011 - 2013 
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RECEITA  

O IRN é o organismo com receitas próprias.  

Para além destas, dispôs de receitas provenientes de transferências do Instituto de Gestão Financeira e dos 

Equipamentos da Justiça (IGFEJ) e tem ainda prevista receita proveniente do Orçamento do Estado. Para 

além da prevista na lei orgânica, o IRN contou ainda, em 2013 com saldos de receita própria transitada de 

exercícios anteriores e receita proveniente de Fontes Comunitárias. 

Em 2013 a receita total do IRN atingiu 252,9 M€, mais 5,0% do que o orçamento aprovado após correções. 

Como é possível constatar no gráfico síntese, para este facto contribuiu, em grande maioria, a componente de 

receita própria, com uma cobrança 37,3% superior ao orçamentado, que resultou, essencialmente, da 

alteração do RERN - DL 209/2012 de 19 de Setembro - que entrou em vigor o dia 1 de outubro de 2012. 

 

Aquela variação positiva assumiria valores mais expressivos caso houvesse recebimento das transferências 

provenientes de fontes comunitárias do POPH o que não aconteceu por falta de execução material dos 

projetos de investimento /PIDDAC. 

Em sinal contrário, encontram-se as transferências provenientes do IGFEJ. Contrariamente aos anos 

anteriores, estas não foram efetuadas, o que encontra justificação no facto de o IRN ter revelado dispor de 

receita própria suficiente para fazer face aos encargos, por via da alteração ao regulamento emolumentar, 

acima descrita. 

 
RECEITA 

PRÓPRIA IRN 
TRANSFERÊNCIAS 

IGFEJ 
SALDOS DE RECEITA 

PRP TRANSITADA 
FONTES 

COMUNITÁRIAS 
TOTAL 

APROVADO  176.031.135 €   47.102.609 €   8.810.043 €   8.998.956 €  233.379.420 €  

REALIZADO  241.643.155 €   -   €   8.810.042 €   2.451.960 €  252.810.199 €  

Ilustração 15 - Fontes de receita em função do orçamento aprovado e realizado 
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Ilustração 14 - Variação percentual entre a receita orçamentada e a cobrada nas várias componentes 
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Do total da receita do IRN, a componente com maior relevância é a da receita própria, que representa 95,5% 

daquela. Entre as tipologias de receita própria aquela que assume maior peso são os emolumentos cobrados 

pelos atos de registo e notariado, seguida da receita relacionada com a emissão de cartão de cidadão. 

 

Ilustração 16 - Distribuição percentual da receita do IRN por componente 

 

DESPESA 

A despesa do IRN em 2013 cifrou-se em 245,73M€, entre despesa de funcionamento e despesa de 

investimento (PIDDAC), mais 5,9% do que o orçamento aprovado. Para este facto contribuiu, em grande 

maioria, a componente de despesas de funcionamento, que se situou 9,4% acima do orçamentado, o que 

resultou do incremento de despesa com pessoal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em sinal contrário, apenas 1,3% da despesa de investimento foi executada. 

 
FUNCIONAMENTO INVESTIMENTO TOTAL 

APROVADO  224.569.377 €   7.563.323 €   232.132.700 €  

REALIZADO  245.633.817 €   94.958 €   245.728.774 €  

Ilustração 18 - Orçamento aprovado e realizado relativo à componente da despesa  
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Ilustração 17 - Orçamento aprovado versus orçamento realizado relativo à componente da despesa 
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Funcionamento  

O orçamento de funcionamento foi aprovado em 224,5M€. Após uma cativação inicial, na componente 

nacional, o orçamento foi objeto de descativação e pedido de créditos especiais obtidos por via da integração 

de saldos de gerência e do excesso de receita por cobrança superior ao orçamento, num total de 77,4M€. 

Este excesso de receita tem justificação numa arrecadação superior à prevista em resultado da alteração do 

RERN ocorrida em data posterior à elaboração do Orçamento. O orçamento corrigido situou-se nos 302M€. 

Foram estas correções orçamentais que proporcionaram a assunção de compromissos e subsequentes 

pagamentos em montantes superior ao aprovado, atingindo-se uma execução contabilística e financeira, 

sobre a dotação corrigida, de 83,6% e de 82,3%, respetivamente. 

 

 

No âmbito das despesas de funcionamento destaca-se, sobretudo, o acréscimo de 20,6% das despesas com 

pessoal, cujos fundamentos foram já explicitados, e, em sentido inverso, o decréscimo em 21,1% das 

despesas com aquisição de bens e serviços. 

Ilustração 20 - Evolução 2011/2013 das principais componentes da despesa 

 

 
2011 2012 2013 

 
2012-2013 

DESPESAS COM PESSOAL 200.018.668,0 €  169.292.926,0 €  204.200.727,2 €  20,6% 

AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS  40.529.014,0 €  46.249.813,0 €   36.475.692,6 €  -21,1% 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  423.346,0 €   4.427.022,0 €   3.256.748,1 €  -26,4% 

TRANSFERÊNCIAS 1.540.092,0 €  1.264.944,0 €   1.318.150,2 €  4,2% 

AQUISIÇÃO DE BENS DE CAPITAL 1.349.835,0 €   841.112,0 €   382.498,7 €  -54,5% 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  9.500,0 €   24.938,8 €   -   €  -100,0% 

TOTAL 243.872.466,0 € 222.102.767,8 € 245.633.816,6 €  

Ilustração 21 - Evolução em valor absoluto e percentual das componentes da despesa em 2011/ 2013 

Destaque ainda para a redução, face a 2012, de despesa relativa a transferências correntes (-26,4%) e 

aquisição de bens de capital (-54,5% em relação a 2012; -253% em relação a 2011) pelos seguintes 

motivos respetivamente: 

CORRIGIDO COMPROMISSOS PAGAMENTOS 

301.962.655,0 € 249.467.958 € 245.633.817 € 

Ilustração 19 - Valor dos compromissos e pagamentos face ao orçamento de funcionamento corrigido 
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 Transferências Correntes - em 2012 foram pagas à AMA as verbas previstas na portaria 

1018/2010 pelo exercício de competência de supervisão do projecto Cartão do Cidadão, 

regularizando valores de 2011. Em 2013 foi paga a comparticipação à AMA bem como 

transferido para o IGFEJ o valor de 1,8M€; 

 Aquisição de bens de Capital -  em 2011 foi relevante a aquisição de software e mobiliário por 

opções gestionárias. Em 2012 foi também relevante a mesma tipologia de aquisição apesar de 

menor valor. Em 2013 registou-se nova diminuição em aquisição de SW informático.  

 

Investimento 

O orçamento de investimento foi aprovado em 7,6M€.  

 

 

Este valor integrou três projetos com a seguinte distribuição: 

 

Ilustração 23 - Distribuição do orçamento de investimento por projetos 

Projetos no âmbito do Cartão de Cidadão (CC) 

 A candidatura para o desenvolvimento dos projetos no âmbito do CC não foi submetida ao 

QREN uma vez que não recebeu aprovação da entidade com competência para emissão de 

parecer prévio relativo à aquisição de bens e à prestação de serviços no domínio das 

tecnologias de informação e comunicação (DL 107/2012) 

Modernização e Qualificação nos Registos (MQR)  

 Este projeto viu a sua execução comprometida não teve execução por reprogramação tendo em 

vista o alinhamento e o reajustamento aos objetivos definidos no Plano de Ação para a Justiça 

na Sociedade da Informação 

Implementação do Balcão Único de Atendimento (IBUA) 

 Este projeto teve uma execução de 94.958€, 2,6% do planeado, uma vez que a comunicação da 

sua aprovação só foi realizada em Agosto de 2013. 

Assim, após as cativações e descativações que 

situaram o valor corrigido nos 7,4M€, atingiu-se 

uma execução contabilística e financeira, sobre a 

corrigida, de 6,6% e de 1,3%, respetivamente. 

 2.528.311 €  

 3.731.328 €  

 1.305.016 €  

Modernização e Qualificação nos Registos (MQR)

Balcão Único de Atendimento (IBUA)

Projectos no âmbito do Cartão de Cidadão (CC)

FC 212 FN 161 

5.377.895 € 2.185.428 € 

Ilustração 22 - Distribuição do orçamento de investimento por fonte de financiamento 

CORRIGIDO COMPROMISSOS PAGAMENTOS 

7.414.719 € 487.225 € 94.958€ 

Ilustração 24 - Compromissos e pagamentos face ao orçamento de 
investimento corrigido 
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 Recursos Tecnológicos 

Os recursos tecnológicos do IRN integram vários portais, geridos pelo IRN, Ministério da Justiça ou outras 

entidades, que constituem uma ferramenta de e-government ao serviço da melhoria da eficiência de 

funcionamento dos serviços.  

Constituem um elemento determinante para a comunicação com os parceiros e outras entidades, através dos 

quais, de forma desmaterializada, os utentes dos serviços de registo e identificação civil podem obter 

informação e solicitar serviços ou apresentar pedidos a executar pela rede de serviços do IRN. 

 

 Sítio de internet – página oficial: 

Representa a porta de entrada da instituição é realizado, através do sítio 
de internet - http://www.irn.mj.pt. Neste espaço é divulgado uma grande 
diversidade de conteúdos dirigidos aos cidadãos, empresas e a própria 
instituição cuja responsabilidade de manutenção cabe a diferentes 
unidades orgânicas, de acordo com as suas áreas de competência. 

 

 Portais de serviços on-line do IRN: 

Paralelamente disponibiliza também um conjunto alargado de serviços e de funcionalidades tecnológicas aos 
seus utentes relacionados com as diferentes áreas de atividades dispersas em vários sítios e portais de 
internet, tais como: 

 Predial online              

www.predialonline.pt; 

 Procurações online 

www.procuracoesonline.mj.pt; 

 Automóvel online 

www.automovelonline.mj.pt; 

 Informação empresarial simplificada 

www.ies.gov.pt 

 Civil online                    

www.civilonline.mj.pt 

 Estatísticas empresariais 

www.estatisticasempreesariais.mj.pt 

 Empresa na Hora 

www.empresanahora.pt  

 Associação na Hora 

www.associacaonahora.mj.pt   

 Casa Pronta 

www.casapronta.pt  

 

 

 Portais de serviço on-line nacionais: 

Cartão de Cidadão - http://www.cartaodecidadao.pt/ 

Portal do Cidadão - http://www.portaldocidadao.pt/PORTAL/pt 

Portal da empresa - http://www.portaldaempresa.pt/cve/pt 

Portal das finanças: www.portaldasfinancas.gov.pt ( registo de prestação de contas das sociedades) 

Publicações do Ministério da Justiça: https://publicacoes.mj.pt/  

http://www.irn.mj.pt/
http://www.predialonline.pt/
http://www.procuracoesonline.mj.pt/
http://www.automovelonline.mj.pt/
http://www.ies.gov.pt/
http://www.civilonline.mj.pt/
http://www.estatisticasempreesariais.mj.pt/
http://www.empresanahora.pt/
http://www.associacaonahora.mj.pt/
http://www.casapronta.pt/
http://www.cartaodecidadao.pt/
http://www.portaldocidadao.pt/PORTAL/pt
http://www.portaldaempresa.pt/cve/pt
http://www.portaldasfinancas.gov.pt/
https://publicacoes.mj.pt/
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Sistema de Informação da Classificação Portuguesa de Atividade Económica: www.sicae.pt/  

Os portais e o sítio institucional são os principais mecanismos de exposição da atividade do IRN, sendo 

alguns particularmente destinados a entidades coletivas (e.g. IES) e outras a entidades singulares.  

 

De entre a informação mais relevante disponibilizada na internet contam-se os pareceres do Conselho 

Consultivo do IRN bem como a informação estatística, a secção de impressos e o diretório de serviços.  

São também recursos tecnológicos do IRN as aplicações de suporte ao negócio (vide informação integral e 

complementar sobre as aplicações registrais e de identificação civil - Anexo 4) bem como os respetivos 

helpdesk de apoio. 

 

Ilustração 25 - Principais aplicações informáticas de negócio 

 

O IRN tem disponível um sistema de videoconferência para tornar mais fácil e económico o contacto regular 

com entidades externas, evitando nomeadamente deslocações e consequentes custos. 

 

 

 Recursos materiais 

 

INSTALAÇÕES  

Os serviços do IRN operam em 451 espaços estando, na sua maioria, situados em instalações arrendadas, 

em Palácios da Justiça ou em instalações próprias. 

Em 2013 foram libertadas 7 instalações, por encerramento dos espaços ou denúncia de contratos (vide ponto 

3). 
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CC 

Sistema de 
Informação para 

processos da 
Nacionalidade 

(SITPRO ) 

http://www.sicae.pt/
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Ilustração 26 - Nº de instalações por situação jurídica 

 

EQUIPAMENTOS  

Em 2013 o IRN tinha ao serviço da operação, em todos os serviços 

- centrais e de registo - cerca de 25.000 equipamentos, distribuídos 

pelas seguintes tipologias: 

 

 

  

136 

100 

171 

21 1 

20 

1 1 
Palácio da Justiça

Adquiridas

Arrendadas

Edifícios camarários

Instalações em regime de comodato

Lojas do Cidadão de 2ª Geração

Instalações doadas

Tribunal do trabalho

  
COMPUTADORES 12.078 

IMPRESSORAS 10.120 

MULTIFUNÇÕES 498 

SCANNER'S 4.058 

Ilustração 27 - Quantidades de equipamento por tipologia 
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1. RESULTADOS DO QUAR 

 

A avaliação do desempenho de cada serviço, no âmbito do SIADAP 1 - Subsistema de Avaliação do 

Desempenho dos Serviços da Administração Pública - assenta no QUAR. Este quadro constitui um 

“referencial sobre a razão de ser e de existência dos serviços (missão), dos seus propósitos de ação 

(objetivos estratégicos), da aferição da sua concretização e da explicitação sumária dos desvios apurados no 

fim do ciclo de gestão”. 

Em conformidade com o estabelecido pelo Conselho Coordenador de Avaliação de Serviços (CCAS) os 

organismos públicos devem fazer, no Relatório de Atividades, uma análise dos resultados alcançados em 31 

de dezembro e dos desvios verificados de acordo com o QUAR. Devem procurar analisar as causas de 

incumprimento de ações ou projetos não executados ou com resultados insuficientes, identificar as causas 

exógenas e/ou endógenas e procurar desenvolver as medidas para um reforço positivo do desempenho, 

analisando a afetação real e prevista dos recursos humanos (RH), materiais e financeiros. 

Dentro do prazo estabelecido o IRN entregou a sua proposta de QUAR para aprovação pela tutela, no qual 

foram apresentados os seguintes objetivos estratégicos: 

OE 1. Agilizar e flexibilizar a capacidade de resposta dos serviços desconcentrados do IRN; 

OE 2. Incrementar, em colaboração com o IGFEJ, a prestação de novos serviços ao cidadão e aos agentes 

económicos e sociais, e a desmaterialização dos processos e procedimentos, privilegiando o uso das 

tecnologias de informação e da comunicação e do Cartão de Cidadão; 

OE 3. Promover a reorganização dos serviços de registo e proceder à integração de atos e processos de 

registo, internamente e em interligação com outros serviços da Administração Pública, por forma a 

permitir uma maior eficiência e racionalização na utilização dos recursos públicos; 

OE 4. Promover o IRN, enquanto instrumento privilegiado de contacto entre os cidadãos e os agentes 

económicos e sociais com o Estado, para efeitos da prestação de serviços públicos e da recolha, 

disponibilização, partilha e gestão de informação, numa lógica de interoperabilidade de sistemas; 

OE 5. Reforçar a conceção, coordenação e implementação de políticas e ações de requalificação dos RH 

com vista a adequar o seu perfil profissional e capacidade de resposta, quer a novos serviços on line, 

quer a novos serviços a prestar a outras entidades e organismos da Administração Pública; 

OE 6. Reforçar a segurança jurídica e a qualidade dos serviços prestados, promovendo a criação de 

mecanismos de controlo da legalidade e da qualidade técnico-jurídica do desempenho. 

 

A escolha dos objetivos operacionais a incluir no QUAR observou o disposto na lei quanto à necessidade de 

considerar três parâmetros: 

 Objetivos de eficácia; 

 Objetivos de eficiência; e 

 Objetivos de qualidade. 
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Parâmetro Eficácia:  
    

OO1 Meta V.C. Realização 

Reforçar o regime 
relativo ao estatuto 
organizativo e 
funcional dos 
serviços de registo e 
promover a 
simplificação 
administrativa dos 
procedimentos de 
controlo da 
legalidade interna. 

Indicador 1    

Desvio relativamente ao prazo de apresentação do(os) 

projeto(os) legislativo(os) atinente(es) à proposta de revisão e 

de transição das carreiras de regime especial do IRN (estrutura 

remuneratória, procedimento concursal, orgânica própria dos 

sev. registo, regime de acesso e estágio nas carreiras 

especiais) 

39ª semana 
(23 a 29/09) 

29ª semana 
(15 a 20/07) 

37ª 
semana  

 

Indicador 2    

Desvio relativamente ao prazo de disponibilização dos sistemas 

atinentes à centralização da receita (GERFIP/SIFF) 

9ª semana 
(25/02 a 
01/03) 

7ª semana 
(11 a 15/02) 

8  

Indicador 3     

Desvio relativamente ao prazo de disponibilização da 

Plataforma Registos (SIRAUTO) 
52ª semana 
(23 a 27/12) 

39ª semana 
(23 a 27/9) 

  

    
OO2 Meta V.C. Realização 

Alargar a 
disponibilização de 
serviços por 
agendamento 
eletrónico. 

Indicador 4    

Número de serviços de registo onde, até ao final de 2013, é 

possível agendar o PEP 
5 7 7  

Indicador 5    

Número de serviços de registo onde, até ao final de 2013, é 

possível agendar a alteração de morada. 
18 23 23  

    
OO3 Meta V.C. Realização 

Colaborar na 
articulação 
institucional das 
profissões jurídicas 

Indicador 6    

Número de contributos, medidas facilitadoras, disponibilizados 

pelo IRN, I.P até ao final de 2013 
4 5 5  

 

Parâmetro Eficiência:  
     
OO4 Meta V.C. Realização 

Intensificar a 
informatização de 
assentos do registo 
civil 

Indicador 7    

Número de assentos informatizados até ao final de 2013 1.000.000 1.250.000 1.519.812  

     OO5 Meta V.C. Realização 

Reforçar as ações 
atinentes à 
reorganização dos 
serviços de registo 

Indicador 8    

Número de serviços anexado e/ou fundidos e/ou 

intervencionados 
35 45 43  

     OO6 Meta V.C. Realização 

Aumentar o número de 
funcionalidades e de 
conteúdos acessíveis 
on-line, fomentando a 
utilização intensiva das 
TIC no sector dos 
registos 

Indicador 9    

Número de propostas de novos serviços a disponibilizar no 

canal internet - definição dos requisitos funcionais e/ou 

enquadramento legislativo 
2 3 3  

Indicador 10    

Número de conteúdos disponibilizados para o Portal da Justiça 10 12 12  
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Parâmetro Qualidade:   

     OO7 Meta V.C. Realização 

Reduzir os tempos de 
reposta às solicitações 
formuladas nos 
serviços de registo 

Indicador 11    

Percentagem de UO com TMR(a) igual ou inferior aos prazos 

legais estabelecidos para a realização dos atos de registo 
79% 99% 100%  

Indicador 12    

Percentagem de processos de recurso hierárquico das 

decisões dos conservadores com TMR(a) igual ou inferior a 90 

dias 

70% 87,50% 99%  

     OO8 Meta V.C. Realização 

Otimizar o potencial 
individual e orgânico 
por via da 
requalificação dos RH 

Indicador 13    

Número de horas de formação ministradas 3000 3750 6.117  

     OO9 Meta V.C. Realização 

Reforçar segurança 
jurídica, prevenção e 
combate ao 
branqueamento de 
capitais e 
financiamento do 
terrorismo 

Indicador 14    

Número de ações ou iniciativas legislativas concretizadas 8 10 10  

Ilustração 28 - QUAR 2013 

 

 Resultados alcançados e dos desvios verificados de acordo com o QUAR 

Dos 14 indicadores constantes do QUAR do IRN de 2013, foram 12 os que foram superados e 1 foi atingido.  

O indicador 3 foi objeto de proposta de decaimento. Contudo, uma vez que este pedido ainda não se mostra 

homologado pela tutela, o resultado final e as respetivas menções qualitativa e quantitativa serão apuradas no 

âmbito do relatório autoavaliação.  

 

 Causas de incumprimento ou resultados insuficientes 

A análise complementar dos resultados atingidos no âmbito de cada objetivo e indicador, assim como as 

causas de incumprimento ou de resultados insuficientes são objeto de análise do Relatório de Autoavaliação. 

  





02

G E S TÃ O  

D A  

I D E N T I F I C A Ç Ã O

C I V I L

À gestão da identificação civil cabe recolher, tratar e 
conservar os elementos identificadores dos cidadãos com 
vista à sua identificação civil, assegurando a gestão do 
Cartão de Cidadão (CC) e do Frontoffice do Passaporte 
Eletrónico Português (PEP).
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2. MISSÃO E ATIVIDADE CORRENTE 

À gestão da identificação civil cabe recolher, tratar e conservar os elementos identificadores dos cidadãos 

com vista à sua identificação civil, assegurando a prestação de informações, gestão do Cartão de Cidadão 

(CC) e do front-office do Passaporte Eletrónico Português (PEP). 

 

A área de identificação civil prossegue as seguintes atividades:  

 Atendimento presencial ao cidadão no âmbito do CC, Bilhete de Identidade (BI) e PEP; 

 Satisfação de pedidos de identificação civil sobre cidadãos relativamente a entidades públicas e 

privados com legitimidade para o efeito nos termos da legislação habilitante; 

 Satisfação de pedidos de identificação civil sobre cidadãos aos serviços de registo para os fins 

de informatização de assentos de nascimento, casamento e óbito; 

 Análise de processos de CC com vista à sua correta emissão ao verdadeiro titular da identidade; 

 Confirmação de autenticidade de BI/CC com vista a satisfazerem os pedidos de autoridades 

policiais e visando a correta concessão do PEP; 

 Participação à Polícia Judiciária do crime de falsificação de documentos; 

 Manutenção, arquivo e consulta de documentos em suporte digital e em microfilme referentes à 

instrução de processos de BI; 

 Tratamento e resolução de processos pendentes de CC independentemente da sua natureza; 

 Atualização e retificação da base de dados do registo civil (SIRIC) quer através da inserção de 

novos dados quer pela correção dos existentes; 

 Emissão de Bilhetes de Identidade urgentes;  

 Esclarecimento aos serviços de registo de questões relativas PEP, através e uma linha de 

atendimento telefónico dedicada. 
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3. CARTÃO DE CIDADÃO E BILHETE DE IDENTIDADE 

A área de Identificação Civil dos serviços centrais do IRN dispõe de atendimento 

presencial nos balcões das Olaias e Campus da Justiça, no âmbito do CC, do 

PEP e ainda do Bilhete de Identidade urgente, este último apenas no Balcão do 

Campus da Justiça.  

Tal serviço tem sido oferecido com níveis de excelência, cuja média por atendimento situa-se nos 7 minutos. 

De modo a aproximar os serviços de identificação civil à população lisbonense foram desencadeadas em 

2013 ações com vista à abertura, em 2014, de um novo balcão de Identificação Civil na Loja do Cidadão de 

Marvila.  

O Cartão de Cidadão é o documento que identifica cada cidadão perante terceiros, mas também que o 

reconhece n   a qualidade de contribuinte fiscal, de utente dos serviços de saúde, de beneficiário e contribuinte 

da Segurança social e ainda como eleitor através da sua inscrição no Sistema do Recenseamento Eleitoral 

(respetivamente, artigos 64.º 63.º e 49.º da CRP). 

Em 2013 a receção de pedidos e entregas de Cartão de Cidadão foi efetuada, pela área de Identificação Civil 

dos serviços centrais através de 2 balcões de atendimento em Lisboa, nos próprios serviços centrais e ainda 

nos consulados. 

Esta área presta ainda este serviço a cidadãos com necessidades especiais através da deslocação de 

funcionários com equipamentos móveis adequados, garantido desta forma a acessibilidade universal aos 

serviços, independentemente do local em que se encontrem. 

De 2012 para 2013 foi encerrado o balcão de atendimento na Av. Defensores de Chaves.  

 

Este último ano os pedidos - 53.891- e 

entregas - 66.094 - de CC diminuíram, 

face ao ano anterior, 7,3% e 6,5%, 

respetivamente, em todo o país. 

 

 

 

Apesar do aumento significativo nos 

dois principais balcões de atendimento 

dos serviços centrais de identificação 

civil, o número total, tanto de pedidos 

como de entregas, também aqui diminui 

cerca de 10%. 0
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Ilustração 30 - Pedidos de CC nos Serviços Centrais 
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Ilustração 29 - Total de pedidos e entregas de CC nos Serviços Centrais 
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Esta situação releva, por um lado, que o encerramento do balcão da Defensores de Chaves levou à 

canalização da procura para os 

demais balcões dos serviços 

centrais de Identificação Civil. Não é 

também despiciendo o facto de 

estes balcões apenas em situações 

muito excecionais procederem ao 

encerramento antecipado de senhas, 

o que faz com que os cidadãos, de 

forma gradual, os elejam para a 

prestação deste serviço. 

 

No âmbito dos serviços de Cartão de 

Cidadão disponibilizados aos utentes e ao abrigo da legislação aplicável, esta área satisfaz pedidos sobre 

identificação civil solicitados nos termos da Lei por descendentes, ascendentes, cônjuge, próprio, presumíveis 

herdeiros. Em 2013 respondeu a 129 pedidos de informação contra 64 em 2012 (vide Prestação de 

informação). 

Ainda neste âmbito e no sentido de validar a identificação civil como ato preparatório à emissão do 

documento ao verdadeiro titular, a área de Identificação Civil efetua diversas avaliações técnicas a processos, 

que visam, em último lugar, suportar a atividade corrente da rede de balcões de registo e identificação civil 

espalhada por todo o (vide ponto Relacionamento com os serviços de registo e identificação civil). 

Para além dos pedidos e entregas, enquadra-se ainda nos serviços prestados no âmbito do CC: 

 As alterações de morada 

 Atualização de estados civis 

 Reenvio das cartas PIN 

 Reporte à INCM dos extravios e situações de divergências nas remessas de cartões aos 

balcões de CC 

 Novo serviço do Cartão de Cidadão 

Em 2013 iniciou-se o processo de preparação de uma funcionalidade que permitirá ao cidadão de uma forma 

autónoma cancelar o respetivo CC através do acesso web ao Portal do Cidadão. 

Para tal a área de Identificação Civil dos serviços centrais em parceria com a equipa técnica do sistema Ciclo 

de Vida do Cartão de Cidadão (CVCC) está a preparar o desenho técnico que estará subjacente à descrição 

do novo procedimento, do qual fazem parte: 

 O diagrama de integração; 

 Os códigos e descrições; 
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 O modelo de comunicação; 

 O envio do pedido de cancelamento do CC; 

 A resposta de envio do pedido de cancelamento do CC; e 

 O estado do processo. 

 

Na área de Identificação Civil dos serviços centrais - e em Portugal apenas aqui - são ainda emitidos Bilhetes 

de Identidade em casos de comprovada urgência (BI urgentes), atendendo à impossibilidade de garantir a 

entrega imediata de um CC, face aos prazos inerentes ao seu processo de emissão.  

Pelos mesmos motivos também são emitidos Bilhetes de Identidade no centro emissor da rede consular, sito 

em Portugal, e nalguns consulados legalmente autorizados para o efeito, do Ministério dos Negócios 

Estrangeiros. 

À semelhança do CC, este produto sofreu igualmente uma quebra de procura de 2012 para 2013.  

Esta pode ser explicada essencialmente 

pelo elevado nível de serviço do back-

office, que permite que seja assegurada a 

disponibilização do CC em média em 5 

dias úteis no nível de prioridade normal, 

em 3 dias úteis no nível de prioridade 

urgente e no próprio dia do pedido ou no 

dia útil seguinte no nível extremo urgente. 

 

 

 

 

4. INTERMEDIAÇÃO DE SERVIÇOS DE OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS 

 

Aproveitar a infraestrutura existente da Administração Pública e a capacidade 

instalada em termos de recursos humanos é uma boa prática de gestão de 

eficiência. A capilaridade da rede de serviços de registo leva os serviços, mesmo 

de outras entidades, mais próximos dos cidadãos. 
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 Passaporte Eletrónico Português 

A receção e entrega de PEP é um serviço de intermediação entre o cidadão e o SEF, prestado pelo IRN, que 

oferece ao cidadão um serviço de maior proximidade, tirando partido da sua vasta rede de serviços presentes 

em todos os concelhos. 

O PEP é um serviço disponível desde setembro de 2011 e está hoje presente em 306 balcões do IRN. 

De 2012 para 2013 o número total de requerimentos em todo o país aumentou cerca de 2,6% - de 301.032 

para 308.928. 

 

Ilustração 33 - Requerimentos PEP recebidos pelos Serviços Centrais e de Registo do IRN 

 

Este acréscimo, com reflexo na receita, tem justificação 

no fenómeno crescente da emigração e no aumento dos 

pedidos de 2.º Passaporte concedidos nos termos legais, 

sobretudo nos casos de emigração por motivos 

profissionais para Angola. 

Deste total, a área de Identificação Civil dos serviços 

centrais é responsável por aproximadamente 5% do 

movimento (em n.º requerimentos), cabendo o restante 

aos serviços de registo espalhados por todo o país. 

Assegura o atendimento através de 2 front-offices - 

Olaias e Campus de Justiça - ambos com horário alargado das 9h00 às 19h e com um total de 32 postos de 

atendimento. 
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Em 2013, o encerramento do balcão da Defensores de Chaves canaliza a procura para os demais balcões de 

Identificação Civil dos serviços centrais. 

 

Contudo, nos balcões dos serviços 

centrais, constata-se uma diminuição no 

número total de requerimentos de PEP - 

de 23.264 para 20.437 - o que é explicado 

com o encerramento do Balcão do DIC - 

Defensores de Chaves e com a 

canalização de parte da procura para a 

Conservatória do Registo Civil de Lisboa – 

Av.ª Fontes Pereira de Melo. 

 

 

Ilustração 35 - Requerimentos PEP recebidos pelos balcões de identificação civil dos Serviços Centrais 

 Serviços de agendamento para PEP 

Na modalidade de atendimento por agendamento relativamente ao pedido e entrega de PEP, foram abertos, 

em 2013, 7 balcões com agendamento. Atualmente é garantido o agendamento do pedido do PEP em 17 

balcões. 

Ainda de referir que na modalidade de atendimento por agendamento relativamente ao processo autónomo 

de alteração de morada foram, em 2013, abertos 23 balcões e na modalidade de atendimento espontâneo 5 

novos balcões. 

 

Mecanismos de audição e participação dos utentes 

Reclamações 

Em 2013, nenhuma das reclamações efetuadas pelos utentes, no “Livro Amarelo”, foram consideradas 

atendíveis ou que encontrassem explicação plausível na forma e qualidade do serviço prestado. 

Sugestões 

Em 2013, da avaliação realizada às sugestões formalizadas pelos utentes, resultaram algumas medidas em 

benefício dos mesmos das quais se destaca, a título de exemplo, a proposta de alteração das fontes 

utilizadas na personalização do CC, facilitando a leitura dos dados. 

Louvores 

Em 2013, no âmbito do atendimento ao cidadão foram efetuados 19 louvores nos balcões geridos pela área 

de Identificação Civil dos serviços centrais e no Helpdesk telefónico.  
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5. RELACIONAMENTO COM SERVIÇOS DE REGISTO E IDENTIFICAÇÃO CIVIL 

 

A área de Identificação Civil dos serviços centrais presta apoio ao negócio, ou seja 

ao funcionamento dos Serviços de Registo e Identificação Civil, no exercício da 

sua atividade corrente, no âmbito dos serviços de CC e Passaporte Eletrónico 

Português. 

 

 Serviços de suporte à emissão de Cartão de Cidadão  

O apoio aos serviços de registo constitui um suporte essencial ao funcionamento da atividade de emissão do 

CC. Garante a uniformidade de procedimentos, a segurança da informação e a agilidade das respostas aos 

utentes, das quais se relevam as seguintes tarefas que visam, em último lugar, a verificação e análise sobre a 

correta identidade dos cidadãos. Neste âmbito inclui-se: 

 Consulta e localização assentos de nascimento para suprimento das necessidades dos serviços de 

registo e dos vários setores dos serviços centrais; 

 Localização de assentos de nascimento, na microfilmagem (ex: para efeito de informatização de 

assentos); 

 Tratamento e resolução de processos pendentes de CC para tratamento manual; 

 Afiançamentos de assentos de nascimento quando há divergência entre a Base de Dados do 

Sistema de Registo e Identificação Civil, a certidão de nascimento e os dados recolhidos ao balcão e 

confirmados pelo cidadão; 

 Análise de impressões digitais de processos que ficam pendentes no sistema de reconhecimento 

automático (AFIS - Automated Fingerprint Identification System); 

 Avaliação de processos em que os cidadãos tenham adquirido ou perdido a nacionalidade 

portuguesa; 

 Análise de processos de CC em que tenha sido apresentada prova testemunhal; 

 Análise de processos de CC com anotações na base de dados de identificação civil, nomeadamente 

usurpações de identidade e falsificação de documentos - falsos ou falsificados. 
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Em 2013 esta área identificou ainda diversas melhorias que concorrem para a qualidade do funcionamento 

dos serviços. São disso exemplo: 

 No âmbito das reformas legais em curso, foi implementada a funcionalidade que permite a 

inserção de códigos numerais nos campos freguesia e concelho de naturalidade e de residência 

na Base de Dados de Identificação Civil (BDIC);  

 No âmbito do melhoramento das plataformas tecnológicas de apoio à atividade foi criada 

uma nova funcionalidade que permite prosseguir com a renovação do CC nos casos em que não 

se consegue ler os dados do chip, obviando a necessidade do cidadão apresentar um 

documento complementar de identificação. 

O suporte à atividade prestado pela área de Identificação Civil inclui ainda o controlo da contabilidade, quer 

dos balcões nacionais do departamento quer dos balcões internacionais.  

 Formação 

Em 2013, a área de Identificação Civil dos serviços centrais desencadeou várias medidas de reforço positivo 

do desempenho dos serviços, nomeadamente através de várias ações de formação que visaram não só dotar 

de conhecimentos os funcionários do IRN que prestam funções no âmbito da identificação civil, mas, também, 

a uniformização de procedimentos. 

Foram no total 239,5h de formação, 20% daquelas que foram ministradas em 2012. Esta redução resultou do 

facto de, no ano de 2012, se ter apostado na formação na área do Passaporte Eletrónico Português (valência 

disponibilizado pelo IRN, IP a partir de finais de setembro de 2011) a todos os balcões que prestam esse 

serviço, estando em 2013 praticamente coberta toda a rede de balcões. 

Concomitantemente em 2012, arrancou-se a título pioneiro com a formação de e-learning, tendo-se 

aproveitado esta oportunidade para aperfeiçoar e sedimentar procedimentos e boas práticas no âmbito do 

Cartão de Cidadão. 

Ilustração 37 - Horas de formação nas diversas áreas de identificação civil e PEP 
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 Manual de boas práticas e procedimentos 

No âmbito do apoio prestado aos serviços de registo foram disponibilizados os manuais de boas práticas e 

procedimentos relativos ao CC, página inicial do CVCC, e ao PEP na intranet do IRN, documentos que visam 

a uniformização de procedimentos em todos os serviços de registo, estabelecendo as regras para a correta 

prestação de informações ao cidadão. 

Nos manuais de procedimentos do PEP e do CC encontram-se plasmadas regras sobre a segurança jurídica, 

designadamente no que toca à autenticidade dos suportes documentais inerentes aos processos e à 

titularidade invocada. 

 Procedimentos no âmbito da reorganização administrativa 

Como organismo ativo no âmbito da reorganização administrativa do território nacional cujo processo 

culminou na fusão de freguesias, o IRN através da área de Identificação Civil dos serviços centrais concluiu o 

levantamento funcional e técnico e o estudo sobre o eventual impacto legislativo, no âmbito da identificação 

civil, da reorganização administrativa nos termos das Leis 22/2012, de 30 de maio, 56/2012, de 8 de 

novembro e 11-A/2013, de 28 de janeiro e da Resolução 3/2013, da 2ª secção do Tribunal de Contas. 

Acompanhou o processo até à entrada em vigor da nova reorganização administrativa do território através da 

participação nas reuniões da EARATA1, ocorridas no Ministério da Administração Interna. 

 

 

6. RELACIONAMENTO COM OUTROS ORGANISMOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E ENTIDADES PRIVADAS 

 

No âmbito das suas competências a área de identificação civil interage com 

entidades públicas e privadas com quem tem diariamente que se relacionar ou com 

quem estabelece protocolos e parcerias no âmbito do acesso à informação. 

 

 Prestação de informação  

Ao abrigo da legislação aplicável ou através de protocolos celebrados com o IRN, com vista ao 

estabelecimento da correta identificação do cidadão, quer em processos criminais ou civis, a área de 

Identificação Civil dos serviços centrais presta informação às seguintes entidades da administração pública e 

entidades privadas, nomeadamente: 

 Aos tribunais; 

                                                           

1 Equipa interministerial que assegurou a articulação entre departamentos e serviços da administração, tendo como objectivo a adequada adaptação à 

nova realidade da organização administrativa dos SI da identificação civil e do Passaporte e dos demais sistemas que suportam os atos eleitorais. 
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 À PSP; 

 À PJ; 

 À GNR; 

 À Autoridade Tributária; 

 Ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF); 

 Aos advogados; 

 Aos solicitadores de execução e  

 Ao Laboratório da Polícia Científica da PJ no âmbito da peritagem a assinaturas, identificação de 

cadáveres, etc; 

Além das informações que presta aos referidos organismos, tem ainda como atividade o esclarecimento de 

dúvidas com vista à correta emissão de cartões de cidadão, aos organismos que fazem parte do projeto, 

através de uma linha telefónica dedicada.  

Por outro lado, colabora ativamente em matéria criminal através da participação à PJ do crime de falsificação 

de documentos, dos quais resultem usurpações de identidade consumadas, tentativas de usurpação, duplas 

identidades, bilhetes de identidade falsos/falsificados e cartões de cidadão falsos. 

Do mesmo modo, num contexto de suspeita de fraude, falsificação ou usurpação, confirma a autenticidade de 

bilhetes de identidade e cartões de cidadão quando solicitados pelas autoridades de polícia a fim de estas 

satisfazerem pedidos das suas congéneres estrangeiras. 

 

Ilustração 38 - Ocorrências objeto de prestação de informação às autoridades de polícia 
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 Controlo de CC emitidos por entidades parceiras  

Ainda no âmbito do relacionamento com outros organismos públicos de assinalar, no âmbito contabilístico, o 

apuramento mensal dos valores a faturar relativamente aos Cartões de Cidadão emitidos pelos postos de 

atendimento intermediários que constituem receita da área de Identificação Civil, designadamente: 

 Os Postos e Secções Consulares do Ministério dos Negócios Estrangeiros (MNE);  

 Os serviços da Região Autónoma da Madeira; e  

 A Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC) - serviços na Região Autónoma dos Açores. 

 

À área de Identificação Civil dos serviços centrais compete ainda o controlo contabilístico do apuramento da 

receita da Agência para a Modernização Administrativa (AMA) para fazer face aos encargos derivados do 

exercício das competências de supervisão do Projeto CC. Constitui receita da AMA o montante 1€ sobre o 

valor cobrado por cada CC em balcões do IRN ou em balcões integrados geridos pela AMA. 

Do mesmo modo confronta a faturação apresentada pela Imprensa Nacional Casa da Moeda (INCM), que 

passa pela verificação e confronto entre produção mensal de CC em toda a rede nacional de balcões e as 

quantidades faturadas por esta entidade emissora. 

 Convénios 

Em 2013 manteve-se a colaboração com as seguintes entidades com as quais o IRN celebrou Convénios em 

2012, assentes numa perspetiva de aproximação de pessoas em situação de desamparo familiar, social e 

económico, promovendo a universalidade do acesso ao documento de identificação:  

 CRS Bárbara  Fundação D. Pedro IV 

 Agrupamento de Escolas da 

Lourinhã 

 Centro Social da Ericeira 

 CM Porto - Gabinete do Munícipe  Comunidade Vida e Paz 

 

Foi também, em 2013, alargado o universo dos trabalhadores das Câmaras Municipais do Porto e de Cascais 

abrangidos pelos protocolos continuados celebrados com estas entidades. 

Destacam-se em 2013 os trabalhos preparatórios realizados com vista à assinatura do Protocolo de 

Cooperação entre a Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais e este Instituto, que estabelece 

mecanismos de cooperação e articulação entre ambos os serviços, promovendo a agilização dos 

procedimentos que conduzam à emissão do CC, como medida facilitadora da reinserção social dos cidadãos 

em cumprimento de pena de prisão. 

Os Convénios descritos foram executados com recurso a equipamentos móveis adequados que permitem a 

prestação de serviço externo de CC fora da rede de balcões de atendimento, garantido desta forma a 

acessibilidade aos serviços a todos cidadãos, independentemente do local em que se encontrem.  
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7. SERVIÇOS TRANSVERSAIS A TODOS OS STAKEHOLDERS 

 

A área de Identificação Civil dos serviços centrais presta um conjunto de serviços que 
beneficiam transversalmente todos os seus stakeholder: utentes, serviços de registo e 
outros organismos públicos e entidades privadas. Estes serviços centram-se sobretudo 
nas vertentes: 

 

 

 da gestão da informação, na qual se enquadra: 

 a qualificação da informação digital - uma área em constante evolução em prol da qualidade da 
informação, com especial atenção à introdução de novas funcionalidades nas aplicações 
informáticas, tornando-as instrumentos capazes de oferecer informação relevante e oportuna - e  

 a qualificação da informação física - que garantem a manutenção e organização do arquivo físico 
constituído pelo acervo documental do qual fazem parte além de outros, os requerimentos de pedido 
de BI que contêm os elementos que em conjunto garantem a correta identificação de cada cidadão, 
com o fim de estabelecer a sua identificação civil, como são exemplo as assinaturas, as impressões 
digitais, as fotografias e a altura e ainda as certidões de nascimento, de casamento e de óbito.  

 de helpdesk, prestando esclarecimentos, no âmbito do CC e do Passaporte Eletrónico 
Português, aos cidadãos, aos serviços de registo do IRN e a diversos organismos da 
administração pública, através de uma linha telefónica e uma caixa de e-mail dedicadas.  

 

 Gestão da informação 

 Qualificação da informação digital - Sistemas de informação de Bases de Dados 

A área de Identificação Civil dos serviços centrais desencadeia vários processos de análise aos sistemas 
informáticos que compõem o Sistema do Ciclo de Vida do CC e a bases de dados (BD) relacionadas, com 
vista a adequar as respetivas funcionalidades e tipologia de informação às alterações legislativas, procurando 
também satisfazer a necessidade de melhoria contínua do interface com o utilizador final. Dentro desta 
atividade tem especial relevância a área da segurança de dados, onde foram melhorados e introduzidos 
novos mecanismos de controlo de segurança e de deteção de erros.  

Por outo lado mereceu destaque no ano de 2013 a avaliação e proposta sobre o desenvolvimento aplicacional 
na ótica da recuperação, da integração, do controlo e da validação dos dados de identificação civil, fazendo 
interoperar o conjunto de funcionalidades inerente com as respetivas aplicações de suporte de mensagens e 
BD envolvidas, tendo em vista a simplificação de procedimentos, a otimização dos automatismos e o 
incremento da segurança na titularidade invocada. 

No âmbito da qualificação foram realizadas ações com vista à correção e atualização das aplicações 
informáticas e BD relacionadas, nomeadamente, no Sist. Informação de Registo e Identificação Civil (SIRIC): 
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 Eliminação de duplicações 

 Averbamentos de separação nome (s) e apelido (s); e 

 Deteção de incorreta associação nas certidões de nascimento de Número de Identificação Civil (NIC) 
e competente correção e/ ou eliminação, consoante o caso 

Sistema do Ciclo de Vida do Cartão de Cidadão (SVCC)  

Destacam-se algumas das melhorias introduzidas: 

 Implementada a regra para que sejam validados 
automaticamente a morada em território português 
e a validade do Título de Autorização de 
Residência no que concerne aos pedidos de CC 
referentes a cidadãos de nacionalidade brasileira, 
portadores do Estatuto de Igualdade de Direitos e 
Deveres. 

 Foram adicionados dois novos campos para que 
sejam apostas as assinaturas de testemunhas nos 
comprovativos dos pedidos a arquivados nos 
serviços referentes a processos onde haja 
necessidade de prova testemunhal. 

 

Base de Dados de Identificação Civil (BDIC)  

Destaca-se uma das melhorias introduzidas: 

 Possibilidade de, na BDIC, serem inseridos códigos 
numerais nos campos freguesia e concelho quer da 
naturalidade quer da residência. 
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Sistema de informação do Passaporte Eletrónico 
Português (SIPEP): 

 No relatório “Receita Diária” passou a constar os 
totais dos pagamentos por MB, Cheque e Dinheiro 
e o total da receita; e 

 Alerta sobre novidades ou alterações ao sistema 
através de pop-ups aquando do acesso à 
aplicação por cada utilizador.  

 

Em resultado das alterações aos sistemas de informação e 

base de dados intervenientes na emissão do CC, a taxa de 
reconhecimento automático dos processos de CC passou de 
78% em 2012 para 82% em 2013 (% de processos entrados 
que ficaram dispensados de tratamento manual). 

A média de tratamento/resolução manual de processos em back-office, face ao número de recursos afetos, foi 
superior a 45 processos. 

 

 Qualificação da informação física - Arquivo 

 

A área de Identificação Civil através da digitalização, controlo, triagem e destruição, garante o tratamento da 
totalidade dos suportes documentais inerentes aos processos de Bilhetes de Identidade ainda existentes, 
designadamente os provisórios (emitidos em Lisboa, Porto, Coimbra e Conservatórias de Registo Civil com 
competência descentralizada no âmbito da identificação civil) e os provenientes do Centro Emissor para a 
Rede Consular e das suas extensões (alguns Consulados), estes últimos onde ainda não se encontra 
implementado o Cartão de Cidadão. 

Destacam-se as seguintes competências em matéria de arquivo: 

 Arquivo de documentos/pedidos de BI recebidos em papel para suporte digital; 

 Manutenção de arquivo existente em suporte de microfilme ou digital; 

 
 

 Helpdesk 

No âmbito do CC a área de Identificação Civil dos serviços centrais disponibiliza um serviço 24h/ 7 dias da 
semana para esclarecimento de dúvidas através de um serviço de Helpdesk, telefónico e via e-mail, ao 
cidadão, aos serviços de registo e aos diversos organismos que compõem o projeto “Cartão de Cidadão”. 
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Assegura também o tratamento de fotografias, moradas, atualização de estados civis, registo e reenvio das 
cartas PIN e o reporte à INCM dos extravios e situações de divergências nas remessas de cartões aos 
balcões de CC. Além de esclarecer as dúvidas suscitadas, garante a possibilidade de, a qualquer momento, 
se proceder ao cancelamento do CC. 

O Helpdesk telefónico no âmbito do PEP apenas é disponibilizado aos serviços de registo do IRN. 

 

Chamadas telefónicas  

Em 2013 foram recebidas cerca de 80.000 chamadas telefónicas relativas a apoio aos balcões, cidadãos e 
Organismos no âmbito do serviço de CC e PEP no horário 24H/7dias por semana, 94,4% das quais atendidas 
na primeira tentativa de contacto).  

 

 

Refira-se que em 2013 o tempo médio de duração das chamadas foi superior pois evoluímos para chamadas 
em que é solicitado apoio na utilização da vertente eletrónica do cartão de cidadão, nomeadamente 
autenticação em Portais e assinatura eletrónica qualificada, frequentemente com acompanhamento do 
cidadão ao telefone 

 

 

        

 

 

 

 

 

 

 

 

 

E-Mails 

Em 2013 foram tratados cerca de 150.000 e-mails relativos a apoio aos balcões, cidadãos e Organismos no 
âmbito do serviço de CC e PEP. 

Na vertente PEP, o apoio é prestado apenas aos serviços de registo através do atendimento telefónico e da 
resposta aos mails recebidos na caixa de correio eletrónica criada para o efeito 
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1. MISSÃO E ATIVIDADE CORRENTE 

A Gestão Patrimonial promove as ações de suporte necessárias à adequada instalação e funcionamento dos 

serviços do IRN 

 

 Identifica e planeia as necessidades dos serviços de registo no domínio das instalações 

necessárias ao seu funcionamento, promovendo a execução de obras de construção, 

remodelação, adaptação e conservação e a necessária fiscalização e controlo da execução das 

respetivas empreitadas; 

 Procede ao levantamento e análise das situações de carência em equipamentos e serviços, 

planeando e procedendo à definição técnica dos equipamentos, com vista à sua aquisição; 

 Promove ações tendentes à adequada gestão, conservação, manutenção e funcionamento dos 

equipamentos adquiridos e medidas necessárias à limpeza, arrumação e segurança; 

 Assegura a inventariação dos bens e zela pelos recursos patrimoniais afetos ou adquiridos; 

 Acompanha e coordena a conceção e o desenvolvimento dos projetos de informatização e 

colabora com as demais unidades orgânicas no âmbito de novos projetos que envolvam a 

implementação ou utilização de soluções informáticas e telecomunicações.  

 Promove a elaboração de estudos e propostas com vista à definição dos meios informáticos 

mais adequados e adota iniciativas para uma adequada utilização das TIC. Estuda e acompanha 

a aplicação de normas de controlo, de coordenação e de interligação dos sistemas informáticos 

existentes ou a criar nos serviços de registo.  
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2. AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

No âmbito das suas competências a área de gestão patrimonial desencadeia 

procedimentos de contratação centralizada e não centralizada de bens e serviços. 

 

 

 Contratação centralizada  

Com o objetivo de avaliar as necessidades de bens e serviços adequados ao normal funcionamento dos 

serviços do IRN foram efetuados diversos levantamentos de necessidades, tendo sido remetidos para a 

Unidade de Compras do Ministério da Justiça (UMCJ) para serem desencadeados os competentes 

procedimentos concursais.  

Os levantamentos de necessidades foram efetuados dentro dos prazos limite indicados pela UMCJ e a 

celebração de contratos foi efetuada até 2 semanas após a receção da comunicação deste organismo, 

superando-se assim a meta de 5 semanas internamente estabelecida para este efeito. 

Deste processo resultaram os seguintes procedimentos de contratação pública UMCJ: 

 Foram aprovadas 1.681 requisições eletrónicas de bens de economato na Tradeforum, representando o 

valor total de 247.736,68€, distribuídos do seguinte modo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Contratação não centralizada  

Na ausência ou impossibilidade prática da UCMJ em tramitar os processos de despesa que caiem sob a sua 

área de atuação, e nos demais processos que pela sua especificidade não se encontram previstos em 

diploma legal como competindo à UCMJ, os demais procedimentos de contratação pública são conduzidos 

pela área de gestão patrimonial. Os elementos necessários à formalização documental dos procedimentos 

foram todos elaborados em 3 semanas, superando a meta de 4 semanas internamente estabelecida.  
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 Procedimentos de contratação pública tramitados no âmbito do ajuste direto, na aplicação SouIRN, para 

aquisição de bens e serviços de índole diversa que totalizaram o valor, sem IVA, de 1.159.496,10€, 

incluindo a figura do ajuste direto e ajuste direto simplificado. 

 

 Equipamentos  

No ano de 2013 foram identificadas necessidades de substituição de equipamentos por não se mostrarem em 

condições de funcionamento, de 100 computadores desktop e 25 computadores portáteis ultraleves. A sua 

aquisição não foi concretizada por não ter sido possível fazer chegar à Unidade Técnica de Apoio (UTA) que 

exerce funções no IGFEJ, em tempo útil, a decisão do Conselho Diretivo nesta matéria e pelo facto de a UTA 

não ter conseguido, junto da Agência para a Modernização Administrativa, justificar tal levantamento de 

necessidades. 

Foram adquiridos 3 tablets para o Conselho Diretivo, equipamento não disponível nos Acordos Quadro. 

Por outro lado, foram sinalizados com necessidade de reparação, que não tinham contrato de manutenção 

associado: 

 197 equipamentos de impressão, que levaram a 145 processos de despesa para adjudicação de 

prestação de serviços de reparação num total de €37.955,55 mais IVA,  

 412 computadores desktop que foram reparados por recursos internos do SAETIC, com um custo 

mínimo de €5.000 em peças. 

As propostas alternativas para contratos de manutenção destes equipamentos, por parte das empresas que 

forneceram os respetivos equipamentos em sede de Acordos Quadro, ascendiam em 2013, a um total de 

340.000€ (ver Erro! A origem da referência não foi encontrada.).  

 

 Higiene / Limpeza e Vigilância / Segurança  

O procedimento levado a cabo pela UCMJ, em matéria de limpeza, apenas assegurou 4 dos 6 lotes 

geográficos, tendo por contratos celebrados, em Julho e Agosto de 2012, assegurado 70% do país.  

Por este facto o IRN encontrou-se legitimado pela UCMJ a assegurar, em sede de contratação autónoma, a 

prestação de serviços de limpeza para os lotes referentes ao Norte e Região Autónoma dos Açores, num total 

de 52 processos de ajuste direto simplificado mensais e à manutenção de 45 contratos, renovados 

mensalmente enquanto não se concluir o procedimento em curso na UCMJ, iniciado em Janeiro de 2013.   

No âmbito dos serviços de vigilância e segurança a UCMJ concluiu um procedimento contratual que apenas 

permitiu ao IRN proceder à contratação de serviços de segurança pessoal para 4 serviços externos. Em 

consequência, procedeu a novo levantamento de necessidades, em maio de 2013, encontrando-se o mesmo, 

no final do ano, ainda em esclarecimento quanto a marcas e modelos de equipamentos instalados nos 

Serviços Externos de Lisboa. Este procedimento estima-se em €189.542.86. 
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REDUÇÃO DE CUSTOS 

No âmbito da aquisição de bens e serviços foram propostas um conjunto de iniciativas cujo valor de poupança 

anual se estima em 1,3M€.  

A maioria dos projetos e atividades aqui mencionados têm por base procurar maior eficiência, eficácia e 

qualidade, mas também têm como pilar estrutural uma diminuição continuada de custos, quer de operação 

quer de estrutura.  

Entre as medidas apresentadas estão já a ser implementadas. 

 

Ilustração 45 - Estimativa de poupança anual com as diversas iniciativas para a redução de custos 

 

 Renegociação com a AMA das condições financeiras associadas à presença do IRN 
nas Lojas do Cidadão: 

1,2M€/ano;  

 Denúncia de contratos de arrendamento (concretizada em 2013):  250.000€/ano; 

 Substituição da prestação externa de serviços de finalização de correspondência, pela 
aquisição de uma máquina envelopadora e recorrendo a mão-de-obra interna: 

10.000€/ano; 

 Adoção do princípio de impressão de envelopes a uma cor para todo o pais;  

 Substituição da utilização assinaturas eletrónicas ao abrigo do protocolo com o Centro 
de Gestão da Rede Informática do Governo (CEGER), ao custo de €150/cartão por 
triénio, num total de 6 cartões em inícios de 2013, pelo recurso disponibilizado pelo 
IGFEJ enquanto entidade igualmente credenciadora e certificadora emissora de 
certificados digitais qualificados, a titulo gratuito para funcionários do Ministério da 
Justiça. Atualmente, já cerca de 12 funcionários estão dotados destes certificados: 

 600€/ano; 

 Redução do número de impressões através da expansão da prática da assinatura 
digital qualificada nas comunicações eletrónicas dos ofícios e notas de encomenda e 
da aquisição de máquina de microfilmagem que permite abandonar a impressão:  

> 5.000€/ano; 

 Substituição do licenciamento anual Kovis em utilização na Conservatória dos 
Registos Centrais, por licenciamento único do software MFILES, de gestão e 
atualização da base dados de registos microfilmados dos cidadãos portugueses 

5.000€/ano; 

Renegociação  
de contratos;   
1.205.000,00 €  

Contratos de 
arrendamento;  

€250.000,00  

Assinaturas electrónicas 
CEGER;  €600,00  

Manutenção 
computadores;  

€120.000,00  

Manutenção impressoras;  
€220.000,00  

Novas soluções;   
15.000,00 €  

Denúncias ;  
590.600,00 € 
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registados em Macau:  

 Substituição de contratos de manutenção de impressoras por recurso a mão-de-obra 
própria para o mesmo fim:  

120.000€/ano; 

 Substituição de contratos de manutenção de computadores por recurso a mão-de-
obra própria para o mesmo fim:  

220.000€/ano. 

Ilustração 46 - Elenco de atividades com vista à redução de custos 

 

 

3. OBRAS E GESTÃO DE INSTALAÇÕES 

 Obras previstas no contrato de financiamento SAMA 

No ano de 2011 foram identificadas 26 necessidades prioritárias de obras de adaptação 

de instalações para instalação de Balcões Únicos de Atendimento dos serviços de 

registo, dando origem a uma candidatura ao Sistema de Apoios à Modernização 

Administrativa. Esta candidatura foi aprovada em 2012 e o contrato de financiamento foi 

assinado em 2013. Face ao tempo decorrido e ao plano de reestruturação dos serviços 

externos foi apresentada pelo IRN.IP uma reprogramação da candidatura considerando 52 intervenções. 

Após a assinatura do contrato de financiamento foram desenvolvidos pelo Departamento Patrimonial os 

processos conducentes à aprovação das intervenções a efetuar, bem como a contratação dos projetos de 

execução, e solicitada ao IGFEJ a celebração dos contratos de arrendamento necessários à operação.  

Concomitantemente foram renegociadas os contratos de arrendamento por diminuição de renda ou 

aumento da área locada nos seguintes locais 

 Santa Maria da Feira; 

 Albergaria-a-Velha; 

 Esposende; 

 Felgueiras; 

 Bombarral. 

Ao abrigo do presente contrato de financiamento foi possível concluir as seguintes obras de adaptação 

para o funcionamento do Balcão Único de Atendimento / Espaço Registos. 

 BUA Vieira do Minho - Adaptação Instalações; 

 BUA Albergaria-a-Velha - Adaptação Instalações 1ª fase. 
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 Obras extra contrato de financiamento 

Para além das obras financiadas pelo QREN (SAMA 2011) em 2013 foram realizadas 14 empreitadas de que 

destacam as seguintes que pelo seu montante, que implicaram a celebração de contrato escrito, tendo a área 

de gestão patrimonial conduzido todo o processo de contratação: 

 BUA Amarante - Adaptação de 

instalações; 

 BUA Estarreja - Correção de defeitos; 

 BUA Moura - Adaptação de 

instalações; 

 CRC Braga - Beneficiação das 

instalações; 

 BUA Mangualde - Adaptação de 

instalações; 

 CRC Gondomar - Reparação do 

pavimento. 

 BUA Serpa - Correção de anomalias;  

 

 Obras não previstas  

Para além das situações de carência de instalações reportadas anteriormente ao IGFEJ, nomeadamente pelo 

incumprimento das condições legais de acessibilidade aos serviços públicos, foram sinalizadas, em 2013, as 

instalações da CRPCOM de Portimão e da CRC de Portimão, que carecem de intervenção urgente, 

atendendo aos seus problemas estruturais. O IRN condicionou o funcionamento dos serviços e promoveu a 

redução das sobrecargas pela remoção de todos os arquivos e mobiliário não essencial para Vila Real de 

Santo António, continuando em curso a procura de novas instalações.  

 

 Pequenas intervenções 

O universo de instalações do IRN.IP obriga a uma intervenção constante que obrigou à realização de 272 

adjudicações diversas. 

 

 Disponibilização de instalações 

Em 2013 foram encerradas instalações e concretizada a denúncia de contratos de arrendamento. 

ENCERRAMENTO DENÚNCIA DE CONTRATOS 

Identificação Civil - Balcão das Olaias Angra do Heroísmo - Arquivo da CRP  

Loja do Cidadão Restauradores  Amarante – ex - cartório / Casa Pronta  

 Cartório Nacional de Competência Especializada Lisboa 

 Vila Nova da Barquinha – ex - cartório 



Relatório de Atividades de 2013 
 

 
 

63 

 Sardoal - ex - CRCPCOM 

Ilustração 47 - Instalações disponibilizadas por encerramento ou denúncia de contrato 

 

Relativamente a Sardoal importa esclarecer que existiam no concelho duas instalações afetas aos serviços - 

uma relativa à própria conservatória e outra por consequência da não atribuição de licença para privatização 

do cartório, resultado da ausência de candidaturas no concurso aberto para aquele efeito. Uma vez que as 

duas instalações eram distantes geograficamente uma da outra, optou-se por denunciar o contrato de 

arrendamento das instalações da Conservatória, mantendo-se o contrato de arrendamento do Cartório e para 

suprir a necessidade de espaço físico foram arrendadas instalações contiguas às deste. 

 Fiscalização das empreitadas  

A fiscalização das empreitadas foi efetuada com recurso aos técnicos do Departamento Patrimonial, pelo que 

não foram desenvolvidos procedimentos de contratação com vista a assegurar a fiscalização das 

empreitadas. 

 

 Novas instalações 

Em 2013 foram concluídas as obras de raiz de adaptação de instalação dos BUA’s e foi efetuada a instalação 

num novo Espaço Registo 

CONCLUSÃO DE OBRAS INSTALAÇÃO 

CRCPCOM Vieira do Minho Espaço Registo de Vale de Cambra 

CRCPCOM Sardoal   

CRCPCOM Cuba  

Ilustração 48 - Obras de adaptação e de instalação 

 

 

 

4. INVENTÁRIO DE BENS  

Saber o que se tem, em que quantidades e onde reveste-se da maior importância para 

avaliar as necessidades futuras e para adequar a necessidade atual. 

Em 2013 foram inventariados na nova aplicação de inventário SIGA em ORACLE, os 

serviços de Oeiras e 24 Serviços de Registos do Algarve num total de 52.827 bens, 

correspondendo a cerca de 10% do total uma vez que este inventário inclui os Livros de 





G E S TÃ O  E  A P O I O  

T É C N I C O  J U R Í D I C O

A O S  S E R V I Ç O S

D E  R E G I S T O

 04
A Gestão e Apoio Técnico e Jurídico aos Serviços 
de Registo tem como missão executar, acompan-
har e fiscalizar as políticas relativas aos serviços de 
registo e promover a segurança jurídica dos atos e 
procedimentos registrais, com vista a aumentar a 
credibilidade do sistema de registos e a fiabilidade 
da informação publicitada, assegurando a 
avaliação dos serviços, dirigentes e demais 
trabalhadores, assegurado a coerência dos 3 
subsistemas de avaliação.
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1. MISSÃO E ATIVIDADE CORRENTE 

 

A Gestão e Apoio Técnico e Jurídico aos Serviços de Registo tem como missão executar, acompanhar e 

fiscalizar as políticas relativas aos serviços de registo e promover a segurança jurídica dos atos e 

procedimentos registrais, com vista a aumentar a credibilidade do sistema de registos e a fiabilidade da 

informação publicitada, assegurando a avaliação dos serviços, dirigentes e demais trabalhadores, assegurado 

a coerência dos 3 subsistemas de avaliação. 

 

 Assegura a gestão operacional dos serviços de registo, avaliando viabilidade e oportunidade 

dos requerimentos individuais dos trabalhadores para a frequência de ações de formação, 

acompanhando e promovendo a oportunidade de melhoria nos sistemas informáticos, avaliando 

o volume de serviço e frentes de risco de atendimento face aos RH com vista à gestão da sua 

mobilidade e manutenção da regularidade do funcionamento dos serviços de registo; 

 Monitoriza a qualidade dos serviços disponibilizados aos cidadãos e às empresas, através da 

análise e tratamento das reclamações e exposições sobre os serviços de registo e cartórios 

notariais privados. 

 Fiscaliza e controla a contabilidade dos serviços desconcentrados de registo, designadamente 

quanto à legalidade, quanto à regularidade da liquidação, cobrança, registo e quanto à 

distribuição da receita. 

 Coordena as fontes de recolha de dados estatísticos dos serviços do IRN com vista à sua 

disponibilização integrada, incluindo a análise e tratamento dos dados estatísticos fornecidos 

pelos sistemas de gestão de atendimento (SGA); 
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 Garante e monitoriza a aplicação do processo de avaliação de desempenho (SIADAP 2 e 3), 

emitindo e assegurando o cumprimento das orientações e “alertas” necessários à observância 

do calendário legal aplicável, prestando auxílio à redação de objetivos e assegurando o serviço 

de HelpDesk para resposta às questões suscitadas no âmbito da aplicação do SIADAP 

 Instrui/responde e acompanha os processos de impugnação administrativa e contenciosa 

deduzidos no âmbito do processo de avaliação; 

 Elabora o relatório global de aplicação do SIADAP 2 e do SIADAP 3 e o relatório de auto-

avaliação do organismo e compila e processa informação avaliativa necessária às opções 

gestionárias. 

 Assegura o funcionamento e o apoio jurídico e administrativo ao CCA e respetivas secções 

autónomas e às comissões paritárias; 

 Apresenta propostas de instauração de procedimentos disciplinares e aprecia os mesmos; 

 Fiscaliza e disciplina a atividade notarial privada; 

 Instrui e elabora as peças processuais relativas aos processos jurisdicionais em que o IRN 

tenha intervenção; 

 Colabora na feitura de legislação, prepara propostas legislativas e efetua a análise jurídica dos 

procedimentos; 

 Coordena os helpdesks de apoio aos serviços desconcentrados do IRN; 

 Elabora estudos, emite pareceres e presta apoio de natureza técnico - jurídica aos órgãos e 

unidades orgânicas do IRN, nas áreas dos registos e da identificação civil, e emite também 

pareceres em processos de recurso hierárquico de conta e contra a recusa de emissão de 

certidão, bem como das decisões relativas a atos e processos de registo; 

 Acompanha e assegura a instrução de processos relativos a certificados de conta para fins de 

confirmação; 

 Prepara protocolos de colaboração interinstitucional e responde às consultas formuladas por 

entidades públicas relativamente à interpretação e aplicação da legislação relacionada com os 

serviços de registo; 

 Colabora na divulgação na intranet de informação atualizada na área dos registos e apoia os 

utentes através da divulgação de orientações genéricas ou do adequado encaminhamento das 

suas pretensões de caráter técnico-jurídico. 

 

 

2. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

 

No âmbito do subsistema de avaliação do desempenho dos serviços - SIADAP 1 - esta área 

assegurou a monitorização do QUAR do Instituto, os relatórios de monitorização 

quadrimestral, pedidos de revisão e resposta aos esclarecimentos solicitados pelo 

organismo que exerce atribuições em matéria de planeamento, estratégia e avaliação no 
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Ministério da Justiça, bem como elaborou o subsequente relatório de auto-avaliação. 

Nesta área, para além do apuramento do processo avaliativo SIADAP 2012, iniciou-se o novo procedimento 

avaliativo 2013/2014, cujos dados de apuramento sobre quantos serão submetidos a avaliação funcional ou a 

avaliação não funcional só podem e irão ser apurados no decorrer do ano de 2015, já que os pressupostos 

legais para o efeito exigem o termo do processo avaliativo a 31 de Dezembro de 2014. 

 

 Avaliação funcional relativa ao processo de 2012 

No que respeita o subsistema de avaliação de dirigentes e funcionários - SIADAP 2 e 3 - a atividade 

desenvolvida  em 2013,  reporta-se à aferição do processo avaliativo de 2012, cujas atividades ocorreram no 

decurso no ano em análise, designadamente:  

 a formulação de propostas de avaliação 

 a harmonização das propostas de 

avaliação 

 a intervenção do Conselho Coordenador 

de Avaliação (CCA) e da Comissão 

Paritária (CP) e  

 a aplicação das quotas dos relevantes e 

dos excelentes 

No âmbito desse ciclo foram 5.666 os recursos 

submetidos à contratualização de objetivos, por 481 

avaliadores, sendo a grande maioria enquadrada no 

âmbito da avaliação funcional. 

 

 

 

Foi nos serviços externos, contudo, 

onde o processo se concluiu com 

maior eficácia, com apenas 7,8% 

dos funcionários não avaliados 

funcionalmente.  

 

 

 

 

93% 

7% 

Avaliados funcionalmente

Não Avaliados funcionalmente

Ilustração 49 - Distribuição de RH Avaliados funcionalmente / Não 
avaliados funcionalmente 
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Ilustração 50 - Quantidade de RH avaliados funcionalmente e não funcionalmente 
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 Avaliação não funcional relativa ao processo 2012 

Esta área assegurou ainda o trabalho técnico e administrativo que suportou o processo avaliativo dos RH não 

avaliados funcionalmente no período em apreço, ou seja aqueles que têm direito a avaliação 

independentemente de não estarem fisicamente a exercer funções neste organismo. 

Para estes, que representam 7,6% dos recursos submetidos a avaliação, à exceção de apenas 1 recurso - 

não avaliado por não deter qualquer requisito legal que o habilite de acordo com art.º 42.º lei 66-B/2007 - é 

aplicado o procedimento de atribuição de última avaliação ou ponderação curricular - de acordo com os art.ºs 

42.º, n.º 6, e 85.º, n.º 3, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dez. 

 Suporte ao processo avaliativo 

Assegurou ainda os procedimentos administrativos correlacionados com todo o processo avaliativo de que 

resultaram: 

273 Suprimentos de intervenção do avaliador competente 

22 Reclamações 

3  Recursos Tutelares que deram origem a 19 peças processuais 

5  Impugnações Jurisdicional - Contencioso 

Ilustração 51 - Procedimentos administrativos correlacionados com o processo avaliativo 

Ainda: 

 67 processos, foram objeto de apreciação pela Comissão Paritária (CP), enquanto órgão consultivo, 

instituído em sede de SIADAP 3, ao qual compete apreciar as propostas de avaliação dadas a 

conhecer aos trabalhadores avaliados, antes da homologação; 

 29 processos foram objeto de intervenção do Conselho Coordenador da Avaliação (CCA), no âmbito 

das competências que lhe são cometidas; 

 31 peças processuais relativas aos processos jurisdicionais em curso foram instruídas e elaboradas. 

 Inspeção de SIADAP 

No âmbito das competências que lhes estão atribuídas os inspetores do processo avaliativo têm como 

missão: 

 Dinamizar a aplicação do processo de avaliação emitindo e assegurando a respetiva execução 

das orientações e “alertas” necessários ao cumprimento do calendário legal dos 3 subsistemas; 

 Acompanhar, por posto de trabalho, ou prestando auxílio por outra via (ex. on-line) a redação de 

objetivos e resposta às questões suscitadas no âmbito da aplicação do SIADAP; 

 Monitorizar a aplicação do SIADAP 2 e do SIADAP 3, recolhendo e processando a necessária 

informação. 

Neste âmbito foi recolhida e tratada informação que integrou 2.640 relatórios de monitorização, que servem 

de suporte ao relatório global de monitorização da aplicação do SIADAP 2 e do SIADAP 3. 
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 Sistema de Informação de Apoio ao SIADAP (1,2 e 3) 

Visando a integral desmaterialização dos procedimentos inerentes ao SIADAP esta medida de modernização 

e simplificação administrativa de apoio e gestão global dos procedimentos inerentes ao SIADAP teve mais 

uma fase de desenvolvimento este ano, conforme previsto no Plano de Atividades. 

Assim foi concretizado o esboço de projeção das funcionalidades a disponibilizar pela aplicação informática a 

desenvolver no âmbito da gestão dos procedimentos SIADAP. 

 Ato eleitoral das Comissões Paritárias  

O ato eleitoral das Comissões Paritárias - 1: Regime Geral; 2: Regime Especial - começou a ser 

implementado a 11.03.2013, tendo o mesmo ocorrido a 12 de Abril de 2013, com a publicação dos resultados 

sido a ocorrer 10 de Maio de 2013. 

A preparação deste processo envolveu um conjunto de ações preparatórias, que incluíram: 

 o planeamento e desenvolvimento da atividade de suporte ao ato eleitoral, considerando a alteração 

legislativa introduzida pela Lei nº 66-B/2012, de 31.12,  

 a definição de regras e procedimentos,  

 a proposta de modelos de boletins de votos e de atas,  

 a identificação, preparação e disponibilização dos locais de instalação das 50 mesas de voto, 

  o esclarecimento das questões relacionadas com as duas formas de votação existente (presencial e 

por correspondência postal),  

 a concretização das listas de identificação de eleitores e de locais em que uma e outra das 

modalidades de votação seriam aceites,  

 o acompanhamento das suas incidências,  

 a fiscalização e o reporte dos dados escrutinados. 

 

Este processo concluiu-se com a eleição dos representantes dos trabalhadores nas comissões paritárias, com 

maior participação relativamente ao ato eleitoral realizado no ano 2010. 

 

 

3. CONTROLO DA QUALIDADE E SEGURANÇA JURÍDICA NO ATENDIMENTO 

 

No âmbito das suas competências esta área desenvolve um conjunto de atividade que têm 

por objetivos garantir a qualidade da prestação de serviços de registo e identificação civil. 

Estes processos vão desde a gestão e minimização da carga dos serviços de atendimento, 

passando pela gestão de reclamações, a fiscalização de procedimentos e o controlo 

contabilístico. 

Q
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 Gestão dinâmica da resposta dos serviços 

Com vista a assegurar o regular funcionamento dos 

serviços, atenta a avaliação sustentada do volume de 

serviço e dos RH respetivos, no âmbito da gestão 

dinâmica do processo de mobilidade de RH, foram 

elaborados 1159 pareceres nesta matéria por 

contraposição aos 957 de 2012. 

 A falta de concursos públicos tem determinado o recurso 

intensivo aos instrumentos de mobilidade a fim de se suprir 

a carência de trabalhadores nos serviços e promover-se o 

regular funcionamento dos mesmos.  

 

 

 Tratamento de Exposições e Reclamações 

A qualidade tem como indicador o número de reclamações. A sua análise e tratamento bem como a das 

exposições efetuadas pelos utentes é assegurada por esta área. 

Todas as reclamações foram objeto de tratamento tendo 

havido intervenção corretiva por parte dos serviços centrais 

sempre que os motivos que estiveram na base das 

reclamações o justificaram. Na maioria dos casos concluiu-se 

pela falta de fundamentação da reclamação ou pela 

desnecessidade de adoção de qualquer medida corretiva.   

Pode concluir-se que em 2013 houve um ligeiro decréscimo - 

de 1202 para 1197 - do número total de reclamações 

apresentadas nos Serviços de Registo. 

No entanto, e apesar da tendência decrescente, pode ainda 

concluir-se que se verificou um aumento mais acentuado do 

número de reclamações em alguns serviços, designadamente 

nas Conservatórias resultantes da anexação de serviços de registo, afigurando-se-nos radicarem no processo 

de anexação/fusão de serviços, determinado pela Portaria 109/2013, de 19 de Março, pela qual se procedeu 

à anexação de 42 serviços de registo civil a 42 serviços de registo predial (84 serviços anexados) e ainda à 

fusão de 6 serviços monoregistais do registo predial. 

Naturalmente, este processo no seu estado embrionário acusa, ainda, alguma dificuldade dos funcionários 

das Conservatórias originais em adaptarem-se às novas valências disponibilizadas no seu todo pelo serviço 

anexado - trata-se de um processo de formação contínua e progressiva que cremos alcançar a excelência do 

Serviço Público no decurso e com o decorrer do tempo. 

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

2011 2012 2013

3095 3013 

3629 

0

200

400

600

800

1000

1200

2011 2012 2013

1129 

957 

1159 

Ilustração 53 - Nº de exposições apreciadas 

Ilustração 52 - N.º de pareceres 



Relatório de Atividades de 2013 

 
 

73 

 

 Fiscalização dos atos e procedimentos  

No âmbito do acompanhamento e fiscalização dos atos e 

procedimentos registrais esta área identifica situações que 

levam à apresentação de propostas de instauração de 

procedimentos disciplinares bem como à sua apreciação.  

O número de procedimentos disciplinares instaurados a 

trabalhadores do IRN, I,P.. tem vindo a diminuir fruto da política 

de formações instituída e da fiscalização permanente exercida 

pelos dirigentes dos serviços de registo e pelos serviços 

centrais do IRN. 

 

 

 Controlo contabilístico 

A fim de se garantir eficazmente o controlo da correção dos procedimentos contabilísticos e financeiros nos 

serviços de registo do IRN, foram determinadas inspeções de controlo financeiro e contabilístico, ordinárias e 

de calendarização anual, direcionadas, especialmente, a fiscalizar, avaliar e controlar a receita obtida e as 

despesas efetuadas pelos serviços desconcentrados, bem como a prevenir desajustamentos e propor as 

medidas corretivas e orientações reputadas convenientes à prossecução da missão e atribuições do IRN, 

inspeções levadas a cabo por conservadores do IRN, que desempenham as funções de inspetores 

extraordinários designados especialmente para este fim. 
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Paralelamente, a equipa técnica-aplicacional formada por conservadores, adjuntos e oficiais do IRN, em 

mobilidade no SAIGS, em estreita colaboração com o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da 

Justiça, (IGFEJ), apoiou os serviços desconcentrados no apuramento de erros e divergências detetadas nos 

mapas contabilísticos das aplicações informáticas e apontaram soluções para a resolução dos problemas 

contabilísticos identificados.  

Estes tipos de intervenção têm um duplo reflexo: 

 Por um lado opera-se um efetivo controlo corretivo - identificam-se e corrigem-se erros 

procedimentais e aplicacionais, entropias funcionais e necessidades formativas; 

 Por outro lado, têm também um efeito preventivo e pedagógico, porquanto identificam práticas 

erróneas e orientam igualmente a correção e uniformização de procedimentos. 

 

Neste enquadramento, no ano de 2013 foram 

intervencionados 71 serviços desconcentrados de registo, 

55 pela equipa de técnicos do Sector de Avaliação, 

Inspeção e Gestão de Serviços (SAIGS) e os 16 restantes 

no âmbito de inspeções de controlo financeiro, dos quais 

resultou a instauração de 3 processos disciplinares.  

Verificou-se no decurso do ano de 2013 que os serviços que 

apresentavam erros na contabilidade diminuíram, tendo, 

sem dúvida, o fator de controlo interno e de 

acompanhamento permanente dos serviços contribuído para 

tal, podendo assim concluir-se que os objetivos e as metas 

no concernente a esta matéria foram alcançados. 

 

Em 2013 foi também significativo o 

crescimento de situações em que foi 

necessário acompanhar e assegurar a 

instrução de processos relativos a certificados 

de conta para fins de confirmação.  

Neste ano os processos de confirmação de 

conta foram mais 200% relativamente ao 

número verificado no ano precedente. 

 

4. FISCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE NOTARIAL PRIVADA 

A fiscalização da atividade notarial é efetuada através da análise e tratamento de 

exposições/denúncias e reclamações contra notários privados, com a adoção de medidas 

corretivas, quando necessárias, ou com a instauração de procedimento disciplinar.  
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No ano de 2013, o IRN, com ratificação do Conselho 

do Notariado, mandou instaurar 5 processos de 

inquérito e 1 disciplinar.  

Neste último ano houve um acréscimo do número de 

exposições/reclamações nos cartórios notários 

públicos, tendo sido apreciadas 162 em 2013. 

Foram visitadas as novas instalações de 11 

cartórios a fim de se verificar se reuniam os requisitos 

de funcionalidade e dignidade exigíveis ao exercício 

da função notarial, designadamente, quanto às 

condições de funcionamento e de guarda dos 

arquivos, segurança das instalações e segurança da 

informação.  

Com a cessação de funções notariais de notários privados, foram visitados 4 cartórios notariais privados, com 

vista a apurar as condições de conservação e guarda dos arquivos pelos notários substitutos e o cumprimento 

de obrigações legais. 

 

 

5. SUPORTE À UTILIZAÇÃO DAS APLICAÇÕES E DESENVOLVIMENTOS 

Esta área coordena os mecanismos de apoio por helpdesk aos serviços de registo e 

suporta do ponto de vista técnico jurídico o desenvolvimento de manutenção dos 

sistemas de informação de suporte à atividade de negócio, designadamente no âmbito 

do acompanhamento do carregamento das bases de dados do registo civil e predial 

(detalhe: vide anexo 2). No total foram concluídos 21.075 processos, 4.906 dos quais 

de SIRP e 16.169 do SIRIC. 

 Apoio aos desenvolvimentos dos sistemas de informação de negócio 

PREDIAL 

No âmbito do Registo Predial o objetivo dos principais desenvolvimentos efetuados procurou a melhoria da 

performance da aplicação SIRP, Predial Online, Casa Pronta e Procurações Online. 

Esta intervenção centrou-se nas seguintes vertentes: 

 Acompanhamento ao carregamento das bases de dados de registo predial, dando resposta às 

reformas legislativas ocorridas em 2013; 

 Acompanhamento nas implementações de conservatórias anexadas, com o respetivo carregamento 

de bases de dados; 
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 Acompanhamento na manutenção dos sistemas informáticos: 

 Apoio na implementação do Sistema de Integração de Fluxos Financeiros (SIFF) nos serviços de 

registo, nomeadamente no que concerne à importação e tratamento da informação contabilística 

relativa à área funcional de Registo Predial; 

 Suporte à reorganização administrativa resultante da atualização realizada pela Autoridade Tributária 

e Aduaneira (AT), na sequência da entrada em vigor da reorganização das freguesias; 

 Apoio no esclarecimento de informações publicadas na intranet do IRN.  

 

CIVIL 

No âmbito do Registo Civil o objectivo dos principais desenvolvimentos efetuados procurou a melhoria da 

performance da aplicação SIRIC. 

Entre as várias intervenções destacam-se, para além de melhorias na pesquisa e validações e das correções 

de erros vários, as seguintes: 

 Segredo de Identidade - relacionado com os averbamentos de adoção plena a assento de 

nascimento. 

 Assento cancelado por averbamento - Implementada alteração no sistema, que permitirá lançar 

sobre assento cancelado nas referidas circunstâncias averbamento de cancelamento de 

averbamento, que procederá à alteração do estado do assento cancelado para confirmado. 

 Carateres estrangeiros - A aplicação SIRIC atualmente apenas suporta os carateres estrangeiros 

definidos segundo a norma ISSO-8859-1, tendo implementado alterações ao sistema para que 

apresente mensagens de alerta quando o utilizador insira carateres não suportados. 

 Integração com o sistema SICO e alterações subsequentes: 

 Alterações no âmbito do parecer da CNPD; 

 Aceitar DICOFR de naturalidade só com distrito ou distrito e concelho diferente de "00"; 

 Adequação da pesquisa do SICO à do SIRIC, mais avançada, permitindo que a pesquisa por 

nome na lista de COs não faça a distinção entre maiúsculas e minúsculas; 

 Melhoramento da pesquisa de assento informatizado verificando se o assento de óbito está 

cancelado ou confirmado. 

 

 Helpdesk aplicacional  

Em 2013 vários processos respeitantes ao SIRP e SIRIC necessitaram de acompanhamento e apoio jurídico. 

Do total de processos existe um número que é concluído pelos Helpdesks do SIRP e SIRIC, diretamente, sem 

solicitação de resolução técnica por parte das equipas técnicas do IGFEJ.  

Outros porém são instruídos pelo Helpdesk, acompanhados e analisados por este mas quanto aos quais se 

concluiu pela necessidade de solicitação de intervenção técnica das equipas técnicas do IGFEJ, 

nomeadamente, devido à existência de erros de sistema informático envolvidos. 
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PREDIAL 

No ano de 2013 foram concluídos 4.906 

processos do SIRP. Entre estes 60,13% 

foram resolvidos diretamente pelo 

Helpdesk do SIRP, sem recurso ao pedido 

de intervenção de IGFEJ.  

 

Ilustração 59 - Nº de processos de apoio técnico-jurídico relativos ao SIRP e concluídos 2013  

 

Quer tenham sido concluídos pelo Helpdesk SIRP ou pelo IGFEJ o balanço entre o total de processos 

autuados e concluídos é positivo: foram autuados 4.856 processos e concluídos 4.906, o que revela um 

encerramento de alguns processos relativos ao ano anterior.  

 

Ilustração 60 - Nº de processos autuados e concluídos no SIRP em 2013 

 

CIVIL 

No ano de 2013 foram 

concluídos 16.169 processos 

do SIRIC. Entre estes 77,88% 

foram resolvidos diretamente 

pelo Helpdesk do SIRIC, sem 

recurso ao pedido de 

intervenção de IGFEJ.  

 

 

Quer tenham sido concluídos pelo Helpdesk SIRIC ou pelo IGFEJ o balanço entre o total de processos 

autuados e concluídos é positivo: foram autuados 17.241 processos e concluídos 93,8%. 
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6. APOIO JURÍDICO 

 Emissão de Pareceres  

Em 2013 foi prestado apoio de natureza técnico - jurídica aos órgãos e unidades orgânicas 

do IRN, nas áreas dos registos e da identificação civil, em processos de recurso hierárquico 

de conta e contra a recusa de emissão de certidão e sobre decisões relativas a atos e 

processos de registo, num total de 2.095 processos distribuídos da seguinte forma: 

 

No âmbito deste apoio é avaliada a necessidade da 

audição do Conselho Consultivo o que, em 2013, 

ocorreu em 91 processos. Este número mostra um 

acréscimo de 28% face aos 71 processos 

relativamente aos quais foi solicitada audição deste 

Conselho no ano de 2012. 

 

 

 Processos Jurisdicionais 

Em 2013 forma instruídas e elaboradas 57 peças processuais relativas aos processos jurisdicionais em que o 

IRN tem intervenção  
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 Projetos Legislativos 

Neste âmbito foram elaboradas propostas ou sugestões de alteração legislativa relativas em geral à área dos 

registos. Do conjunto dos 22 projetos legislativos elaborados, 4 foram publicados encontram-se os restantes a 

ser apreciados superiormente. 

 Projeto de Decreto-Lei que aprova o novo modelo de contabilidade dos serviços de registo (SIFF); 

 Projeto de Portaria destinado a adaptar as Portarias 1535/2008 (regulamenta o depósito eletrónico 

de documentos particulares autenticados e o pedido online de atos de registo predial) e 99/2008 

(regulamenta a promoção online de atos de registo de veículos, a certidão online de registo de 

veículos, a promoção de atos de registo de veículos pelo vendedor que tenha por atividade principal 

a compra de veículo para revenda, a promoção de atos de registo de veículos pelo vendedor que 

proceda com carácter de regularidade à transmissão da propriedade de veículos e a promoção 

online do registo da penhora de veículos) às novas soluções previstas no novo Código de Processo 

Civil aprovado pela Lei 41/2013; 

 Deu origem à Portaria 283/2013, de 30 de Agosto 

 Projeto de Portaria destinado a adaptar diversas portarias ao novo modelo de contabilidade dos 

serviços de registo; 

 Projeto de Decreto-Lei que altera o Código do Registo Predial; 

 Publicado o Decreto-Lei n.º 125/2013. DR 167 SÉRIE I de 2013-08-30  

 Projeto de Decreto-Lei que altera o Código de Registo de Propriedade de Veículos; 

 Projeto de alteração do regime jurídico do processo de inventário; 

 Deu origem à Lei 23/2013 

 Projeto de alteração legislativa ao Código do Registo Comercial e ao Regulamento do Registo 

Comercial que sujeita a registo comercial por transcrição as quotas sociais; 

 Projeto de decreto-lei que visa criar no âmbito funcional do Registo Nacional de Pessoas Coletivas o 

Registo das Pessoas Jurídicas Canónicas e regulamentar o registo próprio do Estado quanto a estas 

entidades, nos termos do artigo 8.º da Concordata; 

 Projeto de alteração do regime jurídico da Apostila de modo a tornar os serviços de registo 

competentes para a sua emissão; 

 Alteração ao projeto de Portaria de reestruturação de serviços - Permite a racionalização dos 

serviços de registo, bem como dos custos associados ao seu funcionamento, anexando e fundindo 

diversas conservatórias; 

 Publicada Portaria n.º 109/2013. DR 55 SÉRIE I de 2013-03-19 

 Projeto de Decreto-Lei que visa codificar legislação dispersa relativa a registo de veículos, navios e 

aeronaves, bem como submeter a registo os estabelecimentos comerciais, as máquinas industriais 

ou agrícolas e outros bens de equipamento, estes últimos apenas quando sobre os mesmos se 

pretenda registar uma garantia; 

 Projeto de regularização da propriedade de veículos; 

http://www.dre.pt/cgi/dr1s.exe?t=id&cap=213-214&doc=18&v28=artigo+210%BA-A+do+C%F3digo+Civil%0D%0A&sort=0&submit=Pesquisar
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 Projeto de decreto-lei que regula o procedimento especial de venda de bens imóveis onerados com 

hipoteca voluntária; 

 Projeto de portaria que regulamenta os requisitos e condições para a prestação por via eletrónica do 

consentimento do credor ao cancelamento do registo de hipoteca, que regula os requisitos e as 

condições de utilização da plataforma eletrónica para o envio da cópia do registo de escrituras 

públicas à conservatória dos registos centrais e altera a portaria n.º 657-B/2006, de 29 de Junho, 

para regulamentação do registo dos reconhecimentos de assinatura em documentos que titulem 

factos sujeitos a registo automóvel; 

 Projeto de decreto-lei que visa criar um procedimento especial de regularização e registo dos bens 

imóveis pertencentes ao domínio privado do Estado e dos Institutos Públicos; 

 Projeto de Decreto-Lei que regulamenta o processo de criação de balcões de atendimento dos 

serviços de registo competentes para a titulação e registo dos atos no âmbito do Sistema Nacional 

de Exploração e Gestão de Informação Cadastral (SiNErGIC); 

 Projeto de criação do registo de fundações para regulamentação da Lei 24/2012 – L.Q.  da 

Fundações. 

 

 

7. DIVULGAÇÃO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO 

 

Com o objectivo de dotar as entidades parceiras e utentes de informação fiável e actualizada 

esta área assegura respostas no plano externo e interno.  

Dá resposta às consultas formuladas por entidades públicas relativamente à interpretação e 

aplicação da legislação relacionada com os serviços de registo presta apoio aos cidadãos e 

às empresas através da divulgação de orientações genéricas ou do adequado encaminhamento das suas 

pretensões de caráter técnico-jurídico. 

Colabora ainda na divulgação de informação atualizada na área dos registos, desingadamente legislação, 

procedimentos e FAQs, através dos sítios da intranet do IRN, dos Registos Online e do Portal do Cidadão e 

da Empresa. 

Consultas formuladas por entidades públicas 312 Processos 

Divulgação de informação nos sítios e portais 36 Iniciativas de atualização e preenchimento de 19 fichas 

Divulgação de orientações a utentes ou encaminhamento 627 Processos 
 

Ilustração 64 - Quantidade de informação divulgada de índole registral  
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8. PROTOLOCOS 

Em 2013 foram ainda elaborados projetos vários de despachos e diversos projetos de protocolos a 

celebrar pelo IRN com entidades externas. Foram celebrados 36 protocolos entre o IRN e as 

entidades identificadas, encontrando-se em apreciação 10. 
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BD ENTIDADES QUE CELEBRARAM PROTOCOLOS COM O IRN Observações 

SG-SSI PGR VS LP GRAL CAJP ID&B IGNIOS COFACE DGADR CES NCG CCDRN IGFEJ 

BDIC               

Através da Plataforma de 
Interoperabilidade entre os Sistemas de 
Informação Criminal 

BDRP               
BDRC               

BDRV               
FCPC               

SIRIC                
BDRV               Regula o acesso do Gabinete de 

Administração de Bens BDRP               

BDRV               
Regula o acesso do Gabinete de 
Administração de Bens - Alteração 

BDRV                
BDRV               Alteração 
CPRC                
BDCA                
BDCA                
BDCA               Alteração 
AS               Alteração 
BDCA               Alteração 
AS               Alteração 
FCPC               Protocolo de cópia parcial  
FCPC               

BDRP               

Regula o acesso do Gabinete Nacional 
Sirene 

BDRC               
BDRV               

FCPC               
BDRP               

Regula o acesso do Secretariado 
Permanente do Gabinete Coordenador de 
Segurança 

BDRC               

BDRV               
FCPC               

FCPC               Protocolo de cópia total 

Ilustração 65 - Protocolos celebrados com entidades externas por tipologia de acesso 

BDCA: Base de Dados das Contas Anuais CES: Centro de Estudos Sociais CCDRN: Comissão de Coordenação e Desenvolvimento da Região Norte 
BDIC: Base de Dados de Identificação Civil  GR: Procuradoria-Geral da República IGFEJ: Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça,    
BDRC: Base de Dados de Registo Comercial IGNIOS - Gestão Integrada de Risco, S.A DGADR: Direcção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
BDRV: Base de Dados de Registo de Veículos  GAB: Gabinete de Administração de Bens LP: Loures Parque - Empresa Municipal de Estacionamento, E.M. 
BDRP: Base de Dados de Registo Predial Coface Serviços Portugal, S.A. ID&B: Informa D&B (Serviços Gestão e Empresas) – Soc. Unipessoal, Lda 
AS: Atos Societários publicados no portal da justiça SSI: Sec. Geral do Sist. Segurança Interna CAJP: Conselho de Acompanhamento dos Julgados de Paz 
SIRIC: Sistema de Informação de Registos e Identif. Civil VS: Viver Santarém - Sociedade de Cultura, Desporto DGAJ: Direção-Geral da Administração da Justiça 
IES: Informação Predial Simplificada GRAL: Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios DGPJ: Direção-Geral da Política da Justiça 
CPRC: Certidão permanente de Registo Comercial   
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Para além dos protocolos de acesso às Bases de Dados houve outros, de colaboração com entidades 

externas, assinados em 2013, nos seguintes âmbitos: 

 Estabelecimento de montantes e forma de pagamento específicos da Informação Predial 

Simplificada celebrado entre o Instituto dos Registos e do Notariado, e o NCG Banco, S.A., Sucursal 

em Portugal; 

 Estabelecimento de montantes e forma de pagamento específicos da Informação Predial 

Simplificada celebrado entre o Instituto dos Registos e do Notariado, e o Município de Guimarães; 

 Protocolo para pagamento agrupado de certidões permanentes de registo predial celebrado entre o 

Instituto dos Registos e do Notariado, e o Município de Guimarães; 

 Cooperação para a criação e funcionamento de um posto de atendimento no âmbito da Casa Pronta 

celebrado entre o Instituto dos Registos e do Notariado, e a Câmara Municipal de Coimbra; 

 Cooperação para a criação e funcionamento de um posto de atendimento no âmbito da Casa Pronta 

celebrado entre o Instituto dos Registos e do Notariado, e a Câmara Municipal de Alcobaça; 

 Entrega e recolha de correspondência, documentos e mercadorias entre serviços do Ministério da 

Justiça celebrado entre o Instituto dos Registos e do Notariado, Direção-Geral da Administração 

da Justiça, Direção-Geral da Política da Justiça e o Instituto de Gestão Financeira e 

Equipamentos da Justiça, I.P; 

 Colaboração entre o Instituto dos Registos e do Notariado, e a Direção- Geral do Tesouro e 

Finanças, para a regularização Jurídico Registal dos Imóveis do Estado. 
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D E  R E C U R S O S
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05
Promover, executar e coordenar as atividades de 
gestão, administração, formação e remunerações do 
pessoal dos Registos e do Notariado.
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1. MISSÃO E ATIVIDADE CORRENTE 

Promover, executar e coordenar as atividades de gestão, administração, formação e de processamento de 

remunerações dos trabalhadores dos Registos e do Notariado. 

 

 Assegura a recolha, organização e tratamento informático dos elementos necessários para 

instrução de processos relativos aos RH, bem como a atualização e sistematização dos 

processos individuais de conservadores, notários, adjuntos e dos trabalhadores do regime geral 

da administração pública e os da carreira de regime especial de informática; 

 Assegura as inscrições e demais procedimentos inerentes à efetivação de direitos, benefícios e 

prestações sociais;  

 Processa e regista a informação necessária para a manutenção dos efeitos associados à 

avaliação de desempenho; 

 Processa, verifica e corrige os vencimentos, abonos e outras prestações, mantendo atualizada a 

base de dados de remunerações e garante a implementação das modificações aplicacionais 

necessárias decorrentes das alterações legislativas; 

 Assegura as atividades de recrutamento e mobilidade de trabalhadores, nomeadamente o 

diagnóstico de necessidades de recrutamento, a caracterização dos RH e a elaboração de 

mapas de pessoal, documento essencial para elaboração dos instrumentos de gestão; 

 Colabora em projetos de elaboração de diplomas legais e normas administrativas e emite 

pareceres e informações sobre matérias remuneratórias e de RH; 

 Aprecia reclamações e recursos hierárquicos; 
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 Instrui processos judiciais, acompanha-os e representa o IRN em ações contenciosas; 

 Diagnostica as necessidades de formação em consonância com as funções atribuídas ao 

respetivo pessoal, elaborando e coordenando os respetivos programas de formação; 

 Acolhe, não só os estágios curriculares realizados ao abrigo de protocolos celebrados com os 

estabelecimentos de ensino, mas, também, em articulação com a Ordem dos Notários, as ações 

no âmbito dos estágios de futuros candidatos ao título de notário; 

 Promove e realiza cursos de formação, seminários, conferências e outras iniciativas similares, 

destinadas a todo o pessoal do IRN, em articulação com outros serviços, ou em regime de 

intercâmbio internacional, promovendo ainda a apresentação de candidaturas aos programas 

comunitários de formação profissional;  

 Colabora com o Ministério dos Negócios Estrangeiros no âmbito das ações de formação de 

registos do pessoal que presta serviço nos consulados em Portugal;  

 Assegura a recolha e divulgação interna de informação sobre formação desenvolvida por outras 

entidades e promove a formação à distância através do canal e-learning;  

 Cria e mantém atualizado o corpo de formadores do IRN;  

 Avalia, através de instrumentos e metodologias próprias, os contributos das ações de formação 

na performance dos RH;  

 Prepara, celebra, executa e acompanha os acordos de cooperação para realização de ações de 

formação com entidades públicas e particulares, nacionais e estrangeiras; e 

 Preenche os mapas estatísticos para as entidades externas como é o caso da DGAEP (SIOE). 

 

 

2. PLANEAMENTO  

 

No âmbito do planeamento de RH são elaborados o mapa de pessoal e o balanço social do 

IRN, com base nos quais se diagnosticam as necessidades de recrutamento, este adiante 

retratado sob a epígrafe “Recrutamento, saídas e mobilidade dos recursos humanos”. Parte 

da informação plasmada no balanço social encontra-se, igualmente, reflectida nos 

carregamentos, trimestrais e semestrais obrigatórios, no âmbito do “Sistema de Informação 

e de Organização do Estado” (SIOE - DGAEP), que, entre outras valências, caracteriza as entidades públicas 

e identifica os respetivos RH, com vista a habilitar os órgãos de governo próprios com a informação 

indispensável para definição das políticas de organização do Estado e da gestão dos respetivos RH.  

O mapa de pessoal é um documento legalmente obrigatório que acompanha a proposta de orçamento do 

IRN, IP e que serve de base para o planeamento de RH. A sua elaboração está subordinada à atualização e 

caracterização dos efetivos e ao diagnóstico de necessidades de recrutamento. 

Resultam, ainda, daqueles documentos os pressupostos para a elaboração do plano de redução de efetivos 

do estado e de onde são expurgados os dados que alimentam os indicadores de gestão de RH que são 

disponibilizados aos seguintes clientes externos:  
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 Balanço Social Consolidado do Ministério da Justiça (SGMJ); 

 Dossier Justiça (SGMJ);  

 Estatísticas da Justiça (DGPJ); e 

 Inquérito à Utilização das Tecnologias da Informação e da Comunicação nos Organismos da 

Administração Pública (IUTIC 2013 - DGEEC). 

 Processos, pareceres, informações e expediente 

No âmbito do planeamento de RH são abertos processos de pedidos de consulta dos quais resultam 

pareceres/ informações e, subsequentemente, notificações por e-mail e por ofício aos interessados. 

Em 2013 foram abertos 58 processos que originaram um acréscimo, face aos anos anteriores, tanto de 

pareceres/ informações (11 x mais) como de notificações (7 x mais) e de notas internas (20 x mais). 

 

Ilustração 66 - Processos administrativos realizados no âmbito do planeamento de RH 

O aumento exponencial de notificações verificado a partir de 2013 encontra justificação no facto de ter sido, 

em meados do ano de 2012, substituída a forma de notificação dos interessados que passou a ser realizada 

por e-mail, em substituição do correio registado. 

 

 

3. ENTRADA E SAÍDAS DE RECURSOS HUMANOS 

Esta área dá resposta aos procedimentos concursais comuns e de recrutamento 

através do Curso de Estudos Avançados em Gestão pública. Assegura os processos 

de mobilidades para o IRN, entre serviços de registo ou destes para os serviços 

centrais e vice versa, e para outros organismos da Administração. Garante os 

processos de afetação e exoneração de recursos humanos do notariado. Assegura 

ainda a intergação de estágios curriculares e profissionais, a resposta a candidaturas 

espontâneas e os processos de rescisões e aposentações. 
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 Recrutamento por procedimento concursal comum 

No âmbito da atividade de recrutamento foram concluídos 2 procedimentos concursais comuns das carreiras 
gerais que culminaram, designadamente, com a decisão de recrutamento de: 

 8 técnicos superiores, sendo que apenas 6 deles celebraram contrato; 

 17 assistentes técnicos, sendo que apenas 11 celebraram contrato, dos quais 1, em momento 

ulterior, desistiu. 

 Recrutamento através do Curso de Estudos Avançados em Gestão pública 

O Curso de Estudos Avançados em Gestão pública (CEAGP) constitui uma formação generalista, de nível 

avançado, em gestão pública que possibilita a aquisição de conhecimentos e ferramentas concetuais e 

metodológicas para o exercício de funções técnicas superiores e dirigentes na Administração Pública (AP).  

No âmbito da 13.ª edição do CEAGP foram recrutados 2 técnicos superiores, tendo 1 deles, posteriormente, 

desistido. De referir que no ano de 2013, à luz da 14.ª edição do CEAGP, na sequência dos 5 processos de 

candidatura tramitados junto do INA ingressaram 4 de diplomados em 2014.  

 Mobilidades 

A mobilidade traduz-se numa modificação transitória da situação funcional do trabalhador, dentro do mesmo 

órgão ou serviço, ou entre órgãos ou serviços diferentes, fundada em razões de interesse público, tendo em 

vista elevar a eficácia dos serviços através de um aproveitamento racional e de uma valorização dos recursos 

humanos da Administração Pública. 

Neste contexto, a área de gestão de recursos humanos tramitou um total de 1034 processos relativos a 

mobilidades.  

 

Processos de mobilidades para o IRN 

Neste âmbito incluem-se os processos de mobilidade para os serviços centrais, serviços de registo e lojas do 

cidadão, sejam eles de funcionários do Instituto ou funcionários provenientes de outros organismos da 

administração pública (OAP). 

Naquele total relativo a processos de mobilidade incluem-se 27 procedimentos simplificados de seleção 

desencadeados na sequência da manifestação de necessidades dos serviços, sendo que: 

 23 tiveram por objetivo a mobilidade de trabalhadores entre serviços de registo; e  

 4 referiram-se a mobilidades para os serviços centrais e Lojas do cidadão. 

Incluem-se também naquele total 651 pedidos de mobilidade submetidos individualmente e de forma 

espontânea por trabalhadores ou propostos pelo Setor de Avaliação, Inspeção e Gestão de Serviços (SAIGS), 

todos para exercício de funções nos serviços do IRN, sendo que destes: 
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 592 tiveram por objetivo a mobilidade entre serviços de registo; e  

 59 referiram-se a mobilidades para exercício de funções nos serviços centrais e Lojas do Cidadão.  

 

Através da seguinte ilustração constata-se 

que dos 592 pedidos de mobilidade entre 

serviços de registo submetidos 

individualmente e de forma espontânea por 

trabalhadores, apenas 45 deles foram 

deferidos, representando 7,6% sobre o total 

de pedidos. 

 

 

 

 

 

Dos pedidos de mobilidade indeferidos, 

submetidos por oficiais e conservadores, 

alguns referiam-se a inícios de 

mobilidade, enquanto outros a 

prorrogações de mobilidade. 

 

 

 

 

 

 

Já dos 59 pedidos de mobilidade que visavam o exercício 

de funções nos serviços centrais do IRN ou nas Lojas do 

Cidadão, estes distribuem-se da seguinte forma: 

 10 pedidos espontâneos submetidos por 

trabalhadores do regime especial dos 

registos, dos quais 8 foram deferidos: 3 

visaram o exercício de funções nos serviços 

centrais do IRN e 5 nas Lojas do Cidadão; 

 
Ilustração 69 - Pedidos de mobilidade deferidos e indeferidos 

Ilustração 67 - Pedidos de mobilidade (in)deferidos a 
conservadores e oficiais 
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 27 pedidos propostos pelo SAIGS, todos deferidos: 23 deles visaram o exercício de funções nos 

serviços centrais do IRN e 4 nas Lojas do Cidadão; 

 22 pedidos de mobilidade submetidos por trabalhadores de outros OPA, 20 dos quais 

indeferidos pelo IRN; 

 

 

A seguinte ilustração distribui os 308 processos deferidos de prorrogação de mobilidade submetidos 

respetivamente por trabalhadores da carreira geral da administração pública que exerciam funções nos 

serviços centrais e Lojas do Cidadão e por trabalhadores da carreira de regime especial dos registos que 

exerciam funções nos serviços de registo 

 
 

  

 

Ainda no âmbito da movimentação de RH foram tramitados 283 processos de substituição de conservadores 

e notários e 4 processos de transferência de adjuntos. 

 

No contexto da mobilidade entre o IRN e outros OPA foram, ainda, avaliados 24 processos relativos a 

trabalhadores que: 

 Ingressaram, provindos 

de outros OPA 

 Cessaram funções 

noutros OPA onde 

exerciam funções;  

 Prorrogaram sua 

mobilidade no IRN, 

embora pertencendo a 

outros OPA; e 

 Consolidaram a sua 

mobilidade no IRN 
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Saída de trabalhadores do IRN para outros OPA 

 

 

No ano de 2013 saíram dos serviços 

centrais do IRN e de Lojas do Cidadão 

6 trabalhadores, por mobilidade ou pela 

cessação da mobilidade, para 

exercerem funções noutros organismos 

da administração pública. 

 

 

 

 

 

 

Foram, ainda, indeferidos 24 pedidos 

de mobilidade, dos quais 6 foram 

submetidos por trabalhadores do IRN 

que visavam o ingresso noutros OAP, 

enquanto os restantes 18 respeitaram a 

pedidos submetidos por trabalhadores 

de outros OAP que visavam o exercício 

de funções no IRN. 

 

 

 

 Afetação e exoneração de recursos humanos do notariado  

No âmbito da privatização do notariado foram realizadas em 2013 diversas ações com vista à abertura do 5º 

concurso para atribuição de licenças de instalação de cartórios notariais. 

O processo de privatização do notariado iniciado em 2004, do qual resultou em 2005 o início de atividade de 

cartórios privados, foi um marco histórico que despoletou um conjunto diversificado de processos 

relacionados com RH, agrupados nas seguintes matérias:  

 Prorrogação de licenças sem vencimento; 

 Reafetação; 

 Regresso ao serviço; 

 Exoneração. 

Ilustração 73 – Indeferimento de pedidos de mobilidade de e para outros OAP 

Ilustração 72 – Saídas do IRN por mobilidade ou pela cessação da mobilidade 
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Ilustração 74 - Tipologia de processos tratados no âmbito da privatização do notariado 

Conforme se constata pelo gráfico o número de pedidos relativos aos processos em apreço têm vindo a 

decrescer, facto que pode encontrar explicação no número de licenças disponíveis no princípio do processo 

de privatização iniciado em 2004, face ao menor número de licenças disponibilizadas posteriormente. 

Adicionalmente a diminuição de pedidos é explicada pela prerrogativa que resulta das normas vigentes nas 

Leis de Orçamento de Estado de 2010 e 2013, que determinaram a possibilidade de prorrogação das licenças 

sem remuneração dos funcionários públicos a exercerem funções no notariado privado, assegurando, ainda, 

o regresso dos mesmos ao IRN, dentro dos limites ali estipulados. Em consequência destas prerrogativas 

legislativas foram realizados 56 processo de prorrogação de licenças sem vencimento. 

Já no que se refere aos cartórios notariais públicos de salientar o encerramento do Cartório de Competência 

Especializada de Leiria, que originou a afetação de 6 trabalhadores a outros serviços do IRN. Em 2012 

haviam sido encerrados 10 cartórios públicos originando a afetação de 42 trabalhadores a outros serviços 

deste instituto. 

 

 Estágios curriculares e profissionais 

Em 2013 foram realizados diversos procedimentos com vista a dar oportunidade de estagiar nos serviços do 

IRN, a jovens licenciados e a alunos de cursos de nível superior e de formação profissional, culminando num 

total de 72 estágios curriculares distribuídos por 5 Universidades ou Institutos Politécnicos e 10 entidades de 

ensino profissional e secundário. 

 

Ilustração 75 - Estágios curriculares realizados por curso 
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Para além destes, foi ainda realizado 1 estágio no âmbito do Programa de Estágios Profissionais na 

Administração Central (PEPAC). Este programa tem a duração de 12 meses, recebendo o estagiário uma 

bolsa no montante correspondente a duas vezes o indexante de apoios sociais (IAS), além de um subsídio de 

refeição e seguro, encargos estes suportados pelo IRN. 

 Candidaturas espontâneas no âmbito de admissão e de estágio 

No ano de 2013 foram apreciadas 51 candidaturas espontâneas apresentadas, quer por trabalhadores de 

outros organismos, quer por outros interessados, sem relação jurídica de emprego público, que pretendem 

exercer funções no IRN, ou realizar estágios. Todas estas candidaturas depois e analisadas não foram 

aceites atentas as limitações legais e orçamentais. 

 Rescisões  

Programa de rescisões  

No âmbito da portaria nº 221-A/2013, de 8 de julho que regulamenta o programa de redução de efetivos a 

realizar no âmbito dos órgãos e 

serviços da administração central 

em 2013, designado por “Programa 

de Rescisões por Mútuo Acordo” 

foram, para além do inicialmente 

previsto no plano de atividades de 

2013, instruídos e apreciados 114 

pedidos de rescisão de 

trabalhadores, com a seguinte 

distribuição ao longo do ano:  

Dos 114 pedidos de rescisão de trabalhadores, 104 deles foram submetidos por trabalhadores dos serviços 

de registo e 10 por trabalhadores dos serviços centrais do IRN. 109 pedidos mereceram despacho de 

autorização por parte da Secretária-geral do Ministério da Justiça (SGMJ).  

Não foram autorizados por parte da SGMJ 3 dos pedidos submetidos por estarem numa situação de licença 

sem remuneração.  

Não foram remetidos pelo IRN à SGMJ 2 

pedidos referentes a trabalhadores da carreira 

de assistentes técnicos porquanto os mesmos 

estarem numa situação de mobilidade no IRN, 

cabendo tal responsabilidade aos respetivos 

serviços de origem.  
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 Aposentações 

Em 2013 foram concluídos 126 processos de aposentação, o que revela uma tendência decrescente face ao 

ano de 2012, no qual foram concluídos 210. 

 

 

 

 

4. ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

 

A administração geral inclui um conjunto alargado de atividades que garantem a 

correta condução dos processos jurídicos e administrativos de RH. Neste 

enquadramento assegura a recolha, organização e tratamento informático dos dados 

necessários para instrução das diversas tipologias de processos de RH. Neste 

âmbito, elabora pareceres e a prepara estudos relativos ao regime jurídico dos 

trabalhadores. Por outro lado assegura o processamento e registo de informação necessária para a 

manutenção dos efeitos associados à avaliação dos desempenhos e atualiza e sistematiza os processos 

individuais de conservadores, notários e adjuntos com informação relevante. 

Nos gráficos seguintes resume a atividade desenvolvida no âmbito da administração de RH, nas vertentes de 

Assiduidade, Proteção social e Remunerações: 

 

 Assiduidade 

No âmbito do registo da assiduidade foram tratados 9.113 processos relativos à regularização da assiduidade 

dos trabalhadores na aplicação “myteleponto”. Inseridos na temática da “assiduidade” foram tratados um total 

de 301 processos, distribuídos pelos seguintes temas: 
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Ilustração 78 – N.º de processos concluídos sobre aposentações 
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Ilustração 79 - Distribuição por tipologia de processos de assiduidade 

 

 Parentalidade 

No âmbito da temática “parentalidade” foram tratados 50 processos distribuídos da seguinte forma: 

 

Ilustração 80 - Distribuição por tipologia de processos de parentalidade 

 

 Proteção social 

No âmbito da temática “proteção social” foram solicitados pelos trabalhadores e entregues pelos serviços de 

RH do IRN um total de 7324 documentos, fazendo parte destes os cartões da ADSE, dos Serviços Sociais da 

Administração Púbica (SSAP), e declarações diversas. 

Inseridos na temática da proteção social foram, ainda, tratados um total de 96 processos, distribuídos pelos 

seguintes temas: 
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Ilustração 81 - Distribuição por tipologia de processos relativos a proteção social 

 

 Apreciação da situação remuneratória 

Inseridos na temática de remunerações 

foram tratados um total de 38 processos, 

distribuídos pelos seguintes temas: 

 

 

  

 

 Outros processos 

Foram ainda tratados os seguintes 

processos no âmbito da administração 

de RH: 

 

 

Ilustração 83 - Processos tratados no âmbito da administração de RH 

 

A área de administração de RH desempenha ainda diariamente as seguintes atividades: 

 Insere no Sistema de RH da assiduidade mensal dos trabalhadores dos serviços centrais e lojas 

do cidadão e atualização nos sistemas informáticos os dados identificadores dos funcionários,  

 Elabora e atualiza os mapas de efetivos (serviços centrais e lojas do cidadão). 
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 Movimentação/Afetação de RH  

No âmbito da movimentação e 

afetação de RH foram tratados um 

total de 882 processos, distribuídos 

pelos seguintes temas: 

 

 

 Alterações pontuais do horário de atendimento ao público  

No âmbito da atividade de planeamento foram analisados e registados 105 pedidos de encerramento de 

serviços de registo, no período do almoço. Estes pedidos são fundamentados pela insuficiência de RH que 

não permite, em situações pontuais e extraordinárias, o cumprimento da legislação em vigor que determina o 

não encerramento dos serviços públicos no horário de almoço, como medida de aproximação da relação com 

o cidadão. Do mesmo modo, inseridos neste grupo de pedidos foram controladas as reposições do horário 

contínuo quando reposto o número de RH suficiente. De assinalar que no ano de 2012 foram analisados 168 

pedidos similares e 377 em 2011. 

 

 Manual de boas práticas  

Como importante medida de controlo interno, no âmbito da atividade de administração de RH, destaca-se a 

atualização do manual de boas práticas, documento que visa contribuir para a uniformidade de 

procedimentos, oferecendo aos funcionários, num único repositório, toda a informação necessária para 

executarem todas as tarefas inerentes à atividade de RH. 

Em 2013, com o propósito de uniformizar procedimentos nos serviços desconcentrados do IRN, foi criado um 

subproduto deste manual, do qual figura a informação necessária sobre diversas matérias de RH relevante 

para a sua atividade. 
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5. APOIO JURÍDICO 

O Apoio Jurídico aos RH emite pareceres e proceder a estudos sobre quaisquer assuntos 

relativos ao regime jurídico do pessoal do IRN, I.P que lhe sejam submetidos, aprecia 

recursos hierárquicos e reclamações, elabora peças processuais, instrui e acompanha 

processos jurisdicionais em que o IRN, I.P. intervenha, colabora, no âmbito da sua 

atividade extraordinária, em projetos de diplomas legais e elaborar instrumentos de 

regulamentação coletiva. Promove ainda a divulgação de legislação em matéria de 

Recursos Humanos.  

No âmbito destas atribuições foram desencadeadas os seguintes processos: 

 

Ilustração 85 - Processos administrativos apreciados e informados no âmbito do apoio jurídico 

 

Ao nível do expediente, registaram-se 290 entradas entre comunicações, pedidos de parecer e notificações. 

Em resposta, foram expedidas 316 notificações, 79 das quais, notas internas. 

 

 Projetos de diplomas legais  

Em 2013 foram elaborados e apresentados à Tutela os seguintes projetos de diplomas legais: 

 Revisão e transição das carreiras especiais de Conservador e Oficiais dos registos; 

 Orgânica dos serviços de registo; 

 Procedimento concursal; 

 Ingresso na carreira de Conservador. 

 

Ainda neste âmbito foi elaborado e apresentado à Tutela um projeto de Diploma Legal que viabilizasse a 

abertura de procedimentos concursais das carreiras especiais dos registos e do notariado. 
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6. PROCESSAMENTO DE REMUNERAÇÕES 

 

O IRN, I.P. tem cerca de 5400 trabalhadores cujos vencimentos, abonos e outras 

prestações, são assegurados no âmbito do processamento de remunerações, nas quais se 

incluem os cálculos das ajudas de custo e despesas de deslocação e a emissão de guias 

de reposição. 

 

Esta área processa, na aplicação transversal à administração pública definida pela DGO e denominada 

“SRH”, o processamento dos vencimentos: 

 dos trabalhadores das carreiras do regime geral; 

 dos Conservadores, Notários e Adjuntos que estejam em mobilidade nos serviços centrais 

 dos trabalhadores das carreiras especiais em mobilidade nos serviços centrais a exercer 

funções de dirigente; 

O processamento de vencimentos relativo aos restantes trabalhadores das carreiras especiais é realizado 

pelos serviços de registo, na aplicação designada “Aplicação Informática de Vencimentos” (AIV),  

 

Esta área assume ainda, nos termos legais, a submissão no portal das finanças das declarações mensais e 

anual de rendimentos, a emissão das declarações anuais de rendimentos dos trabalhadores e a geração de 

ficheiros destinados entidades exteriores (CGA, ADSE e Segurança Social) e à contabilidade do IRN. 

Aprecia pedidos de prestações familiares e processos de cessação de funções. 

Importa destacar em 2013 o estudo realizado sobre a nova legislação em matéria remuneratória, 

designadamente as alterações resultantes da Lei do Orçamento de Estado que, neste ano, introduziram 

significativas alterações legislativas, nomeadamente sobre taxas de redução de vencimento, sobretaxa, 

alteração das taxas de IRS, contribuição de solidariedade social e taxas da ADSE. Este contexto ditou ainda a 

adaptação da aplicação informática às novas normas legais. 

Sobre matérias remuneratórias foram ainda elaborados 82 pareceres em 2013. Por outro lado, foi dada 

resposta a uma média de 200 e-mails mensais relativos a pedidos de esclarecimentos remetidos por 

trabalhadores do IRN. 

 

 Processamento de retroativos de promoção na categoria  

O processamento de remunerações prestou apoio às Conservatórias relativamente ao cálculo e abono de 

retroativos, no mês de dezembro de 2013, respeitante à promoção de cerca de 700 escriturários, para a 

categoria de escriturário superior que reuniram os requisitos legais para esse efeito até 31-12-2010, facto que 

gerou inúmeros pedidos de esclarecimento. O montante pago totalizou 6.530.000,00€. 
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Procedeu, igualmente, no mês de dezembro de 2013, ao processamento dos prémios de desempenho do ano 

2013 e dos retroativos de alterações do reposicionamento remuneratório aos trabalhadores que, no mesmo 

ano, reuniram as condições legais para o efeito. O montante pago totalizou 430.598,50€. 

 

 

7. FORMAÇÃO  

 

A área da formação efetua o diagnóstico das necessidades de formação dos 

funcionários do Instituto, elabora e coordena programas de formação, seminários, 

conferências e outras iniciativas similares, de cursos de formação específica para 

reconversão profissional, em prol da valorização profissional, e organiza estágios, com 

formação, para ingresso em carreiras. 

Tendo por objetivo tocar todas as áreas de atividade do IRN, procurando oferecer aos funcionários deste 

instituto os conhecimentos que lhes permitam fazer mais e melhor, foi selecionado um conjunto de formações 

(vide detalhe no anexo 1) nas seguintes áreas: 

 Negócio/ aplicacional; 

 A comportamental; 

 A informática; 

 A contabilidade pública; e 

 A do direito. 

 

NEGÓCIO/ APLICACIONAL  

Na área aplicacional na vertente das aplicações de negócio foram sinalizadas 29 temáticas diferentes 

relevantes para a operação do IRN. Para estas 29 temáticas foram planeadas 310 ações de formação e 

executadas 39 delas. O gap entre o número de ações planeadas e as ações executadas encontra justificação 

no facto de não terem sido aprovadas todas as ações candidatadas e das aprovadas algumas foram 

preteridas para a realização de ações noutras áreas formativas não previstas inicialmente. 

De destacar que além do inicialmente previsto no plano de atividades foram executadas 132 ações de 

formação em diversas temáticas enquadradas na área negócio/aplicacional. 

 

COMPORTAMENTAL  

Na área comportamental foram sinalizadas 9 temáticas diferentes relevantes para a operação do IRN. Para 

estas 9 temáticas foram planeadas 132 ações de formação e executadas 17 delas. O gap entre o número de 

ações planeadas e as ações executadas encontra justificação no facto de não terem sido aprovadas todas as 

ações candidatadas e das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas 

formativas não previstas inicialmente. 
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De destacar que além do inicialmente previsto no plano de atividades foram executadas 36 ações de 

formação em diversas temáticas enquadradas na área comportamental. 

 

INFORMÁTICA  

Na área da informática foram sinalizadas 5 temáticas diferentes relevantes para a operação do IRN. Para 

estas 5 temáticas foram planeadas 85 ações de formação e executadas 6 delas. O gap entre o número de 

ações planeadas e as ações executadas encontra justificação no facto de não terem sido aprovadas todas as 

ações candidatadas e das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas 

formativas não previstas inicialmente. 

 

CONTABILIDADE  

Na área da contabilidade pública foram sinalizadas 2 temáticas diferentes relevantes para a operação do IRN. 

Para estas 2 temáticas foram planeadas 42 ações de formação e nenhuma executada. A ausência de ações 

executadas encontra justificação no facto de não terem sido aprovadas todas as ações candidatadas e das 

aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas formativas não previstas 

inicialmente. 

De destacar que além do inicialmente previsto no plano de atividades foi executada 1 ação de formação numa 

temática enquadrada na área da contabilidade pública. 

 

DIREITO  

Na área do direito foram sinalizadas 18 temáticas diferentes relevantes para a operação do IRN. Para estas 

18 temáticas foram planeadas 230 ações de formação e executadas 34 delas. O gap entre o número de 

ações planeadas e as ações executadas encontra justificação no facto de não terem sido aprovadas todas as 

ações candidatadas e das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas 

formativas não previstas inicialmente. 
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8. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO A ENTIDADES EXTERNAS 

A área de gestão recursos humanos dá resposta a inúmeros pedidos de informação 

estatística, formulados por outros OAP, seja por imposição legal ou em virtude da 

necessidade de elementos relacionados com os funcionários do IR, com a sua 

caracterização, vencimentos, entre outros. 

 

 

Balanço Social  

O Balanço Social retrata a realidade dos RH em efetividade de funções nos serviços do IRN a 31 de 

Dezembro de 2013, relativamente aos trabalhadores dos serviços centrais, serviços de registo, bem 

como nos serviços representados nas Lojas do Cidadão. Integra um conjunto de indicadores que 

refletem e permitem avaliar a situação das organizações, sendo um instrumento de planeamento e 

gestão nas áreas sociais e de RH; 

O Balanço Social é remetido à DGAEP, ao Gabinete de Sua Excelência a Ministra da Justiça, à 

Secretaria Geral do Ministério da Justiça e divulgado na página eletrónica do IRN 

De acordo com as orientações emanadas pela DGAEP, os indicadores do Balanço Social, constantes 

dos respetivos formulários, estão conformes com os dados insertos no SIOE, reportados a 31 de 

dezembro de 2013; 

 

SIOE  

Carregamento de dados com vista à atualização do “Sistema de Informação da Organização do Estado” 

(SIOE), em aplicação própria disponibilizada e gerida pela Direção-Geral da Administração e do 

Emprego Público (DGAEP) enquanto entidade gestora e detentora do SIOE. O SIOE é uma base de 

dados de caraterização de RH das entidades públicas, que visa habilitar os órgãos de governo próprios 

com a informação indispensável para definição das políticas de organização do Estado e da gestão dos 

efetivos. A informação que consta do SIOE, sendo da responsabilidade das entidades a que respeita, 

encontra-se em permanente atualização, através do carregamento obrigatório, com periodicidade 

trimestral; 

 

Outros 

 Elaboração e envio para o Instituto de Gestão Financeira e de Equipamentos da Justiça do 

“Plano de Redução de Efetivos”; 

 Elaboração da parte respeitante ao IRN do “Dossier Justiça” a ser remetido para a SG do MJ 

 Elaboração da parte respeitante ao IRN das Estatísticas da Justiça a ser remetida à DGPJ 

 Preenchimento do inquérito sobre a utilização das tecnologias da informação e da comunicação nos 

organismos da Administração Pública (IUTIC 2013), no âmbito do Direcção-Geral de Estatísticas da 

Educação e Ciência (DGEEC); 

 

http://www.dgeec.mec.pt/
http://www.dgeec.mec.pt/


Relatório de Atividades de 2013 

 

105 

Ā Prestação de informação sobre remunerações  

No âmbito da Lei n.º 59/2013 foi preenchido um formulário electrónico disponibilizado no sitio da internet da 
DGAEP, facultando toda a informação sobre remunerações, suplementos e outras componentes 
remuneratórias de todos os trabalhadores do IRN, I.P., com o objetivo de possibilitar a sua análise, 
caracterização e determinação de medidas adequadas de política remuneratória. 

Ā Greves 

No âmbito do “Sistema de Gestão de Greves”, procedeu à recolha, tratamento e comunicação à DGAEP de 
dados relativos à adesão às greves de 27/06/2013 e 8/11/2013, da qual resultaram respetivamente a adesão 
de 2047 trabalhadores, que representou 48,80% e de 2384 trabalhadores que representou 50,81% do total de 
trabalhadores do IRN. 

  





0606
A Gestão Financeira é responsável pela 
gestão dos recursos financeiros dos serviços 
centrais, pelo acompanhamento da 
execução financeira dos serviços desconcen-
trados do IRN e pela prestação de contas e de 
informação financeira às entidades externas. 

G E S TÃ O  
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1. MISSÃO E ATIVIDADE CORRENTE 

 

A Gestão Financeira é responsável pela gestão dos recursos financeiros dos serviços centrais, pelo 

acompanhamento da execução financeira dos serviços desconcentrados do IRN e pela prestação de contas e 

de informação financeira às entidades externas. Assegura a execução das operações contabilísticas e 

financeiras nos prazos estabelecidos que garantem a eficiência da atividade de negócio e de suporte. 

 

A área de Gestão Financeira prossegue as seguintes atividades:  

 Elabora os orçamentos de atividades (funcionamento) e de projetos (investimento); 

 Acompanha a execução dos orçamentos, efetuando previsões ao longo do ano tendentes ao 

planeamento dos recursos financeiros face às necessidades indicadas, diligenciando pelas 

necessárias alterações orçamentais tendo em vista a boa gestão do serviço; 

 Elabora relatórios semestrais no âmbito do orçamento de investimento; 

 Assegura o apuramento e presta informação à Direção Geral do Orçamento (DGO) 

relativamente ao Prazo Médio de Pagamentos (PMP);  

 Assegura o pagamento das despesas relativas ao orçamento de atividades, ou seja despesas 

correntes, e de projetos, ou seja de investimento, dos serviços centrais e dos serviços 

desconcentrados do IRN; 

 Assegura a constituição, reconstituição e liquidação das verbas de Fundo de Maneio atribuídas 

aos serviços de registo e aos serviços centrais; 

 Controla a faturação a clientes, no âmbito do acesso às bases de dados de registo automóvel, 

predial e comercial do IRN, assegurando a emissão de faturas e respetiva cobrança; 
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 Regista, classifica e efetua o apuramento, reconciliação e liquidação da receita dos serviços 

externos e dos serviços online; 

 Consolida a receita mensal para entrega nos cofres do Estado; 

 Controla as contas bancárias tituladas pelo IRN e respetivas reconciliações bancárias que 

incluem os depósitos de receita mensal dos serviços desconcentrados; 

 Elaboração de conta de gerência anual; 

 

Em 2013 a gestão financeira foi ainda responsável pela elaboração do Relatório de Atividades 2012 e do 

Plano de Atividades 2013, cuja competência transitou para a área de Controlo de Gestão.  

 

 

2. PLANEAMENTO  

 

A programação financeira inicia-se com a elaboração do orçamento no mês de junho do ano 

anterior a que o mesmo diz respeito. Após a consolidação da informação resultante dos 

contributos solicitados às restantes áreas a mesma é remetida ao IGFEJ como proposta de 

orçamento.  

 

Com a atribuição do plafond final é ajustado o orçamento e elaborados os mapas que dele fazem parte:  

 Anexo II - Fundamentação do orçamento de despesa com pessoal; 

 Anexo II A - Evolução dos movimentos de pessoal; 

 Proposta de despesa e de receita do orçamento de funcionamento e de investimento; 

 Anexo XI - Memória justificativa do OE e declaração de conformidade. 

  

Ao longo do ano de 2013, para fazer face aos encargos assumidos, foram efetuados um total de 30 pedidos 

de libertação de créditos à Direção Geral de Orçamento (DGO). 
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3. PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DA DESPESA 

 

No âmbito da despesa esta área assegura, para além do processamento e pagamento de 

faturas a fornecedores, a constituição e reconstituição de fundos de maneio. 

 

 

Para fazer face a despesas inadiáveis e com carácter de urgência são atribuídos aos serviços de registo 417 

fundos de maneio. A sua constituição é anual e a reconstituição tem caracter obrigatório nos meses de abril 

e agosto, podendo ocorrer mensalmente em função do valor mínimo definido para os mesmos. 

Em 2013 foram registadas cerca de 14.000 faturas, sendo 7.931 respeitantes a fornecedores diversos e 

cerca de 6.000 referentes a fornecedores de águas.  

Dos 15.675 cabimentos 15.417 foram comprometidos, representando uma taxa elevada de eficácia na 

gestão orçamental e aproveitamento de recursos do IRN. 

 

Destes a ESPAP transitou, de 2013 para 

2014, 781 compromissos através da 

plataforma GeRFiP. No mesmo período 

foram também transitadas 164 faturas pela 

ESPAP.  

De sublinhar o facto de o IRN ter sido 

referenciado no portal das notícias do 

GeRFiP como caso de sucesso na 

transição das faturas e compromissos.  

 

Após elaboração da previsão de pagamentos, com base em faturas, folhas de vencimento ou outros 

documentos de despesa, cujo cabimento prévio e compromissos se encontram registados, foram emitidos em 

2013 um total de 2.791 Pedidos de Autorização de Pagamento (PAPs). 

Em 2013 os prazos médios de pagamentos (PMP) a fornecedores foram diminuindo ao longo dos quatro 

trimestres, mantendo-se sempre abaixo dos 60 dias limite que levam à publicação na “Lista dos serviços da 

administração direta e indireta do Estado que registaram um PMP superior a 60 dias” da responsabilidade da 

DGO. 

 

 

 

Ilustração 87 - Quantidade de cabimentos e compromissos realizados 
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Ilustração 88 - Prazo médio de pagamento de faturas 

 Transição para GERFIP  

Tendo como objetivo assegurar a implementação do POCP no IRN, no início de 2013, foi efetuada com 

sucesso a transição para o sistema de gestão de recursos financeiros e patrimoniais (GERFIP) 

disponibilizados pela ESPAP. 

Esta transição incluiu: 

 A migração de dados estáticos - contas bancárias, clientes - através da introdução de ficheiros no 

portal da ESPAP aquando do arranque do GERFIP no início de 2013; 

 A migração dos dados dinâmicos - ficheiros de partidas em aberto dos fornecedores, partidas em 

aberto dos clientes e saldos das contas do razão - GERFIP até 31 de maio. 

 

 Pagamentos referentes ao Programa Operacional Potencial Humano 

 A análise dos pagamentos referentes ao Programa Operacional Potencial Humano (POPH) realizados por 

esta área passou pela validação de todas as despesas apresentadas em modelos próprios aos pedido de 

pagamento. 

Em 2013 foram analisados 8 pedidos de pagamentos - intermédios e saldos finais.  

 

 

4. PROCESSAMENTO E CONTROLO DA RECEITA 

 

No âmbito da receita própria esta área assegura o apuramento e contabilização dos seguintes 

grupos de receita: 
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 emolumentos de registo,  

 atividade de identificação civil (cartão de cidadão e leitores) 

 protocolos estabelecidos, com entidades públicas e privadas, de acesso às bases de dados 

 co-participação na receita do Passaporte Eletrónico Português 

 

No âmbito da receita emolumentar e de identificação civil, são recolhidos e monitorizados, mensalmente, os 

reportes e confirmada a entrada da receita dos cerca de 420 serviços de registo, a que se segue o processo 

de classificação, apuramento e liquidação. 

No âmbito da receita proveniente de protocolos de acessos a bases de dados foram, em 2013, registadas 123 

guias de receita no Sistema de Gestão da Receita (SGR) gerido pela Direção Geral do Orçamento (DGO).  

Entre os principais clientes do serviço de acesso às Bases de Dados em relação aos quais se deve, 

mensalmente, apurar o número de acessos com vista à faturação, destacam-se: 

 64 empresas municipais e concessionárias, no âmbito do registo automóvel; 

 500 imobiliárias, no âmbito das certidões online e casa pronta; 

 9 protocolos com entidades diversas para acesso à Informação Predial Simplificada; 

 2 protocolos com os serviços registrais das Regiões Autónomas, no âmbito do DUA; 

 2 protocolos com o Banco de Portugal e Tribunal e Constitucional, no âmbito do acesso aos óbitos. 

 

 

5. EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

 

O acompanhamento do orçamento é efetuado tendo por base as execuções 

mensais e previsões remetidas pelas diversas áreas.  

Mensalmente são efetuados relatórios que representam a execução financeira até à 

data em causa, conjuntamente com as necessidades até ao final do ano. 

Também com periodicidade mensal, em conjunto com o relatório de execução, é produzido um universo de 

informação solicitada pela Direção Geral do Orçamento (DGO) e pelo IGFEJ, nomeadamente:  

 

 Mapas de previsão mensal de execução; 

 Mapas de pagamento em atraso; e  

 Mapas de fundos disponíveis. 
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O IRN não teve pagamentos em atraso em 

2013. 

 

Na vertente do controlo dos fundos disponíveis é efetuada, ao longo do mês, a sua monitorização, no sentido 

de garantir que os mesmos não são ultrapassados. 

Relacionados com a execução existe um conjunto de procedimentos, dos quais se destacam as alterações 

orçamentais, o acompanhamento dos cabimentos e compromissos efetuados e o apuramento de receita 

excedentária. 

Terminado o ano é elaborado um relatório final de execução integrador de toda a “vida” do orçamento. É 

nesta fase que se inicia a compilação da informação para integração na prestação de contas. 

 

 

6.  PRESTAÇÃO DE CONTAS 

 

Esta área elabora a Conta de Gerência de que fazem parte diversos relatórios -

Caracterização da entidade, Relatório de Gestão e Notas ao Balanço e 

Demonstração de Resultados - e mapas: 

 Fluxos de Caixa; 

 Balanço; 

 Demonstração de Resultados; 

 Controlo Orçamental de despesa e de receita;  

 Mapa de unidade de tesouraria e  

 Síntese das reconciliações bancárias. 
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Ilustração 89 - Evolução da dívida e passivo do IRN em 2013 – Informação mensal à DGO 
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Em 2013 foi o primeiro ano em que o apuramento de resultados foi realizado na ferramenta de gestão de 

recursos financeiros da ESPAP - GeRFiP - e que a conta de gerência foi apresentada por esta plataforma. 

Foi também em 2013 que foi introduzido no IRN o Plano Oficial de Contabilidade Pública (POCP).  

Com estas duas transformações – a adoção do POCP e a utilização da plataforma GeRFiP - a 

prestação de contas passou a ser remetida através da plataforma do Tribunal de Contas – Econtas, 

após compilação e verificação desta área. 
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Ao Controlo de Gestão cabe apoiar o Conselho Diretivo na 
formulação, execução e monitorização da estratégica para a 
prossecução da sua missão e alinhamento da organização, 
incluindo-se neste apoio o processo de construção dos 
instrumentos de gestão bem como a eficiência, eficácia e 
qualidade da comunicação interna e externa. 
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1. MISSÃO E ATIVIDADE CORRENTE 

 

Ao Controlo de Gestão cabe apoiar o Conselho Diretivo na formulação, execução e monitorização da 

estratégica para a prossecução da sua missão e alinhamento da organização, incluindo-se neste apoio o 

processo de construção dos instrumentos de gestão bem como a eficiência, eficácia e qualidade da 

comunicação interna e externa. 

 

 Apoia o Conselho Diretivo na definição das opções estratégicas a inscrever no ciclo anual de 

gestão, em articulação com o sistema de planeamento, estratégia e avaliação do MJ, bem como 

na definição da Carta de Missão e Quadro de Avaliação e responsabilização do IRN; 

 Assegura o acompanhamento quadrimestral do QUAR e respetivos relatórios de monitorização; 

 Apoia o Conselho Diretivo na definição das metodologias de planeamento e monitorização da 

atividade assim como dos objetivos a atingir; 

 Elabora o plano de atividades do IRN, em colaboração com as demais unidades orgânicas, e 

afere, no quadro da elaboração do relatório de atividades, da consecução dos objetivos e dos 

resultados alcançados, nele integrando o balanço social e o relatório de autoavaliação; 

 Define e aplica o modelo de controlo de gestão, que monitoriza a execução da estratégia e 

acompanhe o desempenho dos serviços; 

 Gere projetos transversais onde é identificada a necessidade de articulação com diversas 

unidades orgânicas; 

 Formula e cria as condições para o cumprimento da estratégia de comunicação e imagem 

corporativa; 

 Apoia na definição dos meios, suportes e canais de comunicação essenciais à presença 

institucional em eventos nacionais e internacionais ou de caráter idêntico, com vista à divulgação 

dos serviços ou projetos; 
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 Garante a divulgação externa dos factos relevantes para os utentes dos serviços de registos, 

notariado, através do sítio internet;  

 Elabora e otimiza conteúdos para divulgação interna no sítio da intranet; 

 Reconcilia e transmite periódica e esporadicamente informação útil de interesse da organização 

através dos serviços IRNotici@s, Fl@sh Informativo e Circul@r Informativa relativa às 

deliberações do Conselho Diretivo; 

 Mantem atualizado o manual de normas gráficas, e dota os funcionários do Instituto das 

ferramentas de trabalho que lhes permitem cumprir com as regras definidas; 

 

 

2. PLANEAMENTO ESTRATÉGICO E OPERACIONAL 

 

Em 2013, a nova área de Controlo de Gestão e Relações Externas assume funções em 

matéria de apoio ao conselho diretivo da definição das opções estratégicas, preparando a 

Carta de Missão para o novo ciclo de gestão 2013-2018 bem como o QUAR de 2014 que, 

a partir desse ano, passa a monitorizar. 

 

 Metodologia para elaboração do Plano de Atividades  

Com vista a criar a bases para a adoção de um novo modelo de gestão por objetivos, a área de Controlo de 

Gestão e Relações Externas estuda, prepara e propõe uma nova abordagem metodológica para a elaboração 

do Plano de Atividades, baseada na metodologia de Balanced Scorecard (BSC). 

Entre as principais alterações destaca-se a nova linguagem que começa a ser contemplada e o facto de esta 

ferramenta passar a incluir todos os processos do IRN – processos de negócio e processos de suporte.  

Este processo culmina com a elaboração do documento “Guidelines para elaboração do Plano de Atividade” 

que encerra a abordagem para construção do Plano de Atividades, do qual constam todos os conceitos, 

critérios, responsabilidades, etapas e respectivos prazos para a execução das atividade. 

Ao adoptar uma nova abordagem para a elaboração do Plano de Atividade, o IRN pretende criar as bases 

para a implementação de um novo sistema de planeamento, monitorização e comunicação da estratégia e da 

atividade, transversal a todo o IRN. 
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3. CONTROLO DE GESTÃO 

 

No âmbito da das suas competências a área de controlo de gestão concebe indicadores, 

implementa, trata a informação e produz reportes de informação útil à gestão  

 

 Objetivo de produtividade  

 

DEFINIÇÃO  

Esta área contribuiu para o definição, em 2013, pelo segundo ano consecutivo, das metas de produtividade a 

atingir pelos serviços de registo, no ciclo avaliativo 2013-2014, no âmbito de SIADAP 2.  

Foi determinada com base no modelo definido, em 2012, que permite estimar, por grupos homogéneos, as 

metas per-capita de cada serviço. Tem subjacentes os seguintes princípios que deram origem às ações de 

apuramento desencadeadas anualmente: 

 São comparadas apenas unidades homogéneas: Foram redefinidos os grupos de serviços, que por 

prestarem serviço nas mesmas áreas registrais ou pela sua similitude, podem ser comparados quanto os 

seus resultados; 

Grupo 1. Conservatória Registo Civil  Grupo 2. Conservatória Registo Predial 

Grupo 3. Conservatória Registo Comercial Grupo 4. Conservatória Registo Automóvel 

Grupo 5. Conservatória Registo Civil e Automóvel Grupo 6. Conservatória Registo Comercial e Automóvel 

Grupo 7. Conservatória Registo Predial e Automóvel Grupo 8. Conservatória Registo Predial Comercial e Aut. 

Grupo 9. Conservatória Reg. Civil, Predial, Comercial e Auto Grupo 10. Casa Pronta 

Grupo 11. Loja do cidadão  Grupo 12. Cartório Notarial de Competência Especializada 

Grupo 13. Espaço Registos  

 

 O valor de partida é o da atividade registal: a determinação da meta de cada grupo homogêneo e, 

subsequentemente de cada unidade orgânica, parte da valoração da atividade registal desenvolvida 

durante o período de junho a dezembro de 2012; 

 A valoração é exaustiva: a valoração é calculada por referência ao resultado obtido nos termos do 

Regulamento Emolumentar dos Registos e do Notariado, a valoração dos atos isentos e gratuitos 

praticados no mesmo período e ainda a informatização, a extratação e o arquivo eletrónico no registo de 

veículos 

 Os funcionários contabilizam-se a tempo inteiro: tem por base o número de trabalhadores que 

contribuiu em tempo efetivo para o resultado final. Para este efeito foi contabilizado o número de 

trabalhadores a tempo inteiro, prestado em regime normal (tempo completo) ou prestado em regime 

especial, incluindo o que resulta do estatuto de trabalhador- estudante. 

 

Do apuramento do resultado de cada grupo homogéneo resulta uma pontuação de referência, para cujo 

cálculo são excluídos desempenhos extremos. Da conjugação desta com o resultado e especificidades 
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individual de cada unidade orgânica os serviços foram posicionados no escalão que lhe corresponde nos 

termos de um quadro de esforço, daí resultando a determinação do coeficiente a aplicar para atingir e superar 

o objectivo. 

Em 2013, em resultado da reestruturação por anexação e fusão de serviços, os grupos homogêneos foram 

objecto de revisão e adaptação à nova realidade. 

 

MONITORIZAÇÃO 

Em 2013, mensalmente, é feita a monitorização e a síntese dos resultados alcançados pelos serviços 

desconcentrados de registo em relação ao objectivo ‘Produtividade’, cuja pontuação alcançada concorre para 

a sua avaliação de desempenho no âmbito do SIADAP 2. 

Os resultados são apresentados num relatório integral, por grupo homogéneo, elaborando-se: 

 uma análise dos principais resultados, onde são identificadas as percentagens finais de 

‘cumprimento’, ‘superação’ e ‘não cumprimento’; quais as conservatórias com melhor performance em 

termos de grau de superação do objectivo; aquelas que tiveram um desempenho mais constante – seja 

ele positivo ou negativo - ao longo do período de avaliação; 

 uma análise da evolução no período avaliativo, onde se demonstra a evolução das percentagens 

‘cumprimento’, ‘superação’ e ‘não cumprimento’ ao longo dos meses; qual o distanciamento médio ao 

objectivo dos serviços que ‘não atingiram’ e dos serviços que ‘superaram’; qual a progressão do grupo 

daqueles que, de mês para mês, não muda de ‘estado’; qual a evolução mensal média das pontuações 

de todas as UO;  

 uma análise dos casos em destaque, onde se determina os maiores crescimentos percentuais e as 

maiores quebras percentuais do primeiro para o último mês do período avaliativo; quais as UO que, 

situando-se nos 5% da parte superior da lista de serviços, atingem os valores de pontuação per capita 

mais elevados e aquelas que, situando-se nos 5% da parte inferior da lista de serviços, revelam 

pontuações per capita mais baixas. 

 

 

 Inquérito de satisfação aos utentes  

Os resultados dos inquéritos de satisfação aos utentes são fontes ricas de informação de gestão que nos 

ajudam a melhorar o serviço prestado e, designadamente, a dirigir as ações para onde são prioritárias. 

Para efeitos de aplicação dos inquéritos anuais de qualidade, foi preparado, em 2013, um novo modelo de 

avaliação com a colaboração desta área de Controlo de Gestão e Relações Externas, adaptação esta que 

teve como finalidade: 

 produzir informação com maior grau de detalhe 

 efectuar uma apreciação comparativa por grupos homogéneos  
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Foi solicitada a avaliação do serviço em 4 grandes dimensões, subdivididas pelos seguintes parâmetros: 

 Atendimento 

 Tempo de espera até ao atendimento; 

 A cortesia do(s) funcionário(s); 

 A recetividade/disponibilidade do(s) funcionário(s); 

 A duração do atendimento. 

 Informação prestada 

 A disponibilidade/acessibilidade da informação no local: 

 A clareza da informação prestada; 

 A totalidade da informação prestada (é completa); 

 Os formulários (linguagem, acessibilidade e preenchimento). 

 Serviço prestado 

 A eficiência na resolução do assunto (satisfação das necessidades); 

 O tempo de resposta na resolução do assunto; 

 Os meios de pagamento acessíveis. 

 Instalações 

 A localização do serviço; 

 A acessibilidade ao serviço; e 

 A higiene e conforto. 

 

Obtiveram-se 17.132 avaliações entre as 438 unidades orgânicas a quem foram distribuídos os 

questionários.  

 

Tendo presente os níveis de avaliação dos 

parâmetros em análise – as pontuações oscilam 

entre 1 e 4 – a pontuação média das 425 

unidades orgânicas revela um resultado médio 

muito positivo: 3,7 pontos. 

 

 

No total, o peso de ‘Muito Satisfeitos’ e de ‘Satisfeitos’ (95,8%) revela que os utentes têm uma percepção 

muito positiva do serviço prestado. 

3,7 PONTUAÇÃO MÉDIA GLOBAL 

  

MUITO 
SATISFEITO 

SATISFEITO 
POUCO 

SATISFEITO 
NADA 

SATISFEITO 

74,87% 20,81% 2,68% 1,21% 

Ilustração 90 - Resultados médios globais do inquérito de satisfação 
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Ilustração 91 - Resultados médios por vertente de análise do Inquérito 
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Para além da análise global – onde se evidenciam as melhores e priores performances, no total dos 
parâmetros – foram feitas análises comparativas em cada um dos parâmetros individualmente, no universo 
dos serviços de registo e por grupos homogéneos. 

 Imputação de vencimentos por centro de responsabilidade  

 

No contexto da implementação do novo modelo de Contabilidade Analítica foi promovida, pela área de 

controlo de gestão e pela área de processamento de vencimentos, uma alteração aplicacional que permite 

criar condições para que a imputação de vencimentos forneça uma correta informação de gestão, ou seja que 

os encargos com pessoal, em todas as suas rubricas, seja imputados ao centro de responsabilidade onde os 

recursos humanos geram receita e não aqueles a cujo quadro de pessoal pertencem. 

Após esta alteração aplicacional foram definidos novos procedimentos para que, a partir de janeiro de 2014, 

tanto os vencimentos objeto de processamento automático como aquelas prestações que são processadas 

manualmente e tanto as situações de mobilidade entre serviços de registo como as situações de mobilidade 

para os serviços centrais, passassem finalmente a ter o correto reflexo em termos de centro de 

responsabilidade onde efectivamente os recursos estão em exercício de funções. 

 

 

4. COMUNICAÇÃO 

 

Com o ambiente cada vez mais competitivo, mesmo na administração pública, não apenas no 

que diz respeito ao cumprimento de objetivos em organizações em permanente 

reestruturação mas, também, no que concerne à captação de capital humano, a contribuição 

da área da comunicação – entenda-se designadamente a gestão da imagem e identidade 

corporativa; da comunicação externa e interna; da eficácia e eficiência da comunicação; de relações públicas; 

de eventos; dos meios web; do design comunicação – é fundamental para a promoção de uma cultura 

organizacional alinhada com os objetivos de gestão. 

A constituição de um novo Gabinete com competências em comunicação vêm permitir consubstanciar a 

gestão da comunicação e imagem do IRN. 

Com o lançamento da nova identidade corporativa, em 2007, o Instituto dos Registos e do Notariado, I.P. 

(IRN) marcou um reposicionamento comunicacional assente nos valores de 

 Confiança; 

 Qualidade;  

 Eficácia;  

 Modernidade;  

 Transparência. 



Relatório de Atividades de 2013 

 

125 

Este reposicionamento teve como objetivo assinalar o momento de transformação organizacional, de 

Administração Direta para Indireta, mantendo o nível de satisfação ao cidadão-utente. É de enorme 

importância o desenvolvimento de uma vertente comunicacional que reforce esta imagem e a torne mais 

próxima dos diferentes públicos. 

Ao considerar a organização e os seus atores como um mercado, tem vindo a desenvolver-se o espírito de 

endomarketing: um processo cíclico e contínuo, direcionado para os objetivos da organização, com o objetivo 

de promover a motivação das pessoas com seu trabalho, reduzir os silos comunicacionais e garantir o 

compromisso com os objetivos estratégicos, contribuindo para a obtenção de melhores resultados. 

A comunicação interna, assume um papel cada vez mais estratégico na gestão organizacional sendo um 

fator determinante para o sucesso de todos os projetos de mudança do Instituto que exigem um aumento da 

coesão interna e consequente alterações culturais e comportamentais. 

À comunicação interna estão reservadas funções relacionadas com o conhecimento do Instituto, motivação, 

incentivo do espírito de equipa, integração de novos colaboradores e de informação da vida do Instituto. 

Assente nesse objetivo foi criado um mix diversificado de meios e técnicas de comunicação apostando na 

transparência da gestão.  

A comunicação externa é responsável pelo posicionamento da imagem pública da organização. É tida como 

uma ferramenta da gestão que deverá ser utilizada para oferecer aos públicos-alvo externos a informação de 

que estes necessitam e que contribuam também para construir uma imagem positiva da organização. 

No segundo semestre de 2013 é dado um novo impulso no sentido de uniformizar a comunicação institucional 
do IRN (externa e interna e respetivos fluxos de comunicação), sendo então lançada a estratégia de gestão 
de imagem com os seguintes objetivos:  

 Criar instrumentos de comunicação e de coesão interna; 

 Melhorar a imagem pública do Instituto, através da dinamização dos conteúdos informativos nos 

meios digitais; 

 Aumentar comunicação entre o Conselho Diretivo e a organização mantendo uma cadência de 

divulgação de informação interna; 

Assim, tendo como objetivo uniformizar a comunicação institucional foram desenvolvidos diversos 
instrumentos de trabalho que visam identificar e assimilar as diferentes componentes funcionais da aplicação 
do logotipo do IRN aos serviços, permitindo-lhe, assim, ser reconhecido por todos os públicos.  

A aplicação deste novo conceito resulta na normalização/padronização dos inúmeros espaços existentes e na 
uniformização da sua imagem visual nas seguintes vertentes: 

 imagem estratégica:  ex.: manual de normas gráfica (regras de utilização do logótipo).  

 imagem institucional: ex.: manuais de utilização dos documentos externos e internos 

(estacionário); cartões de visita e cumprimentos; assinatura digital.  

 imagem operacional: ex: cartões de identificação, sinalética exterior, merchandising.  

 imagem promocional: ex.: publicidade, regras de aplicação em folhetos, monofolhas, sítio 

internet. 
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A uniformização da comunicação institucional e da imagem visual será executada por fases.  
Nesta 1.ª fase foi efetuada ao nível da: 
 

Imagem estratégica e institucional: 

 desenvolvimento da aplicação gráfica do logotipo nos documentos institucionais – aplicação no 

logo do IRN, I.P. de uma única cor - azul a 60% para a comunicação externa e a aplicação no logo 

do IRN, I.P. de versão outline (perfil a preto e branco) para a comunicação interna, por forma a obter 

uma redução de custos com os consumíveis e uma melhor gestão de stocks dos mesmos; 

 
 
 
 
 
 

 

 criação e revisão de modelos de comunicação internos e externos do IRN considerando as 

necessárias adaptações quanto à sua imagem, codificação, classificação, arquivo e estrutura interna 

do documento, designadamente: 

 

 codificação de todos os documentos de utilização externa e interna, permitindo deste modo uma 

rastreabilidade e o registo e controlo de documentos; 

 definição de campos de informação de conteúdo dos documentos e regras de tipografia a 

adotar; 

 definição do formato padrão de classificação dos documentos internos e externos emitidos pelas 

unidades orgânicas; 

 definição de práticas que evidenciam a atualização/obsolescência do arquivo físico e eletrónico. 

 

 edição do manual de utilização de documentos que visa identificar os 

impressos/modelos que devem ser utilizados ao nível da comunicação 

interna e externa, as regras de utilização dos mesmos, classificação, 

arquivo, codificação bem como sistematizar os respetivos fluxos;  

 
 
 
 

 

Imagem promocional: 

Criação de modelos se trabalho internos: 

 modelos de planos e relatórios do IRN diferenciado pelas diversas áreas 

operacionais; 
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 modelo de apresentação do IRN; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 modelo de assinatura de correio eletrónico dos serviços centrais e dos serviços de registo e 

respetivas regras; 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

Imagem operacional: 

Com vista à implementação da estratégica de comunicação, que potencie o sucesso das pessoas e da 

organização, foi desenvolvido um mix diversificado de meios e técnicas de comunicação apostando na 

transparência da gestão. Assim, ao nível do relacionamento com o público 

interno, implementaram-se novos boletins digitais que visam assegurar o 

alinhamento com a estratégia do IRN: 

 Circul@r Informativa: Emitida na sequência das reuniões do CD, 

dando conta das principais deliberações. Difundida por e-mail e com 

destaque na Intranet.  

A adoção desta prática tem por objetivo marcar o ritmo institucional da 

organização e promover o seu alinhamento comunicacional aos valores 

associados à identidade do IRN: confiança, qualidade, eficácia, 

modernidade e transparência;  
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 Fl@sh informativo: serviço informativo por correio 

eletrónico, destinado a complementar a Intranet.  

 

Todas as novidades institucionais são transmitidas por via 
de «Fl@sh» aos públicos interessados. O «Fl@sh» tem a 
vantagem de ser um canal por correio eletrónico e que, por 
isso mesmo, cria um valor adicional face à Intranet, cujo 
acesso é voluntário e passivo;  

 

 

 

 IRNotici@s: serviço semanal de divulgação de destaques das principais 

notícias do IRN; notícias dos principais media nacionais relacionados 

com a atividade dos registos ou matérias transversais à Justiça; 

destaques legislativos, agenda da área dos registos e de eventos da 

Justiça; e síntese da atividade semanal das diferentes unidades 

orgânicas (relatórios, planos, pareceres, programas, despachos, ordens 

e serviço, e demais informações).  

É enviado por correio eletrónico a todos os colaboradores do IRN. Inclui 

links úteis e ligação a menus da intranet, para melhorar a atratividade 

deste meio.  

 
 
 
 
 
 
Meios Web 
 
O IRN dispõe de canais de comunicação tecnológico (on-line) destinados ao público interno e externo:: 

1 – Meios web externos: 

 Sítio de internet – página oficial 

 Portais de serviços on-line do IRN 

As frequentes alterações legislativas e outras obrigam a que os conteúdos sejam, continuamente, adaptados 
e atualizados para que se mantenha uma correta informação a todos os utilizadores que acedem, 
diariamente, à página oficial do IRN. 

 

2 - Meios web internos: 
 
A intranet é um dos meios mais vistos pelos públicos internos. Neste canal informático são colocados todos 

os documentos relevantes e é depositada, permanentemente, toda a informação da atividade do instituto.  
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Nessa medida, foi criada uma nova área de comunicação e imagem na intranet do Instituto que, por um 
lado, consolida e disponibiliza todos os recursos desta atividade e, por outro, serve de repositório dos 
conteúdos informativos produzidos para a organização. 
 

 

5. GESTÃO DE PROJECTOS 

 

No âmbito das suas competências a área de controlo de gestão e relações externas apoia 

a gestão de projetos transversais, nos quais é solicitada a sua colaboração. Em 2013 

colabora no processo de centralização da contabilidade com as iniciativas de concentração 

de contas bancárias e implementação do canal multibancário. 

 

 Um serviço - uma conta bancária 

A adesão ao estabelecido no Regime da Tesouraria do Estado (RTE) (Decreto-Lei nº 191/99, de 5 de Junho) 

sobre a optimização da gestão global dos fundos públicos, tem vindo a ser anualmente recordado pelas Leis 

do Orçamento. 

No entanto, as necessidades de controlo dos movimentos de tesouraria do IRN, face ao modo como estão 

desenvolvidas as suas aplicações de negócio, impôs, até recentemente, que estivessem abertas não só 

tantas contas bancárias quantos os serviços de registo desconcentrados por todo o país como, em todos eles, 

de contas bancárias distintas por cada área de registo. 

Por forma a preparar o cumprimento com o princípio da unidade de tesouraria: 

 Iniciou-se em 2012 e concluiu-se em início de 2013 o processo de criação numa 1 só conta bancária 

por cada um dos 600 serviços de registo com o IRN como único titular 

 Estudaram-se e definiram-se em 2013 os procedimentos tendentes à conclusão do encerramento das 

contas bancárias, até então divididas por área registral, 

designadamente aqueles a adoptar para encerrar contas com 

cheques em trânsito e procedimentos a adoptar perante a 

apresentação de cheque sobre conta encerrada. 

 

Este processo de centralização de contas implicou também a 

reorganização do mapa distribuição de serviços por entidade bancária 

e o correspondente reaprovisionamento de serviços bancários, 

nomeadamente com a instalação de terminais de pagamento 

automático, tendo este equipamento sido instalado em 100% dos 

serviços até final de 2013. 
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Desde o final do ano de 2013 em que estas novas orientações foram emanadas e até à data do presente 

relatório foram encerradas 545 contas que se concentraram em apenas 153, sendo alcançada uma 

poupança potencial de cerca de 10.000€/ano só em encargos de manutenção de conta.  

 Canal multibancário 

Com vista a facilitar o processo de reconciliação bancária no âmbito da centralização da contabilidade, 

considerando o muito elevado universo de contas bancárias, foi promovida a criação de uma infraestrutura de 

suporte à transferência e integração automática diária de extratos das três instituições bancárias.  

Esta opção teve por base a análise ponderada entre o esforço financeiro do número de FTEs necessários 

envolver para ter, diariamente, a operação de recolha manual e integração em SAP de extratos bancários e 

subsequente operação de reconcliliação, versus o custo associado à infraestrutura de suporte. Esta última 

revelou-se visivelmente inferior.  

A infraestrutura implementada inclui automatismos que permitem: 

 Gerir de forma consolidada e detalhada a posição de tesouraria na vertente de posição bancária; 

 Recolher, integrar e normalizar de forma automatizada os extratos bancários, não só os 

provindos da banca comercial, mas também os da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida 

Pública - IGCP, E.P.E.; 

 Integrar automaticamente em SAP os extratos bancários; 

 Conferir uma melhor gestão da liquidez; 

Para que esta ferramenta pudesse ser utilizada a área de Controlo de Gestão, em conjunto com o 

adjudicatário e com o IGFEJ, estabeleceu um canal fechado e seguro através de uma ligação via VPN, 

conhecida por “Canal Multibancário”, que permite velocidade, fiabilidade e segurança na transmissão de 

dados.  

Em paralelo foi estruturado e estabelecido um outro canal de comunicação que, à semelhança do “Canal 

Multibancário” utilizado para a banca comercial, permite receber e tratar de forma automática os extratos 

bancários provenientes da Agência da Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública (IGCP) instituição do estado 

na qual o IRN é titular de contas cujas operações também requerem reconciliação bancária. 

Estas atividade permitirão, após a transição contabilística, a recuperação diária dos extratos bancários da 

banca comercial e para o IGCP, efectuando o registo automático da informação na base de dados única 

criada para o efeito, evitando a existência de ficheiros em circulação e com a segurança dada através da 

tecnologia Web Services. 

 

 

 

 



0808

R E L A Ç Õ E S

E X T E R N A S

 

O IRN ao nível das parcerias externas estratégicas desenvolve  
iniciativas ao nível da colaboração internacional, de cooperação 
e de marketing público.





Relatório de Atividades de 2013 

 

133 

1. MISSÃO 

No âmbito das parcerias externas estratégicas o IRN desenvolve iniciativas ao nível da colaboração 

internacional - parcerias para o desenvolvimento de projectos com países europeus e/ou americanos - 

iniciativas de cooperação - promovidas pela Direcção Geral de Política da Justiça ou pelo Banco Mundial - e, 

ainda, outras que se enquadram no âmbito do marketing público – para a promoção da imagem e/ou serviços 

prestados a cidadãos e empresas. 

 

 

2. COLABORAÇÃO INTERNACIONAL 

 

Constituem parcerias externas estratégicas no âmbito da colaboração 

internacional aquelas que visam o desenvolvimento conjunto de iniciativas e a 

partilha de boas práticas tendo em vista o progresso dos serviços prestados 

em matéria de registo e identificação civil. Neste âmbito inserem-se, 

designadamente: 

 a participação em projetos transfronteiriços 

 a participação em reuniões e/ou grupos de trabalho 

 a colaboração de iniciativas legislativas, regulamentares e/ou de outra natureza 

 a realização de ações de formação e divulgação. 
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Acompanhamento das atividades da European Land Registry Association (ELRA) 

O acompanhamento deste projeto implicou não só deslocações a reuniões internacionais, como a 

participação em estudos desenvolvidos pela Associação, contribuindo com informação para divulgar a 

realidade nacional nesta matéria, bem como o direito português dos registos e matérias relacionadas. 

Neste âmbito destaca-se a organização e participação na assembleia geral da ELRA, realizada em Lisboa, 

sob a organização do IRN, I.P., em 23 de maio de 2013. 

 

Ponto de contacto da European Land Registry Network (ELRN) 

Foram asseguradas as funções de ponto de contacto da Rede (ELRN), em representação do IRN, I.P., que 

incluíram: 

 Participação na reunião da rede europeia de registo predial (ELRN), em 21 e 22 de março de-2013, 

em Dublin, na Irlanda.  

 Elaboração da sexta ficha de informação de referência sobre as principais características do Registo 

Predial Português, para divulgação no site da rede. 

 Participação na reunião da Rede Europeia de Registo Predial (ELRN), em 17 e 18 de outubro de 

2013, em Zagreb, na Croácia. 

 

Projeto CROBECO 

Ainda no âmbito da ELRN foi assegurada a representação nacional no projeto CROBECO, Cro(ss) B(order) e 

- Co(nveyincing), tendo em vista a realização de transmissão e registo de imóveis ao nível transfronteiriço, em 

desenvolvimento entre Espanha e a Holanda, Inglaterra e Portugal. 

Neste âmbito, para além de preparação de documentos e de desenvolvimento do projeto, que agora assumiu 

uma fase II, tendo obtido apoio da UE, efetuei as seguintes ações: 

 Participação em reunião do projeto CROBECO, em 31 de janeiro de 2013, com membros do GT 

internacional, em Madrid, em instalações do Colégio de Registadores. 

 Organização e participação, com orador, na conferência CROBECO, realizada em Lisboa, sob a 

organização do IRN, I.P., em 22 de maio de 2013, no auditório do Edifício H, sede do IRN, I.P. 

 

 

e-Sens- Electronic Simple European Networked Service   

Em 2013, no âmbito do projeto Piloto de Financiamento Europeu Basic Cross Sector Services a área de 

Identificação Civil promoveu as seguintes ações com vista à sua implementação: 

 Levantamento das necessidades do IRN a candidatar ao programa da Comissão Europeia, 

candidatura a ser efetuada por parte de um vasto consórcio de entidades de diversos países, 

assumindo-se como uma nova fase dos projetos SPOCS, PEPPOL, eCodex e EPSOS; e 
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 Análise do documento de enquadramento, Basic Cross-Sector Services - Tecnical Annex, que 

espelha a apresentação e os objetivos do projeto, os impactos esperados e a abordagem de 

implementação. 

 

Rede Judiciária Europeia em Matéria Civil e Comercial (RJECC) 

Neste âmbito, o IRN acompanhou ativamente as atividades nacionais da rede, dando resposta às solicitações 

de informação efetuadas pela representante nacional e por outros membros nacionais. 

 

Iniciativa com o Colégio de Registadores de Espanha 

Desenvolvimento de contactos bilaterais, designadamente, tendo em vista o desenvolvimento de iniciativas 

conjuntas, com o Colégio de Registadores de Espanha. 

Disso foi exemplo a organização, em Portugal, de uma apresentação, em 21 de maio de 2013, por Jesús 

Camy Escobar, Registrador de la Propriedad de Granada, sobre «Bases Gráficas e Registo Predial em 

Espanha – GEOBASEWEB», na qual se procurou divulgar, entre nós, a aplicação «Geobasewb» que constitui 

um sistema de informação geográfica (GIS), que admite análise espacial e topológica e que está a ser 

implementada junto dos serviços de registo predial de Espanha. 

 

IBEROREG – Rede Registal Ibero Americana 

A Rede Registal Ibero americana foi criada com o objetivo de promover o intercâmbio de conhecimentos e 

experiências entre as Administrações Registais dos países membros. Diferente de outras instituições e 

associações de registo – de âmbito nacional e internacional – a IBEROREG visa ir além de seminários e 

conferências, adotando uma abordagem mais prática orientada para compreensão mútua dos sistemas 

registais.  

Além de Portugal, integram a IBEROREG os seguintes países: Espanha, Brasil, Argentina, Bolívia, Chile, 

Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Paraguai, Peru, 

República Dominicana e Uruguai. 

Neste âmbito foi, em 2013, preparada a Ficha Técnica da Publicidade Formal de Registro do País que contem 

informação para a caracterização da realidade registal Portuguesa, atualmente disponível online em 

http://www.iberoreg.org/ (http://www.iberoreg.org/?page_id=253 ). 

 

STORK 2.0  

Este projeto tem consagração europeia do qual faz parte a criação de um portal que será interoperável com 

os serviços online prestados pelos Portais Empresariais portugueses, permitindo às empresas estrangeiras 

usufruírem dos serviços destes Portais. Este portal será gerido pelo The Point of Single Contact for Services 

and Products (PSCSP) e está em fase de pré-piloto.  

http://www.iberoreg.org/
http://www.iberoreg.org/?page_id=253
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A iniciativa visa também o acesso às informações necessárias para os mercados, nomeadamente 

informações provenientes dos registos nacionais, fornecidas de modo harmonizado através de um portal do 

tipo balcão único à escala comunitária. 

Em 2013 foram desencadeadas as seguintes iniciativas em ordem à implementação deste projeto: 

 Análise e preparação da documentação necessária à aceitação do IRN, como parceiro no 

projeto; 

 Preparação e finalização para assinatura do Grant Agreement e do Consortium Agreement; 

 Levantamento funcional e técnico;  

 Elaboração do use case “SERVIÇO PÚBLICO PARA NEGÓCIOS”; e 

 Elaboração do relatório  “STORK D 1.2.1 Periodic Report M1-M6- WP5 - PILOT 5.3”. 

 

Programa Visa Waiver 

A área de Identificação Civil dos serviços centrais recebeu a visita da Delegação Norte-Americana de 19 a 20 

de junho de 2013 no âmbito do Programa Visa Waiver. 

O Visa Waiver Program é um programa do governo dos Estados Unidos que permite a cidadãos de 37 países 

ingressar nos Estados Unidos da América para viagens a turismo ou negócios de até noventa dias sem a 

necessidade de obtenção prévia de visto. 

Para gozar da isenção, o indivíduo deve ser titular da nacionalidade de um dos 37 países acima indicados.  

 

ASINP - Strenghtening Architectures for the Security of Natural Persons 

A área de Identificação Civil dos serviços centrais esteve representado, nos dias 5 e 6 de dezembro de 2013, 

no centro de Conferências Residence Palace, Bruxelas, Bélgica, onde se realizou uma conferência 

subordinada ao tema Strenghtening Architectures for the Security of Natural Persons in the EU Member 

States - Combating ID-Fraud. 

O objetivo da conferência radicou na apresentação de resultados do estudo, para o qual contribuíram 17 

Estados Membros, sobre sistemas de Identidade nos Estados Membros da EU, subvencionado pela CE ao 

abrigo do programa “Prevenção e Luta contra a Criminalidade Organizada”. 

Este projeto visou uma análise SWOT dos Sistemas de Identidade dos Estados Membros da EU, por forma a 

detetar eventuais riscos de fraude de identidade, identificar boas práticas e reforçar a segurança e robustez 

desses sistemas, tendo sido lançado durante a presidência belga, em 2010, inicialmente numa fase piloto 

com a participação de Portugal, França e Roménia para além da Bélgica. 

Na sequência da aprovação em dezembro de 2010, das Conclusões do Conselho sobre a Prevenção e Luta 

contra os crimes relacionados com a identidade e a gestão da identidade, incluindo o estabelecimento e o 

desenvolvimento de uma cooperação estruturada permanente entre os Estados Membros da EU, o projeto foi 

alargado a todos os Estados Membros. 

 



Relatório de Atividades de 2013 

 

137 

Grupo de Trabalho de eLaw (eJustice) 

Ao longo de todo a ano de 2013 foram elaborados contributos para a preparação, pela delegação portuguesa, 

das diversas reuniões deste grupo de trabalho que funciona no âmbito do Conselho Europeu, 

designadamente, para informação da realidade nacional e comentários ao Projeto Line, desenvolvido pelo 

EULIS (European Land Information System) em cooperação com a referida instituição da União Europeia. 

 

Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) 

Participação no grupo de trabalho para estudo dos novos padrões do GAFI e preparação da avaliação de 

Portugal, criado pelo despacho n.º 9125/2013, do Ministro de estado e Finanças 

Envolvimento em múltiplas reuniões no Banco de Portugal tendo em vista o fornecimento da informação 

solicitada naquela sede, incluindo preparação da avaliação de risco na área dos registos e do notariado 

 

Global Forum on Transparency and Exchange of Information for Tax Purposes 

Participação no grupo de trabalho, mantido pela Secretaria de Estado dos Assuntos Fiscais, Ministério das 

Finanças, para elaboração de contributos para relatório de avaliação externa, de acordo com o solicitado, e 

preparação da visita dos avaliadores do «GLOBAL FORUM ON TRANSPARENCY AND EXCHANGE OF 

INFORMATIONS FOR TAX PURPOSES» ao nosso país. 

 

Projeto de Regulamento Europeu sobre a Fundação Europeia 

Em janeiro de 2013 foram elaborados contributos sobre o projeto de regulamento da «Fundação Europeia». 

Diretiva sobre os contratos de crédito a aquisição de imóveis para a habitação  

Ao longo de todo a ano de 2013 foram acompanhados, junto da DGPJ, os trabalhos desta diretiva, tendo em 

vista assegura a conformidade com os princípios basilares do registo predial nacional, em especial, no registo 

das hipotecas que garantem estes créditos. 

 

Prestação de Informação  

Ainda no contexto da colaboração transfronteiriça o IRN respondeu a questionários e pedidos de 

organizações europeias e internacionais. 

 Comissão Europeia, no âmbito da Interconexão de registos designado: “BUSINESS 

REGISTERS INTERCONNECTION SYSTEM - BUSINESS AND IT PRACTICES SURVEY” 

 Sobre implementação do programa de justiça eletrónica nos Estados Membros 

 OCDE, designado Questionnaire 2013 Portugal - Legal Profession 

 Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, sobre registo de nascimento 
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 Eurostat, levantamento de informação estatística sobre a utilização de serviços de 

eGovernment por parte das empresas, na utilização da Internet para cumprir as obrigações 

legais que as empresas têm para com o Estado, designadamente, nos procedimentos 

administrativos relativos à constituição de empresa, à alteração de informação administrativa e à 

extinção de empresa 

 Letónia, resposta ao pedido de informações efetuado por aquele estado sobre o Registo Predial 

Online em Portugal 

 

Outros projetos nacionais e internacionais 

O IRN participa e faz-se representar em diversos grupos de trabalho e projetos de índole nacional e 

internacional, considerados estratégicos para o desenvolvimento da sua missão que se consubstancia na 

execução e acompanhamento das políticas relativas aos serviços de registo, tendo em vista assegurar a 

prestação de serviços aos cidadãos e às empresas no âmbito da identificação civil e do registo civil, de 

nacionalidade, predial, comercial, de bens móveis e de pessoas coletivas, bem como assegurar a 

regulamentação, controlo e fiscalização da atividade notarial. 

De entre esses grupos de trabalho destacam-se as seguintes iniciativas. Os respetivos objetivos e resultados 

encontram-se descritos em detalhe no anexo 3: 

 Elaboração de contributos para o novo Plano de Ação para a justiça eletrónica; 

 Criação do Sistema Nacional de Informação Cadastral (SNIC); 

 Plano para a Integração dos Imigrantes (II Plano 2010-2013); 

 Grupo Interparlamentar para acompanhamento e monitorização da implementação da Estratégia 

Nacional para a Deficiência; 

 Interconexão de registo comercial ao nível da União Europeia, incluindo a participação nos trabalhos 

do Company Law Experts Group (CLEG) do Conselho Europeu; 

 Comissão Nacional para os Direitos Humanos (CNDH); 

 Implementação do projeto SINERGIC; 

 Implementação das Decisões de Prüm na área do registo automóvel; 

 Transposição da Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que visa facilitar a aplicação 

transfronteiriça das regras de segurança rodoviária (EUCARIS). 

Ainda no campo da colaboração externa e interna destacam-se as seguintes iniciativas enquadradas no 

âmbito de atuação do IRN: 

 Grupo de trabalho que identificou e os aspetos funcionais decorrentes da nova alteração 

administrativa do país, em cada uma das áreas de negócio. 

 Grupo de Trabalho para a constituição de um Ficheiro Único para o Sistema Estatístico Nacional 

(Fuesen) criado em 2009 pela Seção Permanente de Coordenação de Estatística. 

 IES - Informação Empresarial Simplificada. 

 SICAE - Sistema de Informação da CAE. 
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 Grupo Técnico para a Preparação da Legislação para o Número Único de Estabelecimento. 

 European Government Benchmark. 

 Regime Jurídico das Pessoas Jurídicas Canónicas. 

 Plano de ação para a justiça. 

 Plano Ministerial para a Igualdade 2012/2013. 

 Cooperação com o INCI no âmbito da fiscalização do cumprimento dos deveres no âmbito da Lei n.º 

25/2008, de 5 de junho - Combate ao branqueamento de capitais e Financiamento ao terrorismo. 

 Arquivo de documentos dos atos de registo requeridos online pelos revendedores, ao abrigo do 

artigo 18.º da Portaria n.º 99/2008, com o objetivo de encontrar alternativas ao regime atual, para 

garantir o rigor dos documentos arquivados face ao documento digitalizado aquando do pedido de 

registo. 
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3. COOPERAÇÃO  

Neste contexto foram desenvolvidas iniciativas com países de língua portuguesa 

bem como com países da américa latina, com os quais Portugal mantém igualmente 

relações de cooperação, e ainda outras que decorrem de iniciativas promovidas pelo 

Banco Mundial. Incluem-se neste tema, mas em contexto de cooperação nacional, 

protocolos com entidades públicas nacionais. 

Neste âmbito inserem-se, designadamente: 

 a receção/acompanhamento de delegações estrangeiras  

 a realização de ações de formação e divulgação 

 a assessoria na preparação de iniciativas internacionais 

 a representação institucional em conferências e seminários 

 protocolos com universidades para realização de estágios curriculares  

 

Receção de delegações 

Durante o ano de 2013 visitaram o IRN, com o intuito de conhecer os serviços de registo nacionais e o 

produto Cartão de Cidadão várias seguintes delegações de Países de Língua de expressão portuguesa. O 

interesse no CC relaciona-se com os níveis exemplares de segurança física e eletrónica na identificação dos 

cidadãos, bem como da inerente tecnologia de suporte desenvolvida. 

Data Destinatários  

31/01 Reunião Cônsul e Vice-Cônsul de Angola 

11/02 Sr. Ministro da Justiça de Angola 

28/03 Receção de estagiários de Timor 

01/03 Vice-ministro para os Assuntos Institucionais e Eleitorais de Angola 

25 a 27/03 Delegação do Governo de Angola 

16/04 Delegação de Timor (incluiu a receção de delegação de estagiários dos registos) 

16/05 Inspetores-gerais do MJ de Angola 

31/05 
Sra. Ministra da Justiça de São Tomé e Príncipe, apresentação do registo comercial, serviço de 
Balcão Único e serviços online – visita ao Espaço da Expo 

06/06 
Estagiários e coordenadora do estágio (conservadores/notários) de Timor apresentação sobre 
as atribuições do RNPC e visita às instalações do RNPC 

11 e 12/06 Diretor Nacional dos Registos e Notariado de Angola 

28/06 Assessor do Embaixador Angola 

10/10 
Representantes do Ministério do Planeamento e Desenvolvimento de Moçambique sobre o 
modelo de contabilidade única que o IRN está em vias de adoptar 

15/11 Delegação de Cabo Verde 
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Ações de Formação 

Foram desenvolvidas em Angola diversas iniciativas de formação com os seguintes âmbitos e destinatários: 

Data Âmbito Destinatários 

18/02 a 22/03 
Registo Comercial, Predial, Civil, 
Automóveis e Notariado  

Formação a Conservadores e Notários 

03/06 a 13/06 Registo Civil Formação a delegados provinciais 

17/06 a 17/07 Desenvolvimento das aplicações  Utilizadores das aplicações de negócio 

02/09 a 11/10 (*) 
Procedimentos de Inspeção e 
Organização interna da área de 
Inspeção  

Inspetores 

12/11 a 29/11 
Registo Comercial, Predial, Civil, 
Automóveis e Notariado  

Oficiais de registo e notariado 

 

(*) Formação para inspetores  

Entre Maio e Setembro foi preparado o curso de formação de inspetores em Luanda, a decorrer entre 2 de 

Setembro e 11 de Outubro de 2013 

No atinente à preparação da ação formativa de cerca de 50 inspetores em Luanda houve que assegurar; 

 a participação nas reuniões de trabalho com os técnicos da Inspecção Geral do Ministério da Justiça 

e dos Direitos Humanos de Angola (IGMJDHAO); 

 a preparação e execução do conteúdo programático da referida ação abrangendo área disciplinar, 

deontológica e técnico jurídica, agendamento e preparação de reuniões de trabalho com a equipa de 

formadores a deslocar ao território Angolano; 

 a calendarização e planeamento das ações formativas; 

 o estudo da legislação angolana na área do conteúdo formativo; 

 a preparação das ferramentas de suporte à atividade bem como de toda a legislação e 

documentação relevante, designadamente no âmbito da ação avaliativa portuguesa e 

 a elaboração dos inquéritos de qualidade e dos testes finais de avaliação dos resultados.  

 

A ação de cooperação solicitada foi concretizada com sucesso, atendendo à manifestação de vontade por 

parte dos responsáveis ministeriais angolanos em prosseguir esta iniciativa, trazendo a Portugal alguns dos 

Inspetores/formandos de modo a prosseguirem a aquisição de competências na vertente da organização 

interna dos serviços nucleares do planeamento da atividade, designadamente na avaliação de desempenho 

de serviços a ação disciplinar. 

 

Assessoria no âmbito de ações internacionais 

No contexto das funções que lhe estão cometidas o IRN prestou apoio e contributos na preparação das 

seguintes iniciativas internacionais: 
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 IIª Cimeira Luso-Moçambicana. 

 IIª Comissão Mista Portugal/Região Administrativa Especial de Macau. 

 XIIIª Conferência dos Ministros das Justiça dos Países de Língua Oficial Portuguesa. 

 XXVI Cimeira Luso-Espanhola. 

 Visita de Sua Excelência o Ministro da Justiça e dos Direitos Humanos de Angola a Portugal. 

 Visita de delegação da República da Bolívia. 

 Visita de Sua Excelência o Primeiro-Ministro ao México e ao Panamá. 

 Reunião a Subcomissão de Migrações Portugal/Cabo Verde. 

 

Participação em Seminários e Conferências 

Data 
Entidade/ 
Promotor 

Evento   Tema ou natureza da intervenção Local 

18/03 

Banco mundial 
I.F.C. (Corporacion 

Financiera 
internacional) 

“Forum Internacional da 
simplificacion de Tramitesy 
registro de Empresas” 

Sobre o projeto ENH Bolivia 

 

 

 

4. MARKETING PÚBLICO 

 

O marketing não se limita às fronteiras da gestão privada. Vários sectores 

adaptaram este conceito à gestão corrente e estratégica das organizações, em cuja 

tendência se insere, também, a Administração Pública. Para esta o marketing 

público é revestido de uma importância fundamental na medida em que contribui 

para consolidar a apreensão e o reconhecimento, pelos utentes, do valor público 

criado. 

 

 

Neste âmbito inserem-se, designadamente: 

 a representação institucional em conferências e seminários promovidas por outros organismos 

nacionais e internacionais 

 a promoção do IRN em eventos nacionais e internacionais 
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Intervenções públicas / representação institucional 

Em 2013 o IRN foi convidado a participar, com oradores, em conferências e seminários realizadas a convite 

de entidades externas.  

 

Em Portugal 

Data 
Entidade/ 
Promotor 

Evento e Tema ou natureza da intervenção 

11/01 FDL Ciclo de Conferências Faculdade Direito de Lisboa 

15/01 Banco Santander Totta 
Delegação do Chile - Apresentação da EOL, ROL, 
Empresa Online, SICAE, Cartão, Publicações e 
portal estatístico do IRN  

25/01 Centro de Direito da Família FDUC, 
Centro de Estudos Judiciários e Ordem 
dos Advogados 

6º Bienal Jurisprudência - Coimbra 

5/04 APEMIP Seminário “Reabilitação urbana – um projeto” - 
Porto 

10/05 Câmara dos Solicitadores Jornadas de Estudo de Solicitadoria - em 
representação da Sra. Ministra da Justiça - Braga 

25/06 APDSI Debate – “Estratégias para a Sociedade da 
Informação” – Assembleia da República 

29/11 ANECRA  
Convenção Anual da ANECRA - "Liderar a 
mudança…"  

20 e 21/06 Faculdade de Direito de Lisboa 
I Colóquio Luso Brasileiro sobre as perspetivas do 
Direito no séc. XXI – “O Direito na era cibernético: 
necessidade de marcas civis?” 

 

 

No estrangeiro 

Data 
Entidade/ 
Promotor 

Evento e Tema ou natureza da intervenção Local 

14 e 
19/02 

Ministério da Justiça e dos 
Direitos Humanos de Angola 

Workshop “Registos ao Serviço do 
Desenvolvimento Económico” 

Luanda, 
Angola 

20 a 
22/03 

ELRA 
“7th. Meeting ELRA Contact Points” 

Dublin, 
Irlanda 

30/10 Delloite Conferência - Serviços on-line Portugueses/  
Luanda, 
Angola 

22/11  
Escola Superior da Magistratura 
de Pernambuco 

4º congresso Pernambucano de Direito Notarial e 
Registral – intervenção sobre o projeto casa 
pronta  

Recife, 
Brasil 

23 a 
29/09 

Shanghai Cooperation 
Organization Secretariat, SCO 
Business Council, United Nations 
Development Program, secretariat 
of the Eurasian Economic 
Community and Shaanxi 
provincial government 

 V Euro-Asia Economic Forum” 

Xi’an, 
China 
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Noutras, foi também convidado a fazer-se representar em eventos, ainda que sem intervenção direta, o que 

permite a partilha e troca de experiências entre serviços públicos. 

Data Entidade/Promotor Conferência/Evento 

28/01 
Comissão Nacional de Protecção de 
Dados 

Sessão comemorativa da 7ª Edição Dia Europeu da 
Proteção de Dados 

30/01 Supremo Tribunal da Justiça Abertura Ano Judicial  

04/02 Sistema de Segurança Interna Apresentação Plataforma Integrada Investigação Criminal 

27/02 
Comissão de monitorização 
da reforma do arrendamento urbano 

Sessão de esclarecimento sobre a aplicação prática da 
reforma do arrendamento urbano 

09/04 
Ordem dos TOC, Associação Fiscal 
Portuguesa e Diário Económico 

2ª Conferência do Observatório de Fiscalidade 
Portuguesa 

10/04 Banco de Portugal 
“Os novos padrões internacionais do GAFI – Luta contra o 
Branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo” 

22/04 IRN ELRA/CROBRECO 

02/05 Municipio de Cascais  Conferências do Estoril 

08/05 
Informa D&B, a GrowthManifesto e 
Nova School of Business & Economics 

2ª Conferência crescimento empresarial - “Onde nasce o 
novo emprego” 

10/05 Câmara dos Solicitadores Jornadas de Estudo de Solicitadoria – Braga 

14/05 MJ Apresentação “Novo Código Procedimento Administrativo” 

27/05 Centro de Estudos Judiciários Conferências “Modernização do Direito Privado” 

29,30/05 - 
XIII Conferência dos Ministros da Justiça dos Países de 
Língua Oficial Portuguesa 

19/06 Guarda Nacional Republicana 
Seminário Internacional “Segurança Rodoviária – Situação 
atual e perspetivas futuras” 

19/06 MJ 
Apresentação pública das linhas gerais do projeto de 
revisão do Código de Procedimento Administrativo 

24/06 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 37º aniversário do SEF 

02/07 
Assoiação Industrial do Distrito de 
Aveiro 

Seminário de encerramento do Projeto APEX - Apoio à 
Promoção da Exportação das PME  

16/10 Câmara dos Solicitadores Debate “O novo Procedimento de Inventário”                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

13,14/11 Polícia Judiciária II Encontro UIF - Setor Não Finaceiro 

 

Delegações 

Data Destinatários  

09/05 Reunião Cônsul e Vice-Cônsul Britânicos 

 

Salão Imobiliário de Lisboa (SIL) 

Com vista a promover os serviços que oferece ao cidadão, incluindo-se no rol o serviço de Cartão de 

Cidadão, o IRN participou no SIL 2013, que decorreu na FIL - Feira Internacional de Lisboa, de 9 a 13 de 

Outubro de 2013, com a presença de balcões de atendimento para o Cartão de Cidadão, Empresa na Hora, 

Casa Pronta e Automóvel online.   



09

I N I C I AT I V A S

T R A N S V E R S A I S

 

De carácter transversal envolvendo várias áreas, pela sua 
relevância e impacto nos objetivos estratégicos da 
organização.
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Desenvolveram-se em 2013 iniciativas que, pelo seu carácter transversal, por terem envolvido várias áreas ou 

pela sua relevância e impacto nos objetivos estratégicos da organização, merecem especial destaque. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, em alinhamento com alguns dos principais pilares estratégicos foram desenvolvidas as seguintes 

iniciativas: 

 

 

1. REESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS 

Com o objectivo de reduzir os custos de contexto, de melhorar a qualidade e a acessibilidade ao serviço 

público e, em simultâneo, aumentar a eficácia e a eficiência da rede de serviços, em consonância com o 

estabelecido no Memorando de Entendimento MoU, o IRN prosseguiu a implementação do Balcão Único de 

Atendimento (BUA), a qual obteve reconhecimento público (vide relatório do programa Aproximar).  

A Portaria 119/2013 de 19 de março permitiu dar continuidade a uma política de eficiência, racionalização e 

otimização de recursos financeiros, logísticos e humanos mediante a definição de duas fases de anexações e 

fusões de serviços de registo, com a subsequente reestruturação de diversas unidades orgânicas e 

eliminação de secções nas conservatórias do registo comercial de Lisboa e Porto.  

Este Portaria incluiu as seguintes fases: 

 A partir de 1 de abril de 2013, foram anexados 42 serviços que deram origem a 21 novas 

unidades orgânicas com todas as áreas registrais e a fusão de secções da conservatória do 

registo comercial de Lisboa e das secções da conservatória do registo comercial do Porto; e 

 A partir de 19 de maio de 2013, a anexação de mais 42 serviços resultou noutras 21 unidades 

orgânicas com todas as áreas registrais, a fusão de 12 serviços de registo deu origem a 6 novas 

conservatórias mono-registrais. 
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Para além deste processo a reestrurução da rede incluiu ainda: 

 Encerramento dos Cartórios Notariais de Competência Especializada e Cartórios Notariais que 

operavam nos Centros de Formalidades de Empresas (CFE); 

 Extinção por fusão de uma Conservatória do Registo Civil;  

 Encerramento dos postos de atendimento situados nas Olaias - e Loja do Cidadão dos 

Restauradores da área de Identificação Civil dos serviços centrais e abertura do balcão de 

atendimento alargado na Loja do Cidadão de Marvila 

 

Por outro lado, foi ainda realizado um estudo que incidiu sobre as opções de participação nas Lojas de 

Cidadão (LC), do qual resultou uma proposta que permitiu atingir 1.2M€ de poupança.  

Destaca-se ainda a cessação da participação na Loja do Cidadão dos Restauradores, e em sua 

substituição reforçou-se a frente de atendimento da Conservatória do Registo Civil da Fontes Pereira de Melo 

Iniciou-se, ainda, uma nova participação na LC de Marvila, tendo ainda sido operada uma renegociação dos 

valores pagos a título de rendas e, desta forma, obteve-se a redução generalizada da comparticipação do IRN 

à AMA. 

 

 

2. CENTRALIZAÇÃO DA CONTABILIDADE 

Em face da adesão ao modelo de gestão de recursos financeiros em modo partilhado da Administração 

Pública Central, no ano de 2013 prosseguiram-se várias atividades com vista à transição contabilística, 

pretendendo o IRN, com este projeto, passar de uma contabilidade unigráfica ou orçamental para uma 

contabilidade digráfica e analítica. 

 

Gestão e Apoio Técnico Jurídico 

Gestão patrimonial 

Relações Externas 

• Definição de prioridades 

• Preparação dos diplomas 

• Planeamento de Instalações 

• Elaboração de projetos 

• Realizações empreitadas 

• Mudança de instalações 

• Contratação, renegociação e denúncia de contratos 

• Instalação de aplicações 

• Atualização de Inventários 

• Adequação dos serviços bancários 

• Redistribuição de contas e bancos 

Ilustração 92 - Contributos das áreas intervenientes na iniciativa de reorganização da rede de serviços 
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Para tal, desencadearam-se várias ações tendentes a esta transição, com uma clara aposta nas tecnologias 

de informação como instrumento de suporte. Destacam-se neste âmbito as duas plataformas tecnológicas 

desenvolvidas em 2013 para as adequar às especificações e exigências do IRN: 

 o Sistema Integrado de Fluxos Financeiros (SIFF); e  

 a ferramenta ERP da SAP, que abrange a gestão integrada de processos de que se destacam o 

processo de vendas, de contabilidade geral e de contabilidade analítica. 

O projeto de transição visa criar uma plataforma única e central para a contabilidade de todos os serviços de 

registos. É uma iniciativa de enorme impacto ao nível de toda a estrutura do IRN, que pela sua envergadura 

consta da "Agenda Portugal Digital", e tem as seguintes características:  

 inclui todos os fluxos contabilísticos relativos a todos os serviços locais de registo (mais de 400 

postos de atendimento dispersos pelo continente e ilhas) e aos próprios serviços centrais do 

IRN; 

 altera profundamente os procedimentos contabilísticos vigentes; 

 tem impacto ao nível da migração de dados (contabilísticos) de todas as aplicações de negócio 

existentes no IRN (CC, SIRIC, SIRP, SIRCOM e DUA), e abrange a recolha de informação 

contabilística de áreas que não têm a sua atividade suportada por aplicações informáticas; disto 

são exemplos a informação relativa à atividade notarial ainda pública e a informação referente à 

aplicação PEP, uma aplicação externa ao IRN e ao próprio Ministério da Justiça; 

 tem impacto ao nível da própria estrutura organizacional do IRN obrigando ao reforço dos 

recursos humanos; 

 exige uma significativa interação com entidades e aplicações externas, como sejam a ESPAP e 

o GERFIP. 

Perante a especial exigência em termos formais e de rigor da matéria de contabilidade pública, o tempo 

estimado para conclusão deste projecto, no âmbito da Agenda Portugal Digital (2013), foi ultrapassado. 

Foram, contudo, desenvolvidas em 2013 muitas das iniciativas preparatórias à sua prossecução.  

 

 Em fevereiro de 2013 foi disponibilizada a primeira versão da aplicação SIFF que faz a ligação 

entre as aplicações que suportam as diversas áreas de registo e o SAP permitindo, ainda, que 

esses mesmos serviços carreguem manualmente os dados contabilísticos relativos aos serviços 

prestados que não são suportados por aplicações informáticas; 

Definiu-se um grupo restrito de conservatórias piloto (29 num universo de 427) para se aferir da usabilidade 

da nova aplicação e para detecção de erros resultantes da migração ou inserção de dados em ambiente real 

ou de produção da execução de registos. 

Simultaneamente foi criado centralmente um núcleo que tem por função controlar e validar a recolha da 

informação proveniente do SIFF e controlar a entrega da receita mensal após a entrada em produção da 

contabilidade centralizada; 
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 Em abril de 2013 alargou-se o grupo piloto a mais 10 serviços de forma a massificar a 

importação dos dados e verificar o comportamento dos software e hardware, nomeadamente 

quanto à capacidade de resposta dos servidores do Ministério da Justiça ao volume de 

informação inerente a tal procedimento; 

 Em junho de 2013, o SIFF foi disponibilizado em todos os serviços de registo para testes em 

ambiente real. Desde então tem-se procedido à análise e validação sistemática dos dados 

migrados para SIFF, constatando-se existirem ainda alguns erros. Muitos destes encontraram 

resolução em 2013; 

 Durante todo o ano de 2013 foram ministradas formações, especificamente nesta área, a cerca 

de 3.000 formandos num total de 1.421 horas formativas, procurando minimizar a taxa de erros 

encontrados no carregamento do SIFF; 

 

Adicionalmente foram ainda, durante o ano de 2013, desencadeadas as seguintes ações com vista à 

implementação do projeto de transição: 

 foi elaborada uma proposta de alteração legislativa que dará suporte às alterações de 

procedimentos resultantes da centralização da receita; 

 foram abertas novas contas bancárias tituladas centralmente, por forma a que as receitas 

deixem de ser depositadas nas contas bancárias tituladas pelos serviços de registo; 

 foi iniciado um processo de encerramento de contas bancárias, até então divididas por área 

registral, como ato de gestão preparatório à adoção de  um  modelo de gestão de tesouraria que 

concentra toda a receita numa única conta bancária por serviço de registo, que vem facilitar a 

automatização da reconciliação bancária e reduzir custos administrativos e financeiros; 

 foram harmonizadas as regras que definem o modo de devolução de verbas a utentes dos 

registos, a titulo de restituição do preparo deixado para o registo;  

 foi estruturada e carregada a base de dados que contempla os dados mestres bancários e a 

sua relação que identifica de forma unívoca todos os balcões da rede de serviços de registo, 

necessários para as operações contabilísticas em SAP. 

 foi criada a infraestrutura de suporte à automatização da reconciliação bancária atentos o 

universo de serviços de registo e à quantidade de contas a elas associadas e, ainda, ao número 

de recursos humanos a serem adstritos às operações de reconciliação bancária, que seriam 

diminutos perante a inexistência de funcionalidades automáticas. Adicionalmente salienta-se a 

desproporcionalidade entre o valor homem/hora pago a título de remunerações quando 

comparado com o preço da apreçada infraestrutura de suporte, esta visivelmente inferior. A 

infraestrutura inclui automatismos que permitem: 

 Gerir de forma consolidada e detalhada a posição de tesouraria na vertente de posição bancária; 

 Recolher, integrar e normalizar de forma automatizada os extratos bancários, não só os provindos da 

banca comercial, mas também os da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, 

E.P.E.; 

 Integração automatizada em SAP dos extratos bancários; 

 Conferir uma melhor gestão da liquidez. 
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Para que esta ferramenta pudesse ser utilizada a área de Controlo de Gestão, em conjunto com o 

adjudicatário e com o IGFEJ, estabeleceu um canal fechado e seguro através de uma ligação via VPN, 

conhecida por “Canal Multibancário”, que permite velocidade, fiabilidade e segurança na transmissão de 

dados. Em paralelo foi estruturado e estabelecido um outro canal de comunicação que, à semelhança do 

“Canal Multibancário” utilizado para a banca comercial, permite receber e tratar de forma automática os 

extratos bancários provenientes da Agência da Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública (IGCP) instituição 

do estado na qual o IRN é titular de contas cujas operações também requerem reconciliação bancária. 

Estas atividades permitirão, após a transição contabilística, a recuperação diária dos extratos bancários da 

banca comercial e para o IGCP, efetuando o registo automático da informação na base de dados única criada 

para o efeito, evitando a existência de ficheiros em circulação e com a segurança dada através da tecnologia 

Web Services. 

No final do ano de 2013 iniciou-se o levantamento de novas necessidades e outras decorrentes do processo 

de testes, relativos à aplicação SIFF, com o objetivo de as integrar no caderno de encargos do concurso 

publico para o desenvolvimento da 2.ª versão daquela aplicação. 

 

Ilustração 93 - Contributos de cada área interveniente na iniciativa de centralização da contabilidade 

 

 

  

Gestão e Apoio Técnico Jurídico 

Equipa projeto SIFF 

Controlo de Gestão  

Gestão de Recursos Humanos 

• Preparação dos diplomas 

• Realização de testes 

• Acompanhamento dos 
carregamentos 

• Canal multibancário 

• Formação SIFF 

• Formação GERFIP 

• Formação SAP 
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10 ANEXOS 
 

1. AÇÕES DE FORMAÇÃO 
2. DESENVOLVIMENTOS ÀS APLICAÇÕES INFORMÁTICAS DE REGISTO 
3. GRUPOS DE TRABALHO E PROJETOS NACIONAIS E INTERNACIONAIS 
4. RECURSOS TECNOLÓGICOS 
 

CAP III.  -  ANEXOS 





ANEXO 1  
 

AÇÕES DE FORMAÇÃO 
 

Ação de 
formação 1 

Assinaturas Electrónicas                                                                                                                     

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para uso do Cartão de Cidadão e assinatura certificada 
 

Indicadores 
30 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
2 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  
 

Ação de 
formação 2 

Atendimento - desafios e mudanças na Administração Pública 
 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para o melhoramento da imagem própria e dos serviços e do grau de satisfação do 
público para com o erviço prestado. 
 

Indicadores 
32 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
6 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  
 

Ação de 
formação 3 

Boas Práticas na Gestão e Segurança da Informação 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com as competências necessárias para trabalharem com o sistema de gestão de filas nos serviços 
 

Indicadores 
20 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 



Execução 
6 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

 

Ação de 
formação 4 

Branqueamento de Capitais 

Objetivos 
Dotar os Funcionários de conhecimentos específicos na área das tentativas de branqueamento de Capitais e de ferramentas capazes de lhes permitir a detecção. 
 

Indicadores 
6 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 6 Ações 

  

Ação de 
formação 5 

Cartão do Cidadão – Manual de Procedimentos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários para recolha de dados biométricos para emissão do cartão de cidadão – manual de 
procedimentos 
 

Indicadores 
12 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
1 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 6 

Cartão do Cidadão – Passaportes 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários para recolha de dados biométricos para emissão do cartão de cidadão e passaportes. 
 

Indicadores 
14 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 



Execução 1 Ações (as restantes foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não previstas inicialmente) 

  

Ação de 
formação 7 

Cartão do Cidadão (e-learning) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários para recolha de dados biométricos para emissão do cartão de cidadão. 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 2 Ações (a 2ª ação corresponde a uma das ações preteridas) 

  

Ação de 
formação 8 

Contabilidade aplicada aos registos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para executarem atos, sem erros, de contabilidade nas aplicações informáticas dos 
Registos. 
 

Indicadores 
9 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 

 
2 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 
 

  

Ação de 
formação 9 

Contabilidade Mensal/Balanços 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para executarem atos, sem erros, de contabilidade (Balanços e contabilidade 
mensal). 
 



Indicadores 
42 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 10 

Contabilidade SIRP - Inspetores 

Objetivos 
Habilitar os inspetores com as competências necessárias para executarem atos, sem erros, de contabilidade na aplicação informática do Registo Predial. 
 

Indicadores 
2 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 3 Ações (a 3ª ação corresponde a uma das ações preteridas) 

  

Ação de 
formação 11 

Contencioso Administrativo 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para executarem atos conforme a tramitação processual definida no Contencioso 
Administrativo. 
 

Indicadores 
9 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
5 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 12 

Convenções e Regulamentos Europeus 



Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as Convenções e Regulamentos Europeus que incidem sobre a sua área de 
atuação. 
 

Indicadores 
25 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
2 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 13 

Correio Electrónico (Outlook e Betamail) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para conhecer todas as funcionalidades do Correio Electrónico (Outlook e Betamail) 
aplicando-as a situações concretas do dia-a-dia profissional, com autonomia. 
 

Indicadores 
15 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 14 

CPA aplicado aos registos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para executarem atos conforme o CPA, nomeadamente no que diz respeito aos 
Registos. 
 

Indicadores 
6 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (Foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não previstas inicialmente). 



  

Ação de 
formação 15 

Direito da Família 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas com a estrutura, organização e protecção da 
família (Direito da Família). 
 

Indicadores 
20 Ações 
 

Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 16 

Direito da Nacionalidade – Decreto-Lei 308-A/75 
 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas com a aquisição da nacionalidade portuguesa 
- Direito da Nacionalidade - Decreto-lei 308-A/75. 
 

Indicadores 
7 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 6 Ações (Foram aprovadas 6 ações na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 17 

Direito das Sociedades Comerciais 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas com as sociedades comerciais e sua 
constituição. 
 

Indicadores 
3 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 



Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 18 

Direito das Sucessões 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas com a transmissão de bens, direitos e 
obrigações em decorrência da morte (direito das Sucessões). 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 19 

Direito Internacional Privado no âmbito dos registos - Normas de Conflitos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas com o Direito Internacional Privado no âmbito 
dos registos - Normas de Conflitos. 
 

Indicadores 
25 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 20 

Direito Reais 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas os direitos de propriedade, dos bens móveis e 
imóveis, bem como das formas pelas quais esses direitos podem ser transmitidos (Dto Reais). 
 



Indicadores 
20 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 21 

Direito Urbanismo Aplicado aos Registos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas com a ocupação, uso e transformação do 
solo (direito urbanismo) e sua aplicação aos registos.  
 

Indicadores 
20 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 22 

DUA - Reciclagem (Contexto Web) 

Objetivos 
Atualizações na área do Registo Automóvel – DUA (contexto web). 
 

Indicadores 
30 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas todas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 23 

Excel 



Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para conhecer todas as funcionalidades e potencialidades do Excel como ferramenta 
de apoio essencial nas tarefas profissionais. 
 

Indicadores 
20 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
3 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 24 

Fraude Documental - usurpação de identidade 

Objetivos 
Dotar os formandos dos conhecimentos que lhes permitam detectar a fraude na atribuição da Nacionalidade e usurpação de identidade. 
 

Indicadores 
19 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
3 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

 
 
 

Ação de 
formação 25 

Gestão Organizacional por Objectivos (SIADAP) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para conhecerem melhor o sistema de avaliação de desempenho e as regras de 
fixação de objectivos (SIADAP). 
 

Indicadores 
10 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas foram algumas preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  



Ação de 
formação 26 

Implementação do pedido de passaportes nos serviços de registos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para recolha de dados e emissão do pedido de passaportes nos registos. 
 

Indicadores 
40 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
4 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 27 

Impostos nos registos e notariado 

Objetivos 
Dotar os funcionários de conhecimentos específicos sobre os impostos aplicados nos registos e notariado. 
 

Indicadores 
15 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
1 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 28 

Inventário Aplicacional 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com os conhecimentos necessários para o exercício de novas competências decorrentes da entrada em vigor do novo 
regime de inventário – aplicacional. 
 

Indicadores 
19 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 



  

Ação de 
formação 29 

Inventário Legislação 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com os conhecimentos necessários para o exercício de novas competências decorrentes da entrada em vigor do novo 
regime de inventário – Legislação. 
 

Indicadores 
13 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 30 

Menu Pessoa/ SIRIC/ CC 

Objetivos 
Dotar os Funcionários de conhecimentos específicos sobre o Menu Pessoa/ SIRIC/CC. 
 

Indicadores 
42 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução  
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 31 

Nacionalidade (e-learning) 

Objetivos 

 
Habilitar os funcionários registos com as competências necessárias para melhor conhecerem o regime de nacionalidade, incluindo balcão para decisão de processos de 
nacionalidade. 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (Foi preterida para a realização de ações noutras áreas/ matérias não previstas inicialmente). 



  

Ação de 
formação 32 

Nacionalidade 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para melhor conhecerem o regime de nacionalidade, incluindo balcão para decisão 
de processos de nacionalidade. 
 

Indicadores 
10 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (Foi preterida para a realização de ações noutras áreas/ matérias não previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 33 

Nacionalidade Consular (e-learning) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos consulados com as competências necessárias para melhor conhecerem o regime de nacionalidade, incluindo balcão para decisão de processos de 
nacionalidade. 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 2 Ações (a 2ª ação corresponde a uma das ações preteridas) 

  

Ação de 
formação 34 

Procedimentos e falsificação de documentos - PEP/CC 

Objetivos 
Dotar os formandos dos conhecimentos que lhes permitam detectar a fraude/ falsificação nos Procedimentos e documentos - PEP/CC. 
 

Indicadores 
36 Ações 
 

Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 
1 Ação (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  



Ação de 
formação 35 

Procedimentos Simplificados (BHDP e CP) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com competências no que diz respeito aos procedimentos simplificados (BHDP e CP). 
 

Indicadores 
13 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
3 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 36 

Processamento Vencimentos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos sobre o processamento salarial em organismos públicos- normas e aplicações. 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (Preterida para a realização de ações noutras áreas/ matérias não previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 37 

Processo Civil aplicado aos registos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos sobre o Processo Civil – aplicado aos Registos. 
 

Indicadores 
7 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

 
 
 



Ação de 
formação 38 

Processo Disciplinar 
 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários sobre o Processo Disciplinar e procedimentos associados. 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 39 

Processo Sitpro 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários para a correta tramitação dos processos de nacionalidade na aplicação Informática – SITPRO 
– Sistema Integrado de Tratamento Processual. 
 

Indicadores 
10 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
2 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 40 

Registo Automóvel - Legislação 

Objetivos 
Dotar os formandos com conhecimentos sobre a legislação aplicável ao Registo Automóvel Online, permitindo a optimização do trabalho e resposta nessa área. 
 

Indicadores 
15 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 41 

Registo Automóvel Online 



Objetivos 
Dotar os formandos de capacidades para trabalhar e dar resposta na área do Registo automóvel online. 
 

Indicadores 
13 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
5 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 42 

Registo Civil - Manual de procedimentos 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários sobre o registo civil – manual de procedimentos. 
 

Indicadores 
12 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 43 

Registo Civil Base (e-learning) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos sobre as normas e procedimentos do Registo Civil (e-learning). 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 3 Ações (as duas ações correspondem a ações preteridas) 

  

Ação de 
formação 44 

Registo Civil Consular (e-learning) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços consulares com os conhecimentos sobre as normas e procedimentos do Registo Civil. 
 

Indicadores 
1 Ações 
 



Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 2 Ações ((a 2ª ação corresponde a uma das ações preteridas) 

  

Ação de 
formação 45 

Registo Civil Processos Especiais (e-learning) 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos sobre as normas e procedimentos do Registo Civil (Processos Especiais). 
 

Indicadores 
1 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 2 Ações (a 2ª ação corresponde a uma das ações preteridas) 

  

Ação de 
formação 46 

Registo Comercial Básico 
 

Objetivos 
Dotar os formandos de conhecimentos adequados à correta utilização das aplicações informáticas em matéria das firmas e denominações.  
 

Indicadores 
4 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (Estas ações foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não previstas inicialmente). 

 
 

Ação de 
formação 47 

Regulamento Emolumentar 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços de registo com conhecimentos sobre o Regulamento Emolumentar dos Registos e Notariado e a simplificação e codificação dos 
emolumentos ocorrida. 
 

Indicadores 
30 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 12 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 



previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 48 

Requalificação dos profissionais do Notariado 

Objetivos 
Proceder à requalificação dos profissionais do notariado – dotando-os de competências para o exercício nos diversos serviços/ valências em vigor. 
 

Indicadores 
3 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 2 Ações (Uma ação foi preterida para a realização de ações noutras áreas/ matérias não previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 49 

Serviço ao Público 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para o melhoramento da imagem própria e dos serviços – Serviço ao Público. 
 

Indicadores 
32 Ações 
 

Metas 
Até 31 de Dezembro de 2013 
 

Execução 0 Ações (este curso não foi aprovado na candidatura aos fundos comunitários – POPH) 

  

Ação de 
formação 50 

SIRIC - Manual de procedimentos 

Objetivos Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários para executarem atos na aplicação informática do Registo Civil – manual de procedimentos. 

Indicadores 12 Ações 

Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  



Ação de 
formação 51 

SIRIC APLICACIONAL (e-learning) 

Objetivos 
Facultar aos utilizadores uma correta utilização da aplicação SIRIC e uniformizar procedimentos para que o método de trabalho utilizado permita um melhor desempenho (e-
learning). 

Indicadores 1 Ações 

Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 1 Ação 

  

Ação de 
formação 52 

Sistema Integrado de Registos 

Objetivos Habilitar os funcionários dos serviços de registo com os conhecimentos necessários sobre o Sistema Integrado de Registos. 

Indicadores 40 Ações 

Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 
0 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 53 

Sucessão da Lei no Tempo 

Objetivos Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias sobre as normas jurídicas relacionadas sucessão da lei no tempo. 

Indicadores 7 Ações 

Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 
2 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 54 

Titulação 

Objetivos Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para certificação de documentos particulares e respectivo depósito. 

Indicadores 10 Ações 



Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 
5 Ações (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

  

Ação de 
formação 55 

Word - Office 2010 

Objetivos 
Habilitar os funcionários dos serviços centrais e de registo com as competências necessárias para conhecer todas as funcionalidades e potencialidades do Word como ferramenta 
de apoio essencial nas tarefas profissionais. 

Indicadores 20 Ações 

Metas Até 31 de Dezembro de 2013 

Execução 
1 Ação (Para além de não serem aprovadas todas as ações candidatadas, das aprovadas algumas foram preteridas para a realização de ações noutras áreas/ matérias não 
previstas inicialmente). 

 

 
3.2 Desenvolvida para além do PA 2013 
 
 

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Base de dados ”Registo Documentos Administrativos” 

Descrição do Ação 
de formação 

Desenvolvimento da base de dados de documentos administrativos para o Departamento de Recursos Humanos, Departamento Financeiro, Departamento de Gestão e Apoio 
Técnico Jurídico aos Serviços de Registo e Secretariado do Conselho DiretivoBase de dados desenvolvida na ferramenta do Microsoft Office:- Microsoft Access 2010 

Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Ação de formação implementado em 17 de março de 2014 no Departamento de Recursos Humanos. 

Resultados 
atingidos 

Ação de formação concluído  

  

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Projeto POPH  

Descrição do Ação 
de formação 

SIFF – Sistema Integrador de Fluxos Financeiros  



Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Janeiro de 2013     

Resultados 
atingidos 

58 Ações 

  

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Projeto POPH  

Descrição do Ação 
de formação 

SIFF Reciclagem   

Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Maio 2013  

Resultados 
atingidos 

60 Ações 

  

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Projeto POPH  

Descrição do Ação 
de formação 

SIFF – Reciclagem em PCT  

Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Abril 2013     

Resultados 
atingidos 

12 Ações 

  

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Projeto POPH  

Descrição do Ação 
de formação 

Requalificação dos Profissionais dos Registos – Serviços Anexados  

Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Junho, Setembro a Dezembro 2013      



Resultados 
atingidos 

35 Ações 

  

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Projeto POPH  

Descrição do Ação 
de formação 

SIFF – Linha Registos   

Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Junho 2013     

Resultados 
atingidos 

2 Ações 

  

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Projeto POPH  

Descrição do Ação 
de formação 

Prática de Implementação de Plano Público – POC P  

Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Junho de 2013     

Resultados 
atingidos 

1 Ação  

  

Nome da ação de 
formação/Iniciativa 

Projeto POPH  

Descrição do Ação 
de formação 

Avaliação da Formação  

Data de 
implementação ou 
taxa de 
implementação 

Setembro 2013 

Resultados 
atingidos 

1 Ação 

 





ANEXO 2  

Desenvolvimentos às aplicações informáticas de registo 

 

REGISTO PREDIAL 

 

 Parceiros:  IGFEJ, I.P: 

 

 Impacto: Melhoria da performance da aplicação SIRP, Predial Online, Casa Pronta e 

Procurações Online. 

 

 Beneficiários: Utilizadores dos sistemas e os cidadãos que interagem com o registo civil. 

 
I – Desenvolvimentos Efetuados na aplicação SIRP, Predial Online, Casa Pronta e Procurações 

Online: 

1. Acompanhamento ao carregamento das bases de dados de registo predial, dando 
resposta às reformas legislativas ocorridas em 2013, nomeadamente: 
 

 Reforma dos sistemas informáticos de registo predial e dos serviços conexos na sequência 

da aprovação pela Assembleia da República da Lei n.º 56/2012, de 8 de novembro e da Lei 

n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro que introduziram uma reorganização administrativa do 

território das freguesias (RATF), com consequências ao nível da identificação dos prédios, 

em particular no que concerne à identificação dos artigos matriciais. 

 CÓDIGO DO REGISTO PREDIAL – No ano de 2008, o registo predial foi objeto de uma 

profunda revisão, essencialmente destinada à eliminação de formalidades, à simplificação 

de procedimentos e à disponibilização de novos serviços através da Internet. Reponderado 

o conteúdo normativo, em vigor a partir dessa época, à luz dos princípios e do escopo do 

registo predial, e testadas na prática as medidas então implementadas, pelo Decreto-Lei n.º 

125/2013, de 30 de agosto foi operada nova alteração legislativa visando a eliminação dos 

constrangimentos detetados e a densificação de certas normas, para que os objetivos de 

simplificação que presidiram à reforma possam ser efetivamente alcançados. 

 ANEXAÇÃO E FUSÃO DE CONSERVATÓRIAS – Pela Portaria n.º 109/2013, de 19 de 

março procedeu-se à reorganização dos serviços de registo, tendo por base critérios de 

necessidade e de adequação, em detrimento dos anteriores critérios de divisão concelhia e 

respetivo número de habitantes. 

2. Acompanhamento nas Implementações de Conservatórias anexadas, com o respectivo 
carregamento de bases de dados: 

 
2.1. Conservatórias anexadas em 1 de abril de 2013: 

a) Conservatória do Registo Civil e Predial de Arcos de Valdevez; 

b) Conservatória do Registo Civil e Predial de Baião; 

c) Conservatória do Registo Civil e Predial de Bombarral; 

d) Conservatória do Registo Civil e Predial de Cartaxo; 



e) Conservatória do Registo Civil e Predial de Elvas; 

f) Conservatória do Registo Civil e Predial de Estarreja; 

g) Conservatória do Registo Civil e Predial de Estremoz; 

h) Conservatória do Registo Civil e Predial de Horta; 

i) Conservatória do Registo Civil e Predial de Lourinhã; 

j) Conservatória do Registo Civil e Predial de Mangualde; 

k) Conservatória do Registo Civil e Predial de Marinha Grande; 

l) Conservatória do Registo Civil e Predial de Montemor-o-Novo; 

m) Conservatória do Registo Civil e Predial de Moura; 

n) Conservatória do Registo Civil e Predial de Nisa; 

o) Conservatória do Registo Civil e Predial de Odemira; 

p) Conservatória do Registo Civil e Predial de Peniche; 

q) Conservatória do Registo Civil e Predial de Ribeira Grande; 

r) Conservatória do Registo Civil e Predial de Sta. Comba Dão; 

s) Conservatória do Registo Civil e Predial de Santiago do Cacém; 

t) Conservatória do Registo Civil e Predial de Serpa; 

u) Conservatória do Registo Civil e Predial de Soure.  

 

2.2. Conservatórias anexadas em 18 de maio de 2013: 

a) Conservatória do Registo Civil e Predial de Albergaria-a-Velha; 

b) Conservatória do Registo Civil e Predial de Alenquer; 

c) Conservatória do Registo Civil e Predial de Amarante; 

d) Conservatória do Registo Civil e Predial de Anadia; 

e) Conservatória do Registo Civil e Predial de Cantanhede; 

f) Conservatória do Registo Civil e Predial de Felgueiras; 

g) Conservatória do Registo Civil e Predial de Fundão; 

h) Conservatória do Registo Civil e Predial de Ílhavo; 

i) Conservatória do Registo Civil e Predial de Mealhada; 

j) Conservatória do Registo Civil e Predial de Mirandela; 

k) Conservatória do Registo Civil e Predial de Montemor-o-Velho; 

l) Conservatória do Registo Civil e Predial de Montijo; 

m) Conservatória do Registo Civil e Predial de Oliveira de Azeméis; 

n) Conservatória do Registo Civil e Predial de Penafiel; 

o) Conservatória do Registo Civil e Predial de Peso da Régua; 

p) Conservatória do Registo Civil e Predial de Praia da Vitória; 

q) Conservatória do Registo Civil e Predial de Sertã; 

r) Conservatória do Registo Civil e Predial de Sesimbra; 

s) Conservatória do Registo Civil e Predial de Tavira; 

t) Conservatória do Registo Civil e Predial de Trofa; 

u) Conservatória do Registo Civil e Predial de Valongo. 

 

2.3. Conservatórias fundidas em 18 de maio de 2013: 

 

a) 1.ª e 2.ª Conservatórias do Registo Predial da Figueira da Foz; 

b) 1.ª e 2.ª Conservatórias do Registo Predial de Guimarães; 

c) 1.ª e 2.ª Conservatórias do Registo Predial do Porto; 



d) 1.ª e 2.ª Conservatórias do Registo Predial de Santa Maria da Feira; 

e) 1.ª e 2.ª Conservatórias do Registo Predial de Viseu 

f) 1.ª e 2.ª Conservatórias do Registo Civil de Vila Nova de Gaia. 

 
3. Acompanhamento na manutenção dos sistemas informáticos: 

 
 Excluídas as modalidades de pedido de registo predial: telecópia e via imediata, nos termos da 

alteração ao artigo 41.º-B do Código do Registo Predial (CRP). 

 Alteração do descritivo associado à disposição legal da tabela emolumentar correspondente ao 

artigo 8.º-D CRP, alínea 1- para passar a constar: Promoção de registo fora do prazo legal – 

Valor do Emolumento. 

 Novos atos de registo: 

o Anotação às inscrições: Inutilização de Anotação – cfr. artigos 16.º-B e 148.º do CRP; 

o Anotação às inscrições: Invocação de Falsidade dos Documentos – cfr. artigo 16.º-B do 

CRP; 

o Anotação às descrições: Anotação de Invocação de Falsidade dos Documentos – cfr. 

artigo 16.º-B do CRP; 

o Anotações às inscrições: Impugnação Procedente e Pendente de Requalificação – cfr. 

artigos 148.º e 149.º do CRP; 

o Anotações às descrições: Anotação de Impugnação Procedente e Anotação de 

Pendente de Requalificação – cfr. artigos 148.º e 149.º do CRP; 

o Averbamentos às inscrições: Conversão de Penhora em Hipoteca e Conversão de 

Penhora em Penhor de Crédito – cfr. artigos 48.º-B e 101.º do CRP. 

 Desdobramento do Livro de Preparos Pendentes, para que os utilizadores com perfil de: 

Administração da Aplicação possam obter duas listagens distintas. Uma, de preparos pendentes 

anteriores ao arranque e a outra, de preparos pendentes posteriores ao arranque. 

 Manutenção corretiva relativa à elaboração de registo de retificação de Constituição de 

Propriedade Horizontal e de Alteração de Constituição de Propriedade Horizontal. 

 Inserção de menção nos Talões e Recibos com o seguinte teor: A indicação do NIB é da 

exclusiva responsabilidade do apresentante/requerente, sendo para o NIB indicado que se 

procederá às restituições que venham a ser devidas. Nas restituições que venham a ser 

efetuadas por cheque, o mesmo deverá ser levantado até ao último dia do segundo mês 

seguinte àquele em que foram emitidos, sob pena de se considerar perdido a favor do Estado. 

 Anotação no Livro-Diário dos seguintes atos de registo: Invocação de Falsidade dos 

Documentos e Anotação de Invocação de Falsidade dos Documentos. 

 Manutenção corretiva de diversos aspetos relacionados com os dados que identificam o artigo 

matricial para eliminar a ocorrência de erros quando se procedia a Averbamentos de Alteração 

da descrição, incluindo todas as tipologias de averbamentos tais como os averbamentos de 

anexação e de destaque e, os factos que permitem a abertura de descrição. 

 Adequação da informação a recolher quanto à identificação do apresentante ao modelo de 

integração preconizado no Single Euro Payments Area (SEPA), bem como à centralização da 

contabilidade adicionando os dados relativos ao International Bank Account Number (IBAN) e ao 

BIC/SWIFT - Bank Identifier Code da iniciativa de Society for Worldwide Interbank Financial 

Telecommunication. 

 Manutenção preventiva de possíveis erros no conteúdo dos registos pela simultaneidade no 

tratamento dos mesmos atos, introduzindo bloqueios ao nível do utilizador nas seguintes 

funcionalidades: 



o Elaboração de registos; 

o Confirmação de registos; 

o Eliminação de registos; 

o Convolação de registos; 

o Cumulação de registos; e 

o Eliminação de apresentações de backoffice. 

 Alterações dos relatórios com informação relativa aos Emolumentos Pessoais devidos, em 

concreto os mapas: Receita Liquida IRN/ITIJ/Emol. Pessoais e Receita Liquida Casa Pronta 

IRN/Emol. Pessoais. 

 Manutenção corretiva de constrangimentos técnicos na reutilização de documentos previamente 

digitalizados e arquivados eletronicamente associados a outros pedidos de registo. 

 Na identificação dos prédios foi disponibilizada a lista das anteriores e das novas freguesias, 

resultantes da reorganização administrativa, para que os prédios possam ser corretamente 

identificados por referência à nova matriz, bem como foi viabilizado que através de averbamento 

de alteração à descrição se proceda a essa atualização da identificação do artigo matricial. 

 

PREDIAL ONLINE 

 Nos termos do disposto no artigo 3.º da Portaria n.º 621/2008, de 18 de julho na redação 

introduzida pela Portaria n.º 283/2013, de 30 de agosto foram reunidas as condições técnicas 

para que nos pedidos de registo requeridos na Internet, por advogado, solicitador ou notário 

fosse possível identificar o nome dos representados. 

 Adicionados os seguintes factos sujeitos a registo, incluindo a parametrização do cálculo do 

valor emolumentar devido: 

o Conversão de Penhora em Hipoteca e Conversão de Penhora em Penhor de Crédito – 

cfr. artigos 48.º-B e 101.º do CRP; 

o Cancelamento de Penhora – cfr. artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 4/2013, de 11 de janeiro. 

 Manutenção corretiva quanto às mensagens de aviso, enviadas por correio eletrónico acerca dos 

prazos de validade dos códigos de acesso a depósito eletrónico de Documento Particular 

Autenticado. 

 Suporte a utilizadores que se autenticam no portal através de certificado digital contido no Cartão 

de Cidadão; 

 Alteração do comprovativo de pedido de registo para incluir os campos do NIF/NIPC, 

legitimidade e representação, bem como da nacionalidade dos sujeitos. 

 Manutenção corretiva de erro respeitante ao pagamento agrupado de diversos pedidos de 

renovação de código de acesso a depósito eletrónico de Documento Particular Autenticado, 

quando usado cartão de crédito. 

 Nos serviços disponibilizados no canal Internet, sempre que, para a identificação dos prédios 

possa ser usado o artigo matricial foi disponibilizada a lista das anteriores e das novas 

freguesias, resultante da reorganização administrativa. 

 Funcionalidades de BackOffice: 

o Alteração do modelo de consulta de pedidos de depósito eletrónico e de renovação de 

acesso a esse depósito referentes a Documento Particular Autenticado. 

o Estorno de pedidos de depósito electrónico e de renovação de acesso a esse depósito 

referentes a Documento Particular Autenticado. 

CASA PRONTA 



Na identificação dos prédios foi disponibilizada a lista das anteriores e das novas freguesias, resultantes 

da reorganização administrativa, para que os prédios possam ser corretamente identificados por 

referência à nova matriz. 

PROCURAÇÕES ONLINE 

 Alteração da forma como se procede à identificação de mandantes e mandatários quando são 

de nacionalidade estrangeira. 

 Funcionalidades de BackOffice: 

o Estorno de registo de procuração; 

o Cancelamento de registo de procuração; 

o Estorno de pedido de certidão permanente de registo de procuração; 

o Cancelamento de pedido de certidão permanente de registo de procuração. 

 

SIRP e PREDIAL ONLINE 

 Nos termos do disposto no artigo 93.º do Código do Registo Predial (CRP) foi desenvolvida a 

possibilidade de indicar a nacionalidade dos sujeitos ativos estrangeiros, disponibilizando uma 

lista com as nacionalidades existentes. 

 Desenvolvida funcionalidade que permite o pagamento através de cartão de débito ou crédito de 

preparo complementar, nas situações de apresentações complementares efetuadas na Internet. 

Permitindo que o valor a arrecadar seja definido pelo utilizador no SIRP e seja automaticamente 

constante do pedido. 

 Em cumprimento do estabelecido no artigo 108.º do CRP foram modificados alguns dos dados a 

recolher dos apresentantes: criação de NIF (obrigatório e validado via webservice sendo critério 

de pesquisa no SIRP) e alteração da etiqueta “Morada”, para “Residência/Domicílio Prof.”. 

 

4. Apoio na implementação do Sistema de Integração de Fluxos Financeiros (SIFF) nos 

serviços de registo, nomeadamente no que concerne à importação e tratamento da 

informação contabilística relativa á área funcional de Registo Predial. 

 

5. Colaboração Reorganização Administrativa: apoio no carregamento de todas as 

correspondências entre artigos matriciais resultantes da atualização realizada pela Autoridade 

Tributária e Aduaneira (AT), na sequência da entrada em vigor da reorganização administrativa 

do território das freguesias, incluindo a disponibilização de ecrã de consulta dessa 

correspondência. Considerando a necessidade de migração / atualização do Sistema de Gestão 

Documental do Ministério da Justiça, em estreita colaboração com o Instituto de Gestão 

Financeira e Equipamentos da Justiça, I. P. (IGFEJ, IP), para que tal necessidade não 

acarretasse constrangimentos aos serviços de registo, forma realizados testes a todas as 

funcionalidades que envolvem digitalização, arquivo e consulta de documentos nos seguintes 

sistemas informáticos: SIRP, Predial Online, Casa Pronta e Procurações Online. 

 



6. Apoio no esclarecimento de informações publicadas na intranet do Instituto dos Registos e do 
Notariado, IP, nomeadamente de dois documentos de auxilio à actividade diária das conservatórias 
de registo predial: 

 Apresentação complementar pela via eletrónica – Complemento de preparo (agosto de 2013). 

 Correspondência entre artigos matriciais – Reorganização administrativa do território das 
freguesias (outubro de 2013). 

 

 

REGISTO CIVIL 

 

I – Principais desenvolvimentos efetuados na aplicação SIRIC: 
 
 
a) Segredo de Identidade – relacionado com os averbamentos de adoção plena a assento de nascimento. 
 
b) Assento cancelado por averbamento - Implementada alteração no sistema, que permitirá lançar sobre 
assento cancelado nas referidas circunstâncias averbamento de cancelamento de averbamento, que 
procederá à alteração do estado do assento cancelado para confirmado. 
 
c) Carateres estrangeiros – A aplicação SIRIC atualmente apenas suporta os carateres estrangeiros 
definidos segundo a norma ISSO-8859-1, tendo implementado alterações ao sistema para que apresente 
mensagens de alerta quando o utilizador insira carateres não suportados. 
 
d) Integração com o sistema SICO e alterações subsequentes: 

* SICO - Alterações no âmbito do parecer da CNPD; 
* SICO - Aceitar DICOFR de naturalidade só com distrito ou distrito e concelho diferente de "00"; 
* SICO – Adequação da pesquisa do SICO à do SIRIC, mais avançada, permitindo que a pesquisa 
por nome na lista de COs não faça a distinção entre maiúsculas e minúsculas; 
 * SICO – Melhoramento da pesquisa de assento informatizado verificando se o assento de óbito 
está cancelado ou confirmado; 
 

e) Melhoria nas pesquisas - A grelha com os resultados da pesquisa de pessoas colocava 0001-01-01 
quando a data de nascimento é NULL; 
 
f) Correção do erro ao enviar assento para reelaboração nos Centrais - Introduzido na migração onde se 
passou a usar uma chave XML errada; 
 
g) Melhorias na validação de titular desconhecido; 

 
h) Correção de cotas de atribuição de NIC - A atribuição de NIC não criava cota nos Centrais e 
Consulados. 
 
i) Correção do problema que gerava averbamentos duplicados por refresh ou retroceder a página;  
 
j) Correção do problema da troca de Longitude pela Latitude em alguns casos e colocando valores por 
omissão. 
 
 
- Parceiros:  



 IGFEJ, I.P. 

- Impacto:  

 Melhoria da performance da aplicação SIRIC; 

 

- Beneficiários: 

 Utilizadores dos sistemas e os cidadãos que interagem com o registo civil. 

 
 
 

 



ANEXO 3  

Grupos de trabalho e projetos nacionais e internacionais 

 

 Plano de Ação para a justiça eletrónica. 

No âmbito da cooperação jurídica na União Europeia, foi criado o Grupo de Trabalho e-law (e-Justice), 

encarregue da operacionalização tecnológica das soluções jurídicas consagradas nos diversos instrumentos 

legislativos aprovados na União Europeia e reforço da cooperação entre Estados-membros. 

No âmbito deste Grupo de Trabalho, foi criado um Plano de Ação para a justiça eletrónica que foi implementado e 

acompanhado no ano de 2013 (prazo de duração).  

Foi ainda aprovado um novo plano de ação. Este plano visa programar a execução das várias iniciativas 

constantes do Roteiro para o desenvolvimento do programa e-justice para o período 2014-2018. 

  

 Criação do SNIC – Sistema Nacional de Informação Cadastral.  

O Sistema Nacional de Informação Cadastral abreviadamente designado por SNIC tem por objetivo implementar 

um sistema nacional de cadastro predial mediante a instituição de um registo administrativo, metódico e 

atualizado, de aplicação multifuncional, no qual se proceda à caracterização e identificação dos prédios 

existentes no território nacional mediante associação da informação relativa à geometria dos prédios, à matriz 

predial e ao registo predial. 

O presente Projeto identifica, para além da Direção Geral do Território, enquanto autoridade nacional em matéria 

de cadastro predial, como entidades especialmente competentes no contexto da realização de operações de 

cadastro predial, entre outras, o Instituto dos Registos e do Notariado, que tem participado na elaboração do 

referido projeto, apresentando propostas de melhoramento do projeto inicial, tecendo comentários e adiantando 

soluções, com apresentação de propostas de redação alternativas, tudo no sentido de agilizar o processo de 

execução e atualização do cadastro no que ao registo predial respeita, sem por em causa o fim do registo, ou 

seja, dar publicidade à situação jurídica dos prédios, tendo em vista a segurança do comércio jurídico imobiliário. 

 

 Plano para a Integração dos Imigrantes (II Plano 2010-2013) 

O Plano que decorreu no período de 2010 a 2013 constituiu um programa político com vista a atingir níveis 

superiores de integração, quer numa perspetiva sectorial, designadamente nas áreas do Trabalho, Habitação, 

Saúde e Educação, quer numa perspetiva transversal no que toca às questões do racismo e discriminação, 

igualdade de género e cidadania. 

Tem como objetivo diminuir o tempo de tramitação interna dos processos para a obtenção da nacionalidade e a 

disponibilização de apoio informativo, não só sobre as condições de acesso à nacionalidade mas também ao 

nível dos processos pendentes. 

A execução desta medida decorreu até 2013. 



Em média foram recebidas anualmente 51 326 chamadas telefónicas relativas a apoio e informação sobre o 

estado dos processos de nacionalidade. O tempo médio interno de tramitação dos processos de nacionalidade foi 

de 3,51 (meses). 

 

 Grupo Interparlamentar para acompanhamento e monitorização da implementação da Estratégia 

Nacional para a Deficiência. 

A Estratégia Nacional para a Deficiência 2011-2013 (ENDEF) pretendeu dar continuidade a um planeamento de 

políticas públicas, transversal a vários ministérios, que combatam a discriminação e garantam a participação ativa 

das pessoas com deficiências e incapacidades nas várias esferas da vida social. Para garantir a implementação 

da ENDEF foi criado um grupo interparlamentar com competência para acompanhar a execução e adequação 

das medidas constantes da Estratégia. 

 Interconexão de registo comercial ao nível da União Europeia, incluindo a participação nos 

trabalhos do Company Law Experts Group (CLEG) do Conselho Europeu. 

Em matéria de interconexão de registo o IRN manteve o acompanhamento dos trabalho que permitiram a adoção 

da Diretiva 2012/17/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2012, que altera a Diretiva 

89/666/CEE do Conselho e as Diretivas 2005/56/CE e 2009/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho no 

que respeita à interconexão dos registos centrais, dos registos comerciais e dos registos das sociedades, bem 

como acompanhamento dos desenvolvimentos subsequentes. 

 Comissão Nacional para os Direitos Humanos (CNHD). 

No ano de 2013 foram enquadradas na missão da CNHD que se consubstancia no cumprimento com sucesso do 

objetivo da realização plena, para todos, de todos os Direitos Humanos, duas medidas levadas a cabo pelo IRN: 

Disponibilização em estabelecimentos prisionais de serviço de cartão de cidadão e Formação em 

Atendimento a cidadãos com necessidades especiais. 

Estas medidas integram o relatório de atividades de 2013 daquela CNHD, na parte designada como BOAS 

PRÁTICAS NA ÁREA DOS DIREITOS HUMANOS DESENVOLVIDAS PELOS MEMBROS DA COMISSÃO, no 

item do acesso de todos os cidadãos da Justiça, nos termos que se reproduz: 

“No domínio dos serviços da Justiça, em especial os registos e notariado e a administração da justiça, o esforço 

principal desenvolvido foi o de alargar a disponibilidade destes serviços, para que qualquer cidadão, 

independentemente da sua situação pessoal, possa aceder. Deste modo, pretende-se combater discriminações 

injustificadas no acesso a estes serviços. 

Assim, foram desenvolvidas ações de formação destinadas a preparar os funcionários e agentes para lidar 

especificamente com pessoas portadoras de deficiência. Foi promovido igualmente o uso de meios móveis de 

serviço, o que tornou mais ágil e eficiente a prestação de serviços a cidadãos portadores de deficiência. Com a 

utilização destes meios móveis, foi igualmente possível garantir à população prisional o acesso a estes serviços, 

nomeadamente o recenseamento ou a renovação de cartão do cidadão.” 

 Implementação do projeto SINERGIC 



Participação do IRN como parceiro na implementação do projeto SINERGIC – Sistema Nacional de Exploração e 

Gestão de Informação Cadastral (ao qual se refere a Resolução do Conselho de Ministros nº 45/2006, de 4 de 

Maio e o Decreto-Lei nº 224/2007, de 31 de Maio) tendo em vista a criação de balcões de atendimento dos 

serviços de registo competentes para a titulação e registo dos atos necessários à regularização jurídico registral 

dos prédios sitos em áreas abrangidas por operações de execução cadastral. No ano de 2013 foram criadas 

Equipas de Apoio Técnico com vista a prestar todos os serviços necessários à execução do cadastro predial. 

 Implementação das Decisões de Prüm na área do registo automóvel 

O IRN é o ponto de contacto para a implementação das Decisões de Prüm no que respeita ao registo automóvel. 

 Enquadra-se tal designação no âmbito da Decisão 2008/615/JAI de 23 de junho de 2008, relativa ao 

aprofundamento da cooperação transfronteiras, em particular no domínio da luta contra o terrorismo e da 

criminalidade transfronteiras, e a Decisão 2008/616/JAI, de 23 de junho referente à execução daquela Decisão 

2008/615/JAI, ambas fazem parte do quadro jurídico da União Europeia. 

A participação do IRN também abrange a implementação da transposição da Diretiva 2011/82/EU, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 25 de outubro, que visa o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações 

às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, permitindo a notificação do titular do documento 

de identificação do veículo que praticou a infração. 

Sendo da sua responsabilidade a implementação daquelas Decisões o IRN candidatou-se ao programa financeiro 

“HOME/2010/ISEC/AG – Prevention of and Fight against crime”, tendo obtido 80% do financiamento.  

Foram efetuados todos os desenvolvimentos possíveis no ano de 2013, contudo, causas de ordem legislativa, 

técnica, institucional e política condicionaram e afetaram o impulsionamento das medidas indispensáveis à boa 

execução dos projetos com a dimensão deste mesmo. No entanto o IRN continua empenhado em executar os 

projetos. 

 

 Transposição da Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que visa facilitar a aplicação 

transfronteiriça das regras de segurança rodoviária (EUCARIS). 

O IRN é o ponto de contacto nacional no âmbito da transposição da Diretiva 2011/82/EU, do Parlamento Europeu 

e do Conselho, de 25 de outubro, que visa facilitar o intercâmbio transfronteiriço de informações sobre infrações 

às regras de trânsito relacionadas com a segurança rodoviária, visando, designadamente, permitir a notificação 

do titular do documento de identificação do veículo em que foi pratica a infração. 

Para efeitos de troca de informação dos dados será utilizada a aplicação informática do Sistema Europeu de 

Informação sobre Veículos e Cartas de Condução (EUCARIS), e a implementação e operacionalidade, no quadro 

nacional, da plataforma electrónica são da exclusiva responsabilidade do ponto de contacto nacional. 

 O IRN tem assim em articulação com o IGFEJ que efetuar os desenvolvimentos aplicacionais do SIRAUTO 

(Plataforma do Registos), necessários para que as entidades nacionais acedam ao EUCARIS via SIRAUTO, por 

forma a acautelar a questão do impacto financeiro da medida. 

 





ANEXO 4  

Recursos Tecnológico por Tipologia Registral 

 

CIVIL 

ORDEM APLICAÇÃO INFORMÁTICA DESCRIÇÃO 

1 
SIRIC - Sistema de Informação do 

Registo Civil 

 
Suporta os processos de Registo Civil, como assentos de nascimento, de 
casamento, de óbito e processos de divórcio. 

2 
CVCC – Ciclo de Vida Cartão de 

Cidadão 

Assegura os processos inerentes ao ciclo de vida do cartão de cidadão: pedido 
inicial, renovação, entrega, alteração de dados e cancelamento; notificação aos 
organismos aderentes em caso de óbito ou perda de nacionalidade do titular. 

3 Civil Online 
Permite a instauração do processo de casamento, disponibilização da informação 
de registo de nascimento com valor de certidão e iniciar processos de divórcio e 
separação de pessoas e bens por mútuo acordo e consentimento. 

4 Certidão de Registo Civil Online 
Permite efetuar o pedido e disponibiliza certidões permanentes de nascimento de 
nacionais portugueses e cidadãos brasileiros com estatuto de igualdade de direitos 
maiores de 18 anos portadores de Cartão de Cidadão. 

5 Identificação Civil 
Gere as emissões, renovações e cancelamentos de cartões de cidadão; 
Convenção Luso-Brasileira; bilhetes de identidade provisórios, quer em território 
nacional ou no Centro Emissor do MNE para cidadãos que residem no estrangeiro. 

6 Nascer Cidadão 
Permite que o registo de nascimento das crianças recém-nascidas, portuguesas ou 
estrangeiras, se realize em maternidades/hospitais, logo após o nascimento e sem 
necessidade de deslocação á conservatória de registo civil 

7 
 

Balcão das Heranças e Divórcios 
com Partilha 

Permite que os atos e formalidades relacionados com a sucessão hereditária e com 
a partilha por divórcio ou separação possam ser realizados num único balcão de 
atendimento, numa conservatória de registo civil 

 

AUTOMÓVEL 

ORDEM APLICAÇÃO INFORMÁTICA DESCRIÇÃO 

8 Registo Automóvel 

Permite o registo da propriedade e o ónus sobre veículos automóveis e reboques e 
a emissão do correspondente DUA; emissão de certidões; e comunicação à DGCI 
para efeitos do IUC. Neste serviço são contabilizados os pedidos e incidentes 
associados ao serviço Documento Único Automóvel. 

9 Automóvel Online Permite efetuar pedidos de registo de veículos, emissão do DUA e disponibilização 
da informação com valor de certidão. 

 

PREDIAL 

ORDEM APLICAÇÃO INFORMÁTICA DESCRIÇÃO 

10 
SIRP (Sistema de Informação do 

Registo Predial) 
Suporta os processos de Registo Predial permitindo o registo da situação jurídica 
dos prédios rústicos e urbanos. 

11 Casa Pronta 
Permite a transmissão, oneração e registo de prédios em atendimento presencial 
único, com ou sem recurso a crédito bancário; permite o registo da transferência de 
um empréstimo bancário ou empréstimo garantido por uma hipoteca. 

12 Registo Predial Online 

Permite promover o registo de todos os atos de registo predial; pedir e consultar a 
Certidão Permanente do Registo Predial e a Informação Predial Simplificada; 
realizar consultas a notificações por edital nos processos de justificação e de 
retificação, bem como das decisões finais nos processos de justificação. 

13 Procurações Online 
Permite promover, de forma simples e rápida, o registo, consulta, alteração, 
revogação ou extinção de procurações e o pedido e consulta da Certidão 
Permanente de Procuração Registada. 

14 
Depósito de Documentos 
Particulares Autenticados 

Permite efetuar o depósito electrónico e consulta dos documentos particulares 
autenticados que titulem atos sujeitos a registo predial, bem como de todos os 
documentos que os instruam 

 



COMERCIAL 

ORDEM APLICAÇÃO INFORMÁTICA DESCRIÇÃO 

15 
Ficheiro Central de Pessoas 

Coletivas 

Aplicação de suporte às atividades do Registo Nacional de Pessoas Colectivas, 
Certificados de Admissibilidade, Comunicação de Nomes Comercias e Inscrições e 
Identificação de Pessoas Coletivas e Entidades Equiparadas. Permite a 
disponibilização no Portal da Empresa dos pedidos e consulta on-line de 
certificados de admissibilidade, pesquisas de nomes e pedidos de inscrição e 
identificação de pessoas coletivas e entidades equiparadas. 

16 Empresa na Hora 
Suporta o processo de criação de empresas no âmbito do projeto “Empresa na 
Hora”, permitindo a constituição de sociedades num único balcão e de forma 
imediata. Também permite o serviço da Marca na Hora. 

17 
Registo de Pessoas Colectivas 

Religiosas 

Permite efetuar o registo de pessoas coletivas religiosas não católicas, 
nomeadamente a sua constituição, a alteração de órgãos sociais, a modificação de 
cláusulas contratuais, a dissolução, o cancelamento e o averbamento da radicação 
em Portugal. 

18 
IES - Informação Empresarial 

Simplificada 

Permite a entrega da IES através de uma declaração única, transmitida por via 
electrónica. Neste serviço são também contabilizados os pedidos e incidentes 
associados ao serviço Portal Estatístico de Informação Empresarial do IRN, 
disponível em www.estatisticasempresariais.mj.pt 

19 Publicação de Atos Societários 
Garante as publicações obrigatórias dos atos societários e o registo pelos 
particulares dos pedidos de publicação de atos não sujeitos a registo comercial e 
da publicação dos atos relativos a associações e fundações. 

20 Registo Comercial Online 

Permite efetuar os pedidos de Registos Comercial por Transcrição e por Depósito, 
nomeadamente: Alteração de Órgãos Sociais, Alteração do Capital Social, 
Transformação de Sociedade, Modificação de Cláusulas Contratuais, Conversão de 
Registos, Transmissão de quotas, e outros. 

21 Empresa on-line 
Suporta o processo de criação de empresas no âmbito do projeto “Empresa On-
Line” e da Marca Online. 

22 Certidão Permanente 

Permite requerer e visualizar mediante a indicação de código de acesso, a 
informação de registo comercial em português e inglês, dos documentos 
eletrónicos associados e do último pacto social/estatutos atualizados, de qualquer 
entidade registada. Também permite o pedido e consulta de certidões de contas 
anuais. 

23 Cartão da Empresa 

Permite requerer, através da Internet, o Cartão de Empresa ou o Cartão de Pessoa 
Coletiva em suporte físico. Estes documentos de identificação múltipla contêm o 
número de identificação de pessoa coletiva (NIPC) que, em geral, corresponde ao 
número de identificação fiscal (NIF) e ao número de identificação da Segurança 
Social (NISS). Este cartão também é acessível on-line, através da introdução de 
um código de acesso. 

24 

 
SICAE - Sistema de Informação 

de Classificação Atividades 
Económicas 

O SICAE é um subconjunto do Ficheiro Central de Pessoas Coletivas (FCPC) que 
integra a informação sobre o código da Classificação Portuguesa das Atividades 
Económicas (CAE) das pessoas coletivas e entidades equiparadas. 
A informação do SICAE está disponível ao público através do site www.sicae.pt 

 

25 
SIRCOM (Sistema de Informação 

do Registo Comercial) 
Suporta os processos das Conservatórias de Registo Comercial, registando todos 
os acontecimentos da vida de uma empresa. 

26 Associação na Hora 
Suporta o processo de criação de associações no âmbito do procedimento 
“Associação na Hora”, permitindo a constituição de associações num único balcão 
e de forma imediata. 

27 Sistema de Gestão Documental 

Aplicação do RNPC que suporta a gestão do expediente de forma desmaterializada 
de toda a documentação de correspondência no âmbito dos processos de 
certificados de admissibilidade, inscrições e identificação de pessoas coletivas e 
entidades equiparadas e correspondência geral. Esta aplicação está também 
integrada com o FCPC permitindo assim a total desmaterialização de processos. 

28 Linha Registos 

É o Contact Center Integrado do IRN cuja missão é dotar o Cidadão e Empresas de 
um atendimento telefónico para assuntos relacionados com os Registos 
Utiliza a plataforma tecnológica OneContact, que permite, via software, a gestão 
das chamadas recebidas e sua distribuição pelos diversos operadores. 
Também utiliza a ferramenta de atendimento Oracle Siebel Public Sector com 
integração CTI e uma Knowledge Base assente em Microsoft SharePoint Service. 

 

http://www.estatisticasempresariais.mj.pt/
http://www.sicae.pt/
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